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RESUMO 

A tomada de decisão sobre o uso do solo é um desafio em áreas florestais. Na cafeicultura, essas 

decisões refletem preferências condicionadas por fatores socioeconômicos e ambientais. No 

Brasil, predomina o cultivo do café a pleno sol, contudo, em regiões como o Ceará, destaca-se 

o sistema sombreado agroflorestal. Esse modelo integra culturas agrícolas e espécies florestais. 

Compreender fatores decisórios dos agricultores é crucial para orientar políticas públicas 

sustentáveis e estratégias produtivas integradas. No Maciço de Baturité, o cultivo de café 

enfrenta problemas como baixa produtividade, baixos rendimentos no curto prazo, elevados 

custos de produção e acesso limitado a políticas públicas, o que tem contribuído para a migração 

dos produtores de café para atividades consideradas mais rentáveis em curto prazo 

(bananicultura, a horticultura, turismo). O objetivo deste estudo é estimar as preferências dos 

produtores de café sombreado quanto ao uso da terra do Maciço de Baturité-Ce. Para capturar 

as preferências dos produtores de café agroflorestal pelo uso da terra em sua propriedade, 

utilizou-se a abordagem de preferência declarada de Valoração Econômica Ambiental (VEA), 

com o método de Experimento de Escolha Discreta (Discrete Choice Experiment-DCE). A 

originalidade do estudo está em investigar os dilemas de escolhas do produtor ao considerar 

cenários envolvendo a cafeicultura agroflorestal quanto ao uso da terra na propriedade agrícola, 

capturando as preferências dos produtores. Os resultados mostraram que o cultivo em Sistemas 

Agroflorestais (SAFs) no Maciço de Baturité traz benefícios produtivos e econômicos, como o 

acesso ao mercado de cafés especiais e estabilidade de renda com culturas associadas, como a 

banana. Os municípios vivem a <3ª onda do café=, combinando tradição e modernização. O 

turismo rural cresce impulsionado pela produção cafeeira, mas o maior interesse dos produtores 

está em mini-indústrias de frutas. Apesar das dificuldades no acesso ao crédito e do 

desalinhamento com as políticas governamentais, os produtores desejam manter o cultivo em 

SAFs, participar de programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e investir no 

beneficiamento de frutas. Cenários com essas características são os mais valorizados, enquanto 

cenários que primam pelo cultivo convencional foram os menos aceitos. Os resultados deste 

estudo podem ser úteis para a elaboração e implementação de políticas públicas adotadas para 

o desenvolvimento dessa atividade no Ceará. 

Palavras-chave:  SAF do café; experimento de escolhas discretas; disposição a pagar; 

disposição a receber.



ABSTRACT 

Decision making on land use is a challenge in forest areas. In coffee growing, these decisions 

reflect preferences conditioned by socioeconomic and environmental factors. In Brazil, coffee 

cultivation predominates in full sun; however, in regions such as Ceará, the shaded agroforestry 

system stands out. This model integrates agricultural crops and forest species. Understanding 

the decision-making factors of farmers is crucial to guide sustainable public policies and 

integrated production strategies. In Maciço de Baturité, coffee cultivation faces problems such 

as low productivity, low short-term yields, high production costs and limited access to public 

policies. This has contributed to the migration of coffee producers to activities considered more 

profitable in the short term (banana growing, horticulture, tourism). The objective of this study 

is to estimate the preferences of shaded coffee producers regarding the land use of the Maciço 

de Baturité-Ce. The declared preference approach of Environmental Economic Valuation 

(VEA) is used to capture the preferences of agroforestry coffee producers for the use of land on 

their property with the method of Discrete Choice Experiment (DCE). The originality of the 

study is in investigating the dilemmas of producer choices when considering scenarios 

involving agroforestry coffee production regarding the use of land on agricultural property, 

capturing the preferences of producers. The results showed that the cultivation in Agroforestry 

Systems (SAFs) in the Baturité Massif brings productive and economic benefits, such as access 

to the market of specialty coffees and income stability with associated crops, such as bananas. 

The municipalities live the "3rd wave of coffee", combining tradition and modernization. Rural 

tourism is growing, driven by coffee production, but the greatest interest of producers is in mini-

fruit industries. Despite the difficulties in accessing credit and the misalignment with 

government policies, producers wish to maintain their crop in SAFs, participate in Payment for 

Environmental Services (PSA) programs and invest in fruit processing. Scenarios with these 

characteristics are the most valued, while scenarios that excel by conventional cultivation were 

the least accepted. The results of this study may be useful for the elaboration and 

implementation of public policies adopted for the development of this activity in Ceará.

Keywords: coffee SAF; discrete choices experiment; willingness to pay; willingness to receive.
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1 INTRODUÇÃO

Os fatores de incertezas que afetam a produção agrícola, tais como oscilação de 

preços, aplicação dos recursos de produção e condições climáticas, impactam sobremaneira nas 

decisões de escolha das culturas a serem cultivadas (Kwanmuang; Wangyeesen; Shuto, 2018). 

Conhecer as condições que influenciam tais escolhas permite entender como tais fatores afetam 

o comportamento dos agricultores. No contexto da cafeicultura, essas condições têm sido 

observadas e estudadas em diferentes regiões com o objetivo de compreender os componentes 

que formam as preferências dos cafeicultores quanto ao uso da terra. 

O café encontra-se entre as commodities com maior valor econômico do mundo 

(Freitas et al., 2024) , estando entre as mais comercializadas globalmente (Amrouk; Palmeri; 

Magrini, 2025). Atualmente, o Brasil é o maior produtor mundial de café, seguido do Vietnã. 

Juntos, esses dois países são responsáveis por quase 50% da produção mundial de café 

(Amrouk; Palmeri; Magrini, 2025). No Brasil, a cafeicultura foi iniciada no século XVIII nas 

regiões da Mata Atlântica, tornando-se uma das atividades econômicas mais importantes para 

as exportações do país (Marquese, 2020; Medeiros; Rodrigues, 2017).

A cafeicultura, em seu cultivo tradicional, caracterizada pela eliminação da 

vegetação original, levando a uma baixa diversidade biológica (Méndez-Rojas et al., 2022),  é 

considerada uma das principais atividades responsáveis pelo desmatamento da Mata Atlântica. 

Por outro lado, nas regiões onde o sistema de cultivo de sombreamento foi priorizado, a 

atividade tem se destacado por seu caráter conservacionista(Hernandez-Aguilera et al., 2019; 

Krishnan, 2017), uma vez que conserva a biodiversidade e a provisão de serviços 

ecossistêmicos (Tscharntke et al., 2012). Recentemente, estudos destacam o potencial da 

cafeicultura sombreada para enfrentamento da mudança climática (Gomes et al., 2020; 

Koutouleas et al., 2022; Krishnan, 2017; Zaro et al., 2023).

No estado do Ceará, o café tem sido cultivado nas serras úmidas, em áreas que 

possuem remanescentes da Mata Atlântica. Em todo o estado, o plantio caracteriza-se por adotar 

um sistema de cultivo agroflorestal, em que ocorre o sombreamento da planta do café, por meio 

do consórcio com árvores frutíferas e arbustivas da Mata Atlântica (Amorim; Assis, 2021; 

Ribeiro, 2023). Nos últimos anos, o município de Mulungu, do Maciço de Baturité, tem se 

destacado por obter a maior produção cafeeira no estado do Ceará (IBGE, 2023). Em geral, a 

produção de café sombreado ocorre em pequenas e médias propriedades, as quais possuem o 

perfil de agricultura familiar (Vivan, 2010). 
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Os produtores de café sombreado disputam o acesso ao mercado consumidor, em 

particular o nicho de cafés especiais, organizados em associação local de produtores de café, 

como  a Associação dos Cafeicultores Ecológicos (Eco Café) e a Associação Comunitária União 

Serrana Uirapuru (Braga, 2022). Os produtores também participam de programas 

desenvolvidos por instituições públicas e privadas, destacando-se o projeto Rota Verde do Café  

e a criação do Centro de Referência do Café  (Ribeiro, 2023).

 Apesar de os esforços para manter a atividade, observa-se a diminuição das áreas 

de cultivo do café sombreado na região do Maciço de Baturité, principalmente entre os 

produtores que têm a agricultura como a principal fonte de renda. Para manter a atividade em 

seus sítios, os cafeicultores frequentemente utilizam capital próprio, originado de aposentadoria 

ou salário de empregos formais para custear a atividade. 

A tendência de queda nas áreas de cultivo também é observada na cafeicultura 

sombreada em países como o México e países andinos (Hernandez-Aguilera et al., 2019). Os 

produtores de café sombreado lidam com um sistema de cultivo com baixa produtividade 

comparado ao sistema tradicional (Hernandez-Aguilera et al., 2019), baixos rendimentos no 

curto prazo (Lopez-Bravo; Melo; Jacques, 2012), alta demanda de mão de obra (Kwanmuang; 

Wangyeesen; Shuto, 2018) e elevados custos de produção (Hernandez-Aguilera et al., 2019). 

No Maciço de Baturité, os fatores mencionados acima se somam à dificuldade de 

acesso às políticas públicas direcionadas ao café sombreado agroflorestal e ao elevado custo de 

oportunidade da terra. Atividades econômicas de maior rentabilidade têm levado o produtor a 

abandonar a produção de café sombreado agroflorestal para explorar a área com atividades, tais 

como a bananicultura, a horticultura e o turismo. Como consequência, entender o processo da 

tomada de decisão do produtor em sua propriedade pode ser útil para revelar suas preferências 

pelo uso da terra e identificar estratégias que contribuam para subsidiar o desenvolvimento de 

medidas que visem manter a produção de café sombreado agroflorestal. Desta forma, o presente 

estudo faz o seguinte questionamento: Quais são as preferências dos produtores de café quanto 

ao uso da terra pela cafeicultura sombreada agroflorestal frente ao custo de oportunidade 

determinado pelos usos alternativos do Maciço de Baturité-Ce?

 A Rota Verde do Café é um projeto criado pelo Sebrae em 2015, que visa fortalecer a economia local associando 
o turismo rural à atividade cafeeira nos municípios de Baturité, Guaramiranga, Mulungu e Pacoti. Os turistas 
visitam os sítios de café e alguns equipamentos turísticos que disponibilizam diferentes experiências aos visitantes 
da região (Melo, 2024; Ribeiro, 2023).

 O Centro de Referência constitui uma unidade de inovação vinculada à Prefeitura Municipal de Baturité, com 
o objetivo de estimular a comercialização dos produtos do café na região (Ribeiro, 2023).
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Como hipótese se tem que os produtores estão dispostos a manter o café sombreado 

agroflorestal quando retornos adicionais forem gerados por atividades que criem valor ao 

produto ou ao sistema agroflorestal. 

Esta tese visa estimar as preferências dos produtores de café sombreado 

agroflorestal quanto ao uso da terra do Maciço de Baturité-Ce. Especificamente, pretende-se 

analisar o perfil socioeconômico da produção cafeeira e do sistema agroflorestal do café do 

Maciço de Baturité; adicionalmente, analisar as escolhas dos produtores quanto aos cenários 

hipotéticos e seus níveis e estimar a Disposição a Aceitar (DAA) mínima pelos atributos que 

compõem cenários hipotéticos, considerados pelos produtores quanto à escolha de manter ou 

não o café sombreado agroflorestal na propriedade. 

Para isso, utiliza-se a abordagem de preferência declarada de Valoração Econômica 

Ambiental (VEA), denominada método de Experimento de Escolha Discreta (Discrete Choice 

Experiment-DCE), para capturar as preferências dos produtores de café sombreado 

agroflorestal pelo uso da terra em sua propriedade. No Brasil, a valoração econômica da 

cafeicultura encontra-se em seu estado embrionário. Em geral, os estudos existentes estão 

concentrados na cafeicultura convencional (Lemeilleur et al., 2019). 

A originalidade do estudo está em investigar os dilemas de escolhas do produtor ao 

considerar cenários envolvendo a cafeicultura agroflorestal quanto ao uso da terra na 

propriedade agrícola, dessa forma permitindo capturar as preferências dos produtores pelo café 

agroflorestal. Os resultados sobre o perfil do produtor de café sombreado agroflorestal foram 

publicados na Revista OKARA: Geografia em debate, v.18, n.3, p. 714-732, 2024. ISSN: 1982-

3878, Qualis A2. Os resultados desse estudo podem ser úteis para a elaboração e implementação 

de políticas públicas adotadas para o desenvolvimento desta atividade no estado do Ceará. 

Além desta introdução, esta tese possui quatro capítulos. No capítulo 2, apresenta-

se a base teórica que fundamenta este estudo, o qual discute os conceitos chaves que embasam 

a análise de trabalhos sobre o tema. O capítulo 3 compreende os aspectos metodológicos que 

sustentam a pesquisa, descrevendo cada etapa do método utilizado. O capítulo 4 apresenta os 

resultados e sua discussão. O Capítulo 5 refere-se às conclusões finais do estudo, suas 

limitações e sugestões para futuras pesquisas. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesse capítulo, encontram-se os fundamentos teóricos deste estudo. Os estudos 

apresentados nessa seção consideraram os conceitos-chave para compreender o tema estudado. 

São estes, os sistemas agroflorestais na cafeicultura, a tomada de decisão quanto ao uso da terra 

na propriedade e a valoração econômica ambiental, especialmente o método de Experimento 

de Escolha Discreta (EED). 

2.1 Café sombreado agroflorestal (CSA)

2.1.1 Tipologia, economia e limitações do café agroflorestal

Considerada uma das mais valiosas safras de exportação, especialmente na América 

Latina (Sánchez et al., 2022; Canet Brenes et al., 2016), a produção de café no Brasil é, em sua 

maioria, cultivada em um sistema de cultivo a pleno sol, caracterizado como um cultivo 

monocultural (Sales; Baldi, 2020), ou seja, sem que haja qualquer sombreamento feito por 

outras árvores (Koutouleas et al., 2022).

A atividade é reconhecida historicamente como uma das principais causas do 

desflorestamento ocorrido no século XIX (Lemeilleur et al., 2019; Dean, 2004). Apesar disso, 

em sua modalidade de cultivo sombreado agroflorestal, a cafeicultura destaca-se pelo caráter 

conservacionista, inclusive contribuindo para a mitigação dos efeitos da mudança climática. 

Segundo Gomes et al. (2020), os produtores de café conseguiram mitigar os efeitos da mudança 

climática em lavouras de café que possuam mais de 50% do cultivo no sistema agroflorestal.

O Sistema Agroflorestal (SAF) caracteriza-se pela combinação de espécies 

florestais e agrícolas  em níveis distintos de complexidade (CIFOR; ICRAFT, 2025). No 

contexto da cafeicultura, o SAF corresponde ao cultivo do café em conjunto com espécies 

arbóreas florestais em diferentes estratos sucessivos (Koutouleas et al., 2022).

Machado et al. (2020), May e Trovatto (2008) chamam a atenção para as 

características que tornam o consórcio de espécies um sistema agroflorestal, que é o fato de, 

pelo menos, uma espécie que compõe o consórcio deve ser tipicamente florestal, nativa ou 

adaptada, de porte arbóreo ou arbustivo, ou de cultivo permanente ou temporário no sistema.

Toledo e Moguel (2012), depois de um levantamento exaustivo, registraram a 

existência de mais de cem espécies do gênero coffea, das quais duas se destacam, em âmbito de 

produção mundial, as espécies Coffea Canéfora (robusta) e Coffea arábica (arábica). A 
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primeira espécie adapta-se bem a cultivos em terras planas, enquanto a segunda, em regiões 

com altitudes que variam entre 600 e 1.200 metros acima do mar (Mesquita et al., 2016). 

Machado et al. (2020) classificam os sistemas agroflorestais e as interações das 

espécies florísticas em três tipos de atividades econômicas, a saber: (i) Sistema 

Agrossilvicultura ou Sistema Agroflorestal (SAF), que reflete o consórcio entre espécies 

florestais e espécies anuais ou perene; (ii) Sistemas Agrossilvipastoril, o qual apresenta um 

modelo que integra lavoura, pecuária e floresta, em formato de agrofloresta planejado buscando 

explorar os benefícios das interações biológicas que se estabelece entre os componentes do 

sistema, o que resulta em aumento da renda na propriedade; (iii) Sistema Silvipastoril (SSP), 

que integra a produção de animais e plantas forrageiras (pastagens) com espécies arbóreas na 

mesma área; e (iv) Sistema de Enriquecimento de Capoeira, que explora espécies de 

importância econômica.

Toledo; Moguel (2012), apresentam uma tipologia que se baseia na complexidade 

do SAF, a qual possui cinco tipos de plantio descritos a seguir: 1. Sistema Rústico Tradicional 

em que há pouca intervenção, já que os arbustos da planta de café são enxertados entre as 

árvores da floresta; 2. Sistema Tradicional de Policultura ou jardins de café, em que há alto 

nível de manipulação dos ecossistemas florestais, uma vez, juntamente com os arbustos 

plantados na floresta, encontram-se outras espécies de plantas que passam a coabitar com 

espécies florestais. O resultado dessa interconexão é uma biodiversidade de espécies arbóreas 

e herbáceas que servem tanto para o consumo quanto para a comercialização; 3. Sistema de 

Policultura Comercial, no qual ocorre a derrubada da floresta para dar lugar ao plantio de café 

e de diferentes árvores que servirão para seu sombreamento; 4. Sistema de Monocultura de 

Sombreamento, no qual ocorre o plantio de árvores de sombreamento de uma única espécie. 

Esste sistema implanta um plantio de café especializado com orientação mercadológica, no qual 

é utilizado agrotóxicos/defensivos químicos, sendo este o sistema típico da produção atual 

cafeeira; 5. Cultivo em Pleno Sol, no qual inexiste qualquer sombreamento da planta do café. 

Trata-se de um plantio especializado de café que tem como foco alcançar altos níveis de 

produtividade e atender à demanda de mercado. Esse sistema de cultivo também utiliza altos 

níveis de defensivos químicos, tais como pesticidas e fertilizantes. 

As várias tipologias dos agroecossistemas de café analisadas diferem em termos de 

tipos de sombra (estrutura e funcionamento), biodiversidade e tecnologia aplicada ao manejo 

agronômico. Esses agroecossistemas incluem montanha, policultura tradicional, policultura 

comercial, especializada e pleno sol (Toledo; Moguel, 2012). Essa diferenciação responde a 
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uma estratégia voltada para a geração de maior renda, induzida principalmente pela crise 

internacional dos preços dos grãos, bem como pela presença e recorrência de pragas e doenças. 

No sistema sombreado agroflorestal, ocorre simultaneamente o manejo florestal 

produtivo e de conservação ecossistêmica (Jezeer et al., 2018). Esse sistema é responsável por 

cerca de 60% da oferta mundial de café (Harvey et al., 2021). Além do café, esse sistema 

possibilita produzir mercados como frutos, madeira, lenha e outros produtos utilizados pela 

família (Somarriba et al., 2013). Os serviços ecossistêmicos de provisão apresentados acima 

são acompanhados pela oferta de serviços de suporte (ciclagem de nutrientes, formação do solo) 

e serviços de regulação (regulação climática) (MEA, 2005).

Alvarez-Alvarez et al. (2022), Koutouleas et al. (2022), Hernandez-Aguilera et al. 

(2019) e Cerda et al. (2017) apontam que o cultivo do café sombreado está fortemente associado 

à conservação da biodiversidade, enquanto Zaro et al. (2023), Lara-Estrada et al. (2023), Coltri 

et al. (2019) reconhecem a atividade como uma alternativa para mitigar os impactos negativos 

da mudança climática. Isso ocorre por se tratar de um consórcio de espécies distintas que 

naturalmente se completam para manter o equilíbrio nutricional do solo e as condições 

favoráveis de temperatura e sombreamento para algumas espécies. 

Esse equilíbrio é muitas vezes facilitado pela adoção de técnicas de manejo que 

favorecem o conjunto de espécies que se desenvolvem naquele espaço (Alcântara, 2014). Cerda 

et al. (2020) identificaram que os sistemas agroflorestais de café se sobressaem na regulação 

da incidência de doenças. O sombreamento das plantas de café desempenha um papel relevante 

no controle natural de pragas, uma vez que contribui para a redução da temperatura ao redor 

dos frutos (cerejas) do cafeeiro. Adicionalmente, as árvores utilizadas para sombreamento 

prestam diversos serviços ecossistêmicos, tais como a regulação microclimática e a ciclagem 

de nutrientes (Cerda et al., 2017; Duarte et al., 2019; Atallah et al., 2018), os quais favorecem 

a produtividade do cafeeiro, em parte devido ao incremento da fertilidade do solo (Duarte et 

al., 2019).

Atallah et al. (2018) ressaltam o papel da cafeicultura sombreada para o 

desenvolvimento econômico e social. O consórcio do café com diferentes espécies frutíferas 

diversifica a fonte de renda do produtor agrícola ao longo do ano (Cerda et al., 2020). Além 

disso, quando o café sombreado está inserido em uma Área de Proteção Ambiental (APA), tal 

é o contexto da cafeicultura do Maciço de Baturité, favorece o potencial de produção de cafés 

especiais por agregar maior valor de mercado ao produto (Gonçalves; Vivan, 2009). Ademais, 

os cafeicultores podem receber o selo de certificação que qualifica o café como especial por 

conta das boas práticas de manejo agrícola (Limeilleur et al., 2019).    
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Os pequenos cafeicultores encontram no nicho de produtos de valor agregado a 

forma de ingressar ao mercado formal, uma vez que seu produto possui baixa competitividade 

comparado aos produtos de monocultivo com altos níveis de produtividade (Seville et al., 

2010). Por outro lado, a diversidade de espécies que podem ser consorciadas ao café aumenta 

a resiliência econômica dos produtores quanto às flutuações dos preços do café em mercados 

globais (Wagner, 2019). Somado a isso, o sistema agroflorestal pode ser uma estratégia para 

minimizar o risco de mercado. Bettles et al. (2021), em seu trabalho sobre os atores 

agroflorestais e não estatais, constataram que os benefícios do sistema agroflorestal e a 

diversificação dos rendimentos são fatores relevantes para a mitigação da pobreza em países 

em desenvolvimento, onde a maioria da população tem nível de renda de baixa a média.  

Apesar de suas vantagens, o sistema agroflorestal possui limitações, dentre elas, o 

baixo rendimento gerado pela cultura principal, neste estudo, o café, relativo aos rendimentos 

dos sistemas a pleno sol. Também há maior emprego de mão de obra para manejar as diferentes 

espécies do consórcio (Cerda, 2017). Embora a interação entre os plantios favoreça o controle 

de praga de forma geral, em algumas situações, dependendo da composição das copas de 

sombra, podem corroborar para o ataque de patógenos e insetos (Cerda, 2020), todavia as 

limitações apresentadas acima podem ser compensadas pela contribuição desse sistema de 

cultivo em termos da provisão e serviços ecossistemas às comunidades locais.

2.1.2 Políticas agrícola, crédito rural e a cafeicultura agroflorestal

A Política Agrícola brasileira foi elaborada para auxiliar o Estado no planejamento 

das atividades agropecuárias, financiamento da produção, apoio à comercialização dos produtos 

e implementação de mecanismos de crédito e seguro rural (Buainain et al., 2014). Essa política 

estabelece os objetivos e as competências institucionais, define os recursos disponíveis e 

regulamenta as ações e instrumentos voltados às atividades agropecuárias, agroindustriais e ao 

planejamento das atividades pesqueiras e florestais (Brasil, 1991). Esta lei fixa os fundamentos, 

define os objetivos e as competências institucionais, prevê os recursos e estabelece as ações e 

instrumentos da política agrícola, relativamente às atividades agropecuárias, agroindustriais e 

de planejamento das atividades pesqueira e florestal (Brasil, 1991, Cap I Art 1º).

Em 2014, o governo federal ampliou a atuação da política agrícola em áreas de 

floresta por meio do Decreto nº 8.375/2014, estabelecendo a política agrícola para florestas 

plantadas, a qual tem como objetivo promover o desenvolvimento sustentável em áreas de 

florestas no Brasil. Esse decreto estimula o uso econômico das florestas visando aumentar a 
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oferta de serviços ecossistêmicos e ao mesmo tempo garante melhorias na qualidade de vida no 

meio rural, como apresentado no art. 4 desse decreto (Brasil, 2014).

São objetivos da Política Agrícola para Florestas Plantadas: I - aumentar a produção 
e a produtividade das florestas plantadas; II - promover a utilização do potencial 
produtivo de bens e serviços econômicos das florestas plantadas; III - contribuir para 
a diminuição da pressão sobre as florestas nativas; IV - melhorar a renda e a qualidade 
de vida no meio rural, notadamente em pequenas e médias propriedades rurais; e V - 
estimular a integração entre produtores rurais e agroindústrias que utilizem madeira 
como matéria-prima (Brasil, 2014, Art. 4º).

 O crédito rural refere-se aos recursos financeiros destinados à contratação de 

operações de crédito por produtores rurais e agricultores familiares, que serão utilizados no 

custeio da safra, com o objetivo de viabilizar o custeio da safra, realizar investimentos nas 

propriedades e para o apoio à comercialização ou industrialização da produção. No Brasil, esse 

crédito é operacionalizado por bancos integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural 

(SNCR), autorizados pelo Banco Central (Brasil, 2024a). Na esfera nacional, a política de 

crédito rural tem dado cada vez mais ênfase ao alcance de pequenos e médios produtores rurais 

e para programas prioritários de investimento, com estímulo a práticas sustentáveis e de 

inovação tecnológica.

No segmento da cafeicultura, o Brasil é responsável por 40% da produção mundial 

de café, com um volume de 50,54 milhões de sacas exportadas entre dezembro de 2023 e 

novembro de 2024 (Dutra, 2024). Esse desempenho tem sido sustentado por políticas de crédito 

que garantem a competitividade do produto internacionalmente. Seu estudo concentrou-se em 

dois programas com referência nacional para incentivo da atividade cafeeira nacional, o Fundo 

de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé) e o Programa Nacional da Agricultura Familiar 

(PRONAF).  

O Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé) é um mecanismo criado em 

1986 pelo governo brasileiro para apoiar o setor cafeeiro. O Fundo tem como principal objetivo 

promover o desenvolvimento e a estabilidade econômica da atividade cafeeira no país por meio 

de incentivos e recursos para financiar o custeio (insumos e mão de obra), estocagem, aquisição 

de café, financiamento da indústria e capital de giro para cooperativas, exportadores e indústrias 

(Brasil, 2024; Funcafé, 2024). 

Os recursos da Funcafé são destinados aos produtores via operações de crédito de 

instituições financeiras integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), 

credenciadas pelo Funcafé, a saber, as agências de fomento; bancos comerciais; bancos de 

desenvolvimento; bancos múltiplos; bancos cooperativos; cooperativas centrais de crédito e 
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cooperativas de crédito singulares não filiadas à cooperativa central ou a banco cooperativo 

(Brasil, 2024b). Para a distribuição dos recursos do Funcafé, são considerados vários aspectos: 

(i) o tamanho do produtor, sendo que os pequenos e médios têm mais acesso a linhas de créditos 

direcionadas ao custeio e estocagem; (ii) regiões, embora o fundo não se limite a algumas 

regiões do país, a maior parcela dos recursos é destinada a regiões tradicionalmente produtoras 

de café; (iii) estocagem e comercialização, o que é necessário para a competitividade da 

atividade em um mercado concorrido (Funcafé, 2024). Além disso, o Funcafé atende 

prioritariamente cafeicultores com sistema de cultivo de café orgânico a pleno sol.

Já o Programa Nacional da Agricultura Familiar (PRONAF) consegue alcançar a 

cafeicultura sombreada ou sombreada agroflorestal realizada por agricultores familiares. O 

programa foi criado em 1996 com o objetivo de desenvolver o meio rural com a oferta de linhas 

de crédito de custeio e investimento aos empreendimentos da agricultura familiar, em 

consonância às diretrizes do desenvolvimento sustentável (Brasil, 1996). 

Em 2000, o programa passou por alterações e regulamentações que pavimentaram 

a criação de subprogramas, em 2003. Esses subprogramas promoveram a diversificação do 

público beneficiado e de algumas atividades econômicas recebedoras dos recursos, dentre elas 

a agroindústria, turismo rural, floresta, agroecologia (Bustamante, 2022). A linha de crédito 

PRONAF floresta custeia sistemas agroflorestais, recuperação de áreas degradadas e a 

incrementação de áreas com alto nível de diversidade florestal (BNB, 2024). 

Em seu estudo sobre os avanços e desafios do PRONAF como uma política pública 

de combate e redução da pobreza no meio rural, Bustamante (2022) que, em 2019, o café estava 

entre as cinco principais culturas favorecidas pelos recursos de custeio do PRONAF. Entretanto, 

assim, como ocorre com o Funcafé, a maioria desses recursos concentra-se no Sul e Sudeste do 

país. 

2.2 Tomada de decisão do uso da terra na propriedade

2.2.1 Panorama do uso da terra na perspectiva do planejamento regional

O significado do termo <uso da terra= tem sido discutido por agências 

governamentais no setor agrícola em diferentes países. A Agência de Proteção Ambiental dos 

EUA (APA-EUA) (2023) define <uso da terra= como as diferentes formas que o homem utiliza 

o solo, quais sejam, o solo usado para atividades econômicas ou culturais em determinada 

localidade. Segundo a Agência Ambiental Europeia (AAE) (2023), o termo representa o uso 
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socioeconômico da área, seja para fins residenciais, industriais ou comerciais, agricultura, 

silvicultura, recreativos, de conservação, dentre outros. 

Segundo a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) 

(2023), o uso da terra retrata a diversidade de formas que o homem utiliza a terra e seus recursos, 

alcançando atividades como a agricultura, mineração, construção e pecuária.  No Brasil, a Lei 

No 4504, de novembro de 1964, estabelece que o uso da terra em áreas rurais está condicionado 

à função social dessa propriedade rural, ou seja, essa propriedade deve cumprir seu papel social, 

ambiental e ecológico. O IBGE (2023) define o Uso da Terra como a forma de ocupação 

realizada em determinado espaço geográfico. A compreensão do termo e de sua importância na 

dinâmica territorial contribui para se fazer escolhas mais assertivas quanto às diversas maneiras 

que o homem utiliza o solo. 

Nas últimas décadas, o uso da terra tem sofrido mudanças influenciadas por fatores 

relacionados ao crescimento da população humana, o desenvolvimento econômico, a tecnologia 

e as mudanças ambientais. Paul e Rashid (2017) descrevem a mudança do uso da terra como 

um processo de transformação das paisagens naturais considerando as funções que elas têm 

para o homem. Em áreas de floresta, conciliar as atividades agrícolas com a conservação da 

biodiversidade tem representado um desafio em vários países (Sayer et al., 2013; Tscharntke et 

al., 2012). Vancutsem et al. (2021) identificaram que, entre 1990 e 2019, 17% das florestas 

tropicais úmidas desapareceram e 10% da área restante está degradada. Estima-se que, até 2050, 

um bilhão de hectares de florestas serão convertidos para a agricultura (Tscharntke et al, 2012). 

No período entre 1980-2000, 55% das terras utilizadas para a agricultura nas áreas 

dos trópicos vieram de florestas primárias, enquanto 28% de florestas secundárias (Gibb et al., 

2010).  Seguindo a mesma tendência, a América Latina, entre 2000 e 2020, perdeu cerca de 

2,60 milhões de hectares por ano, estando apenas atrás do continente africano no ranking 

mundial (FAO, 2020). No Brasil, Silveira et al. (2022) identificaram que, nos últimos 34 anos, 

71 mil hectares de floresta nativa nos biomas da Amazônia e Mata Atlântica foram substituídos 

por áreas agrícolas ou de pastagem. 

Em estudo realizado por Malek e Verburg (2020), foram identificadas as 

probabilidades dos tipos decisões de uso da terra dominantes entre as regiões do globo, como 

apresentada na Figura 1. No Brasil, os tipos de tomada de decisão diferenciam-se de acordo 

com a região. Para o presente estudo, foca-se a região Nordeste em que o tipo de decisão 

dominante entre pequenos agricultores é conduzido para o mercado. Os autores descrevem 

esses produtores como aqueles que estão sempre na transição de uma agricultura de subsistência 

para atividades comerciais. 
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Figura 1 3 Mapa dos tipos dominantes de tomada de decisão, por região

Fonte: Malek e Verburg (2020).

Historicamente, o Bioma da Mata Atlântica foi o mais afetado por ações antrópicas, 

seja para povoamento (Dean, 2004) ou para o setor agropecuário. As áreas de pastagem ocupam 

24,6% do território do bioma, com 17,6% desse território ocupado pela agricultura e 14,4% 

com o consórcio da agricultura com a pastagem (Pinto et al., 2022), como se verifica na Figura 

2. 

Figura 2 3 Uso da terra no bioma Mata Atlântica, em 2021 

Fonte: Pinto et al. (2022).
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O estudo realizado por Pinto et al. (2022) sobre os aspectos da produção 

agropecuária desse Bioma mostrou que, a partir da década de oitenta, ocorreram transformações 

significativas quanto ao uso da terra caracterizada pela substituição de áreas de pastagens por 

agricultura. Tais mudanças são ratificadas por Silveira et al. (2022), ao analisarem as mudanças 

no uso e cobertura da terra nos biomas da Amazônia e Mata Atlântica, no período de 1985 a 

2020, utilizando os dados disponíveis no MapBiomas. 

Importantes comodities brasileiras, especialmente o café, são produzidas nesse 

Bioma (Silveira et al., 2022) e são alvos de tais transformações. Harvey et al. (2021) 

identificaram as principais tendências no uso da terra que têm afetado a sustentabilidade das 

regiões cafeeiras na América Latina. São elas, a migração das variedades tradicionais de arábica 

para variedades com maior rendimento e mais resistentes a doenças, intensificação 

convencional do manejo do café arábica, com aumento da densidade no plantio, intensificação 

do uso de agroquímicos associado ao espaçamento do sombreamento das plantas de café, 

conversão do café para outros usos agrícolas da terra, introdução do café Robusta (Coffea 

Canephora), expansão do café para áreas florestais, urbanização das paisagens cafeeiras e 

aumento da área de café produzido sob padrões de sustentabilidade. 

Chama-se a atenção para o aumento de Unidades de Conservação (UCs) em áreas 

de Mata Atlântica nas últimas décadas, chegando a ocupar 17,3 milhões de hectares (Fundação 

SOS Mata Atlântica, 2021). Esses espaços são criados considerando suas características 

naturais relevantes e são rigorosos quanto à delimitação dos tipos de uso da terra, considerando 

a preservação (áreas de proteção integral) ou conservação (áreas de uso sustentável) da área. 

Enquanto a primeira prioriza a intocabilidade dos ecossistemas locais, a última permite a 

realização de atividades econômicas que considerem a sustentabilidade dos recursos naturais 

(SNUC, 2000). Nesse cenário, a cafeicultura sombreada apresenta-se como alternativa de uso 

da terra que converge para ao desenvolvimento sustentável. 

 
2.2.2 Tomada de decisão na propriedade rural 

Para compreender o processo da tomada de decisão no ambiente da propriedade 

agrícola, o presente estudo considera que as escolhas partem prioritariamente de possíveis 

alternativas baseadas na maximização do nível de utilidade esperada (Githinji et al., 2023). Para 

além disso, entende-se também que o processo de tomada de decisão nem sempre é  racional, 

podendo os produtores agrícolas serem influenciados por uma diversidade de valores e metas 

(Kushawaha; Sharma, 2023a).   
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O comportamento que busca a maior utilidade está principalmente voltado para o 

lucro que determinado plantio oferece ao produtor. Nesse contexto, pressupõe-se que o produtor 

possui o conhecimento perfeito dos elementos que influenciam nessa escolha, quais sejam 

utilização eficiente dos recursos produtivos, habilidade quanto aos custos de produção e  

conhecimento do panorama político que influencia o mercado (Kushawaha; Sharma, 2023b)

Para compreender o processo de tomada de decisão em uma propriedade agrícola 

Kay et al. (2014) identificaram sete etapas a serem observadas. A primeira etapa compreende a 

identificação do problema a ser solucionado. Na segunda etapa, sucede a identificação das 

alternativas observáveis e possíveis de serem implementadas. A terceira etapa envolve a coleta 

de informações relacionadas às alternativas observadas que possam contribuir para a correção 

do problema. Em seguida, na quarta etapa, realiza-se a análise das alternativas disponíveis e 

opta-se por uma delas. A quinta etapa corresponde à implementação da decisão escolhida. 

Posteriormente, na sexta etapa, o monitoramento dos resultados é realizado. Por fim, na sétima 

etapa, o tomador de decisão assume a responsabilidade pelos resultados obtidos.

Além dos aspectos mencionados acima, é importante compreender que os 

produtores possuem limitações quanto a suas escolhas, as quais nem sempre se fundamentam 

na eficiência econômica, mas são muitas vezes influenciadas pela busca de resultados 

imediatos, muitas vezes envolvendo aspectos emocionais e cognitivos (Appel; Balmann, 2019; 

Kushawaha; Sharma, 2023a). 

Sob essa ótica, a tomada de decisão não é um processo necessariamente linear, mas 

que perpassa as motivações e objetivos do produtor formados a partir de suas experiências 

(Taramuel-Taramuel; Montoya-Restrepo; Barrios, 2023). Em seu estudo, Kushawaha e Sharma 

(2023) trazem o exemplo da experiência pouco exitosa da União Europeia com políticas de 

pagamento por serviços ambientais para estimular práticas sustentáveis no ambiente agrícola.  

Os autores apontam para a necessidade de compreender que a tomada de decisão do produtor 

não se baseia apenas na gestão eficiente dos recursos produtivos ou eficiência econômica da 

propriedade que promovam maior utilidade, mas envolve também a compreensão sobre o que 

é bem-estar para o produtor, sua aversão ao risco e como ele entende a sustentabilidade da 

propriedade em médio e longo prazo. 

Kay et al. (2014), por outro lado, destacam a influência das variáveis preço, clima, 

tecnologia, políticas governamentais na tomada de decisão dos gestores bem-sucedidos. Os 

autores chamam a atenção para o cuidado dos produtores evitarem simplesmente reproduzir 

estratégias adotadas em ciclos anteriores, sem considerar as possíveis mudanças nos fatores 

supracitados. Embora os produtores possam enfrentar as mesmas condições econômicas, 
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climáticas e tecnológicas, os resultados podem ser diferentes. Os autores exemplificam com 

uma comparação de estabelecimentos rurais produtores de cereais de médio porte no Kentucky. 

Os resultados revelaram grande variação da renda líquida entre os produtores, sendo atribuída 

à capacidade gerencial de cada produtor tanto quanto à diferente disponibilidade de recursos de 

cada um.

Compreender as motivações por trás da tomada de decisão desses tomadores de 

decisão no ambiente agrícola é relevante para a elaboração de políticas públicas eficazes 

(Wuepper et al., 2023). Dessa forma, identificar a diversidade entre os produtores é o primeiro 

passo para desvelar a complexidade da tomada de decisão.

2.3 Valoração Econômica Ambiental

2.3.1 Aspectos conceituais

Valorar é conferir um valor monetário a determinado recurso ambiental ou serviço 

ecossistêmico, cuja variação na quantidade ou qualidade do bem esteja associada ao aumento 

no nível de bem-estar do indivíduo. O objetivo é mensurar o valor dos recursos e serviços 

ambientais a partir das preferências dos indivíduos levando em consideração qual sua 

equivalência em termos monetários (Velasco-Muñoz; Aznar-Sánchez, 2016; Pearman et al., 

2003).  

No contexto ambiental, a valorização dos recursos naturais está intrinsecamente 

relacionada ao dilema de escolhas do indivíduo e com isso à mensuração da mudança no seu 

nível de bem-estar. As escolhas do indivíduo relativo a bens e serviços ambientais permitem 

mudança no nível de bem-estar, assim como a expressão de suas preferências. A mensuração 

da mudança do nível de bem-estar pode ser medida pela disposição a pagar ou disposição a 

receber do indivíduo por determinado bem ou serviço (Pearce, 2006). Portanto, é possível 

avaliar monetariamente o ganho ou perda de bem-estar experimentado por um indivíduo em 

decorrência de uma mudança nos níveis de provisão de serviços ecossistêmicos (Lopez-

Becerra; Alcon, 2021). 

A valoração econômica fundamenta-se no Valor Econômico Total (VET), o qual 

compreende tanto os valores de uso direto e indireto quanto os valores de não uso, como o valor 

de existência e o valor de legado. Dessa forma, a valoração tem um papel crucial para a análise 

do custo/benefício de políticas ambientais como um instrumento utilizado para resolver dilemas 

(Sartori et al., 2015). Essa medida guarda em seu conceito o entendimento de que o valor de 
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troca assim como as funções ecossistêmicas dos recursos naturais deve ser considerados na 

avaliação econômica do meio ambiente, uma vez que estes compõem os ecossistemas e seu 

consumo influencia o desenvolvimento da própria humanidade (Dushin; Yurak, 2019). 

 Dushin e Yurak (2019) mostram a evolução do conceito de valor econômico e a 

diversidade de estruturas identificadas, entretanto a mais amplamente utilizada é a abordagem 

do Valor Econômico Total, que divide o valor total em dois componentes abrangentes, o Valor 

de Uso e o Valor de Não Uso. 

Observa-se, na Figura 3, o organograma do Valor Econômico Total, de acordo com 

Guijarro (2020). 

Figura 3 3 Valor econômico ambiental

Fonte: Guijarro (2020).

O valor de uso é atribuído pelos indivíduos ao uso e benefícios oferecidos pelo 

recurso natural, enquanto o valor de não uso ou valor de existência refere-se ao valor conferido 

à existência de determinado recurso ambiental, independentemente de seu uso ou não no 

presente ou futuramente (Bispo, 2020; Ortiz, 2018). 

O valor de uso é decomposto em três categorias, a saber: valor de uso direto, 

relacionado à exploração direta do bem natural; valor indireto ou ecológico, que corresponde 

ao impacto das funções e serviços ecossistêmicos a partir do uso indireto desses recursos e valor 

de opção, relacionado à disposição a pagar do indivíduo para a conservação de determinado 

recurso que poderá ou não ser utilizado no futuro (Guijarro et al., 2020; Dushin; Yurak, 2019; 

Ortiz, 2018). 

O valor de não uso pode ser decomposto em duas categorias: valor de existência, 

que é o valor dado ao bem natural simplesmente por sua existência, e o valor de herança, no 

qual o indivíduo considera o uso futuro desse bem por seus herdeiros (Guijarro et al., 2020; 

Dushin; Yurak, 2019; Ortiz, 2018; Plottu; Plottu, 2007). 



30

Cada valor descrito anteriormente é ajustado com base no bem-estar proporcionado 

ao indivíduo pelo respectivo bem ou serviço ecossistêmico, sendo sua captação realizada por 

meio de métodos de Valoração Econômica (Christie, 2012). 

A mensuração precisa dos valores, quando estimados adequadamente, favorece o 

processo de tomada de decisão e a formulação de políticas públicas que incorporem o valor 

relativo dos ecossistemas com suas implicações sociais (Bateman; Kling, 2020; Kermagoret; 

Dupras, 2018). Outrossim, a absorção desses valores na tomada de decisão corrobora com os 

processos de conscientização a respeito da importância da contribuição dos serviços 

ecossistêmicos para o bem-estar na sociedade (Shrestha et al., 2023). Por fim, a valoração dos 

ecossistemas pode auxiliar na avaliação de responsabilidades por danos ambientais na 

paisagem, aprimorando assim os mecanismos regulatórios das políticas de conservação 

(Shrestha et al., 2023).

As abordagens de valoração econômica ambiental, apresentadas no Quadro 1, 

podem ser classificadas em métodos indiretos e diretos. O primeiro conjunto de métodos utiliza 

a abordagem de preferência revelada, a qual se fundamenta na estimação das preferências dos 

consumidores em situações reais, baseando-se em dados existentes (Hoyos, 2010). São estes, 

função de produção, custo de reposição, custo de viagem, preço hedônico (Adamowicz et al., 

1994). 

Quadro 1 3 Abordagens da valoração econômica ambiental e seus métodos

Fonte: Das (2014), Hoyos (2010) e Adamowicz et al. (1994).

Os métodos diretos, por outro lado, estão fundamentados na abordagem das 

preferências declaradas, nas quais os consumidores declaram suas preferências a partir de um 

cenário hipotético apresentado (Das, 2014). São estes os métodos de Avaliação Contingente e 

Experimento de Escolhas (Adamowicz et al., 1994).
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O Método de Valoração Contingente (MVC) tem sido amplamente utilizado para 

estimar valores econômicos de bens e serviços não mercantis. O MVC é caracterizado pela 

aplicação de perguntas diretas aos respondentes, baseadas em um cenário hipotético, pelo qual 

se estima a disposição a pagar (DAP) ou disposição a aceitar (DAA) por determinada mudança 

em um bem ou serviço (Muñoz; Sánchez, 2016; Adamowicz et al., 1998).

O Método Experimento de Escolhas Discretas (EED) tem ganhado maior 

visibilidade, nas últimas décadas, especialmente em estudos voltados à valoração ambiental.  

No método EED, o respondente é solicitado a optar entre diferentes alternativas hipotéticas, 

representadas pela combinação de atributos, entre os quais um atributo representa o veículo de 

pagamento. As escolhas dos respondentes revelam suas preferências e possibilitam a inferência 

indireta da DAP ou DAA (Anougmar et al., 2025; Kyoi; Kuriyama; Hashimoto, 2023; Hoyos, 

2010).

Embora ambos os métodos se baseiem em cenários hipotéticos e na declaração dos 

respondentes quanto às suas preferências, suas abordagens conceituais e operacionais  

diferenciam-se significativamente. No MVC, a valoração ocorre de forma direta, com o 

respondente sendo perguntado diretamente sobre qual valor monetário ele estaria disposto a 

pagar ou aceitar para que determinada mudança no contexto do bem ou serviço ocorra ou seja 

evitada. Por outro lado, no EED, essa valoração ocorre de forma indireta, inferida a partir das 

escolhas dos respondentes por cenários que formam os conjuntos de escolhas (Johnston et al., 

2017). 

Do ponto de vista teórico, o MVC fundamenta-se na teoria do consumidor, o que o 

permite captar o valor total do bem ou serviço. Já o método de experimento de escolhas tem 

como base a teoria da utilidade aleatória (Friedel; Foreman; Wirth, 2022), possibilitando 

capturar os valores marginais por atributo. A capacidade de análise dos trade-offs entre os 

atributos oferece uma maior robustez ao modelo EED (Johnston et al., 2017) .

2.3.2 Experimento de escolha discreta 

O Método de Experimento de Escolhas Discreta (EED) tem sido cada vez mais 

utilizado nos contextos ambiental e de atividades agrícolas para identificar e avaliar as 

preferências dos indivíduos (Solino; Farizo, 2014). Esse método permite estimar a Disposição 

a Pagar (DAP) marginal máxima ou a Disposição a Receber (DAA) marginal mínima para bens 

privados e públicos que não são negociados nos mercados (Louviere et al., 2000), incluindo 

também os bens públicos ambientais (Adamowicz et al., 2014). Esse aumento tem sido ainda 
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mais expressivo nos últimos cinco anos (Mesa-Vázquez et al., 2021), por exemplo, nos estudos 

de Pham et al. (2022), Cop e Njavro (2022). 

Considerado um modelo de escolhas discretas, o EED permite ao pesquisador 

simular as circunstâncias de mercado por meio da criação de cenários hipotéticos que são 

apresentados ao indivíduo e solicitado que faça a escolha da melhor opção (Pham et al., 2023). 

O EED tem como pressuposto que a escolha do indivíduo por determinada opção é feita em 

função das características socioeconômicas dos bens/serviços e do quão atrativos são para ele 

(Ortúzar; Willumsen, 2011). Utilizando o EED para investigar a heterogeneidade de 

preferências por melhorias na satisfação quanto ao solo, Dimal e Jetten (2018) revelaram que a 

educação, o nível de renda e a consciência ambiental tiveram influência significativa na 

preferência das partes interessadas e nos valores da Disposição a Pagar (DAP).

O Experimento de Escolha Discreta (EED) baseia-se no modelo de escolhas do 

consumidor (Viney et al., 2002) e na Teoria da Utilidade Aleatória (Random Utility Theory 3 

RUT), a qual postula que os indivíduos tomam decisões buscando maximizar sua utilidade 

esperada, ainda que sujeita a componentes não observáveis (Doherty, 2021; Araújo; Coutinho, 

2016; Goibov et al., 2012). Segundo Lancaster (1966), a utilidade percebida pelos 

consumidores não deriva dos bens em si, mas das características ou atributos que esses bens 

possuem, sendo esses atributos os verdadeiros determinantes das preferências individuais.

A análise estatística do EED baseia-se na teoria da utilidade randômica 

originalmente proposta por Thurstone (1927) e desenvolvida posteriormente por McFadden 

(Mamine et al., 2020; Goibov et al., 2012). O método utiliza modelos econométricos para 

mostrar como o tomador de decisão maximiza seu bem-estar proporcionado pelas alternativas 

de escolhas apresentadas (Mcfadden, 1974). 

Tais escolhas estão estritamente ligadas à combinação dos atributos das 

alternativas. Cada alternativa de escolha é definida a partir dos seus atributos que possuem um 

ou mais níveis (Doherty et al., 2021). Sendo assim, a condução de um EED requer a construção 

de um conjunto de atributos, cujosseus respectivos níveis expressem aspectos relevantes para a 

tomada de decisão dos respondentes (Webb et al., 2021). 

A popularidade do EED decorre dessa capacidade de considerar os atributos 

escolhidos de um bem ou serviço, muitas vezes difíceis de serem observados no cotidiano 

(Holmes et al., 2017). O método descreve as decisões tomadas pelos indivíduos a partir de 

diferentes alternativas (Nugraha, 2019), mutuamente exclusivas (Hoyos, 2010) que lhes são 

apresentadas. 
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Os vários conjuntos de escolha apresentados aos respondentes formam cenários 

hipotéticos, a partir dos quais as escolhas são feitas objetivando sua utilidade (Cop; Njavro, 

2022; Weber, 2021). Os resultados refletem as trocas entre os atributos das alternativas, 

incluindo como um dos atributos o preço ou custo, para que as medidas de bem-estar possam 

ser estimadas (Araujo; Coutinho, 2016).

Mensurar as mudanças no nível de utilidade dos indivíduos considerando o 

conjunto de atributos requer clareza quanto aos aspectos que influenciam as escolhas. Dessa 

forma, deve-se aplicar tempo e recursos suficientes, antes da coleta e modelagem dos dados, 

para apurar o máximo possível o que influencia as escolhas (Adamowicz et al., 1998). 

As etapas para a condução do EED foram apresentadas em detalhes no trabalho de 

Adamowicz et al. (1998), o qual tem sido adotado amplamente (Hoyos, 2010; Johnston et al., 

2017; Mirzaee et al., 2021). A Figura 3 mostra as etapas do EED de acordo com Weber (2021).

Figura 4 3 Etapas de condução do Experimento de Escolhas Discretas (EED)

Fonte: Adaptado de Weber (2021).

A primeira etapa refere-se à identificação dos atributos relevantes para descrever o 

objeto a ser valorado, sendo os atributos as características individuais do bem ou serviço 

ambiental (Johnson et al., 2013). 

Após a definição dos atributos, níveis de importância lhes são atribuídos. É 

necessário garantir que o intervalo dos níveis consiga captar e assegurar as compensações entre 



34

os atributos. Se os intervalos forem inapropriados, os indivíduos para os quais as questões de 

escolhas são apresentadas podem sobrestimar ou subestimar as diferenças entre os níveis, o que 

afetará sua disposição de fazer as trocas (Kløjgaard et al., 2012). É importante que os 

respondentes tenham entendimento claro sobre o conteúdo, compreendendo o porquê de sua 

escolha (Kløjgaard et al., 2012). Mirzaee et al. (2021) aponta para a identificação dos atributos 

como o passo mais importante para cumprir os objetivos da pesquisa.  

A maioria dos autores, (Weber, 2021; Soekhai et al., 2018; Helter; Boehler, 2016; 

De Bekker-Grob et al., 2012), considera que a fase de construção dos atributos deve ser 

conduzida com base numa revisão de literatura e o uso de métodos qualitativos, tais como 

entrevistas com especialistas e grupos focais. Sua composição deve conter os componentes 

relevantes para a decisão de um indivíduo (Mirzaee et al., 2021). 

A etapa seguinte é a construção do desenho experimental, o qual parte de diferentes 

combinações dos atributos e níveis utilizados para definir as alternativas incluídas nos 

conjuntos de escolhas (CE) e apresentadas aos respondentes (OMS, 2012; Hoyos, 2010). O 

experimento de escolhas tem como objetivo identificar as alternativas e as combinações de 

alternativas que oferecem a maior utilidade para os respondentes. Para isso, as alternativas são 

submetidas aos respondentes para que possam escolher entre os atributos, cujas escolhas 

permitem que as preferências sejam descritas. fornecendo desta forma informações sobre suas 

preferências (Weber, 2021). O plano sistemático que determina o conteúdo das questões de 

escolha compõe a etapa do desenho experimental. Nessa fase, será gerada a variação nos níveis 

de atributos necessários visando uma resposta de escolha (Jonhson, et al., 2013, p. 5).

Existem algumas abordagens para a construção do desenho experimental, quais 

sejam: desenhos ortogonais, desenhos D-eficientes, desenhos baseados em algoritmos 

heurísticos e desenhos não ortogonais (Bliemer; Rose, 2011; Hoyos, 2010; Johnson et al., 

2013). 

O desenho ortogonal tem sido a abordagem mais utilizada nos últimos anos. A 

ortogonalidade está relacionada à estrutura de correlação entre os atributos do desenho, o qual 

é considerado zero (Bliemer; Rose, 2011). Isso significa dizer que as pessoas não têm 

preferência prévia por nenhum dos níveis de atributos, o que muitas vezes não é um pressuposto 

realista (Yao et al., 2015). Sua popularidade decorre da capacidade de garantir a distribuição 

adequada dos atributos entre os conjuntos de escolha (CE) e por conseguir garantir uma 

combinação dos níveis de atributos que apresentem um padrão semelhante, seja possuindo 

correlação positiva ou negativa (Bliemer; Rose, 2011). 



35

Apesar de sua popularidade, alternativas aos desenhos ortogonais vêm sendo 

desenvolvidas desde a década de 1990, dentre elas os desenhos D-eficientes ou D-ótimos, os 

quais buscam maximizar a informação sobre as preferências dos respondentes considerando 

todas as observações (Bliemer; Rose, 2011). 

A criação dos Conjuntos de Escolha (CE) parte de cenários hipotéticos formados 

no mínimo por duas alternativas que correspondem aos múltiplos atributos com seus níveis 

(Friedel et al., 2022; Johnson et al., 2013). Os CEs são apresentados aos entrevistados que 

tomam suas decisões considerando as alternativas preferidas (Kyoi et al., 2023), revelando seus 

pesos ou preferências para cada atributo (Pham et al., 2022).  A ação de selecionar sua opção é 

repetida várias vezes. É dessa forma que o EED avalia o impacto dos múltiplos atributos na 

ação de escolha do entrevistado (Kyoi et al., 2023). Essa observação dos trade-off que ocorre 

entre os atributos, revelada pelas escolhas dos entrevistados, torna possível estimar a utilidade 

associada a cada atributo (Bonnichsen; Ladenburg, 2015). 

A inclusão do status quo nos conjuntos de escolha é uma forma de dar ao 

entrevistado a opção de escolher permanecer na situação atual, (Pham et al., 2022), não sendo 

forçado a optar por uma das alternativas que refletem mudanças (Bonnichsen; Ladenburg, 

2015). A presença do status quo em cada conjunto de escolha serve para que as funções de 

utilidade estimadas reflitam mudanças das condições atuais (Holmes, 2017). Dessa forma, 

considera-se que em cada conjunto de escolha tenha-se no mínimo uma alternativa de status 

quo e outra que indique a mudança (Holmes, 2017).

A construção do experimento de escolhas oferece inicialmente muitas formas 

possíveis de apresentar os cenários aos entrevistados. Para alguns autores (An; Alarcón, 2021; 

Johnson et al., 2013), o número excessivo de alternativas propostas aos indivíduos pode 

ocasionar fadiga e perda de interesse na execução da tarefa de escolha. Por outro lado, algumas 

pesquisas, embora tenham utilizado um número considerável de escolhas, buscaram meios 

alternativos para mitigar o desinteresse ou fadiga do respondente. Haghani et al. (2016), por 

exemplo, dividiram os vinte e oito cenários escolhidos em dois blocos, os quais aleatoriamente 

foram atribuídos aos respondentes, tendo cada entrevistado recebido um bloco. 

A discussão acima é relevante quando se compreende que a construção de um 

desenho experimental eficiente é determinante para resultados do EED confiáveis. Jonhson 

(2013) relaciona a eficiência do EED com a capacidade de coletar a quantidade suficiente de 

dados para a análise estatística com um número mínimo de conjuntos de escolha. 

Embora a maioria dos pesquisadores priorize ter as estimativas dos parâmetros mais 

precisas possíveis (Jonhson et al., 2013), ressalta-se a importância de conciliar a eficiência 



36

estatística com a eficiência das respostas dos respondentes, (OMS, 2012; Jonhson et al., 2013), 

considerando uma abordagem pragmática (OMS, 2012).

A etapa seguinte é a coleta de dados, na qual se define então uma amostra 

representativa, ou seja, aquela com um tamanho que considera os níveis de precisão desejados 

(Lizim et al., 2022) e os custos para a coleta (Holmes, 2017; Hoyos, 2010). A partir daí um 

questionário é elaborado de forma clara e com uma sequência lógica (Mariel et al., 2021). 

O questionário inicia com uma introdução que contextualiza o problema de estudo 

e apresenta os objetivos da pesquisa e o termo de consentimento assinado pelo respondente que 

aceita participar da pesquisa (Mariel et al., 2021). A ordem dos tópicos seguintes, tais como 

perfil socioeconômico e questões sobre opinião e atitude e a tarefa de escolha. Mariel et al. 

(2021), no guia de implementação e análise de dados de um Experimento de Escolhas Discretas, 

orientam que as questões para traçar o perfil socioeconômico devem ser alocadas ao fim do 

questionário.

O modo de aplicação dos questionários pode ser pelos correios, por telefone, face a 

face, por e-mail e, mais recentemente, pela web (Hoyos, 2010). Liebe et al. (2019) realizaram 

uma pesquisa na web com o objetivo de implementar um experimento de escolha real (Kyoi et 

al., 2023). Neste modo de aplicação, tem-se maior alcance de respondentes, oferece maior 

flexibilidade de tempo para o respondente e custos mais baixos que beneficiam a pesquisa. 

Apesar disso, observaram-se baixas taxas nas respostas e leitura menos atenta do texto por parte 

do respondente (Petersen; Farrell, 2016).

A próxima etapa é a realização da análise estatística que está fundamentada no 

modelo de utilidade aleatório (OMS, 2012). Nessa etapa, ocorre a escolha do modelo que será 

estimado, o qual inclui os modelos probit e logit com suas variações.

Dentre os diferentes modelos de escolha discreta que podem ser estimados a partir 

das suposições quanto à distribuição do termo de erro (Doherty et al., 2021), encontra-se o 

modelo logit condicional (LC). Este é um dos modelos de Irrelevância e Independência das 

Alternativas (IIA), o qual supõe que εij é um valor extremo independente e distribuído de forma 

idêntica para qualquer j (Nugraha, 2019). O LC serve como modelo base para os outros modelos 

(Doherty et al., 2021) mais flexíveis, como é o caso do Modelo Logit de Parâmetros Aleatórios 

(MLPA) e sua variação e o Logit Misto (MLM) (Doherty et al., 2021; Jonhston et al., 2017). 

A estimação do modelo permite o cálculo da Disposição a Pagar (DAP) ou 

Disposição a Aceitar (DAA) por uma mudança econômica e socioambiental. No ambiente de 

decisão, essas duas medidas são consideradas mais adequadas concernentes à validade e 

confiança das estimativas de bem-estar (Jonhston, 2017). A escolha entre as duas medidas, DAP 
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ou DAA, considera os pressupostos inerentes ao seu conceito. A DAP pressupõe que existe 

uma obrigatoriedade quanto à aceitação das mudanças políticas. Desta forma, o indivíduo deve 

estar disposto a pagar para manter-se na situação atual. Na DAA, assume-se que o indivíduo 

possui o direito de se manter na situação atual e para que as mudanças políticas aconteçam são 

compensados (Freemann, 2014). A escolha de cada uma das medidas reflete profundamente no 

desenho experimental, na mudança de bem-estar e como os resultados serão apresentados 

(Koemle; Yu, 2020). 

2.3.3 EED na cafeicultura 

A valoração da cafeicultura, assim como de seus atributos, torna-se relevante para 

mensurar o ganho de bem-estar dos indivíduos que usufruem desses serviços (Gonçalves et al., 

2020). O método de Experimento de Escolas Discreta tem sido ampliado em investigações que 

valoram as atividades agrícolas, tais como na avaliação das preferências dos agricultores quanto 

à proposta de novos sistemas de cultivos (Jourdain et al., 2022), assim como na aplicação de 

prêmios que estimulem a produção. 

Hindsley et al. (2020) utilizaram o método EED para estimar a Disposição a Pagar 

(DAP) dos consumidores pelos atributos do produto café no mercado direto.  Suas descobertas 

indicaram que os consumidores estão dispostos a pagar maiores prêmios pelos atributos do café 

que possuem um componente de bem público do que por atributos que premiam os produtores 

pela venda de café no comércio direto . 

Pham et al. (2022), ao buscarem identificar as preferências dos cafeicultores por 

práticas agrícolas sustentáveis (PAS) no Vietnã, mostraram que os cafeicultores têm preferência 

por práticas agrícolas sustentáveis que proporcionem maiores lucros, menores riscos 

relacionados à produção e maiores benefícios ambientais.

Tavaréz et al. (2020) realizaram uma pesquisa em que avaliaram a percepção dos 

consumidores sobre os cafés diferenciados (orgânicos e ecofriendly), ao mesmo tempo em que 

estimaram a DAP dos consumidores por esses cafés em Porto Rico. Para isso, utilizaram o 

método de experimento de escolhas que levou a resultados de que os consumidores estariam 

dispostos a pagar mais por um café produzido localmente e resultante de uma relação trabalhista 

 O comércio direto do café é um modelo de negociação que ocorre diretamente entre o cafeicultor e o torrefador 
ou as cafeterias, reduzindo intermediários. Esse tipo de comercialização ocorre mais especificamente nas 
transações que envolvem os cafés especiais.
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que oferecesse pagamento de salários justos aos trabalhadores envolvidos na produção do que 

por cafés orgânicos que primassem pela relação harmoniosa com o meio ambiente.

O trabalho de Wuepper et al. (2019) corrobora com Hindsley et al. (2020), ao 

investigarem o efeito de um rótulo de sustentabilidade na escolha do café. A pesquisa focou em 

uma abordagem que atenue o viés hipotético. Os resultados mostraram que a <conversa não 

vinculante=  como relevante alternativa para se evitar os vieses hipotéticos nos experimentos 

de escolhas. 

Kwanmuang et al. (2018) examinaram as decisões dos cafeicultores na província 

de Chumphon, na Tailândia, quanto à manutenção ou não da atividade cafeeira na região. Para 

isso, aplicaram dois tipos diferentes de experimentos de escolhas aos produtores. Observou-se 

uma queda significativa na produção cafeeira na província e a pesquisa identificou que as 

principais razões são: o desestímulo ocasionado pela queda nos preços de mercado do café, o 

envelhecimento dos cafezais e a escassez de mão de obra. Wikström (2003) explorou o preço 

que os consumidores estão dispostos a pagar por um café sustentável em uma cafeteria em 

Canggu, em Bali, Indonésia. 

No Brasil, as pesquisas de valoração da cafeicultura são ínfimas, estando associadas 

à cafeicultura convencional. Lemeilleur et al. (2019) investigaram os incentivos para que os 

cafeicultores de Minas Gerais participem de esquemas de certificação que exigem práticas 

agrícolas sustentáveis. 

Diante do exposto, verifica-se que este estudo é o primeiro que investiga os dilemas 

de escolhas no contexto da produção agrícola em sistemas agroflorestais, buscando capturar as 

preferências dos produtores por sistemas de café sombreado agroflorestal. 

  <Conversa fiada= ou <conversa barata=, como também é denominada, tem sido cada vez mais utilizada nas 
pesquisas, de preferência declarada como uma forma de reduzir o viés quanto à preferência real do entrevistado. 
Refere-se à conversa do pesquisador com o entrevistado antes da elicitação de forma a conscientizar o respondente 
quanto aos preconceitos hipotéticos e suas implicações (Huls et al., 2023).
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3 MATERIAL E MÉTODOS

Neste capítulo, descrevem-se os procedimentos metodológicos utilizados para 

atender ao objetivo do presente estudo. Delimitou-se e fez-se a caracterização da área de estudo 

e, em seguida, apresentaram-se os procedimentos pertinentes a cada etapa do método de 

Experimento de Escolhas Discreta empregado. Por último, descreveram-se os procedimentos 

da coleta e tratamento dos dados. Por tratar-se de uma pesquisa com a participação de seres 

humanos, todos os procedimentos éticos e legais foram devidamente observados. O projeto foi 

submetido à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e obteve aprovação conforme 

parecer favorável emitido pelo referido comitê (vide anexo). 

3.1 Área de estudo  

O recorte espacial da pesquisa foi formado pelas propriedades rurais que cultivam 

café sombreado agroflorestal, localizadas nos municípios de Aratuba, Baturité, Guaramiranga, 

Mulungu e Pacoti, em razão da sua expressividade na produção de café em âmbito estadual. Os 

municípios estão situado no Maciço de Baturité, com altitudes que variam de 600m e a 1.114m  

(IBGE, 2017), distando 80 km de Fortaleza, no estado do Ceará (Souza, 2011).  O cultivo de 

café no estado do Ceará concentra-se em regiões serranas, como Serra da Ibiapaba, Maciço de 

Baturité e Serra da Meruoca. Entre 2020 e 2023, a produção cafeeira da região representou, 

respectivamente, 47,1%, 53,8%, 66,6%, 59,7% da produção de café do Ceará (IBGE, 2025). 

Além disso, o município de Mulungu destacou-se como o maior produtor do estado no mesmo 

período. Na Figura 5, observa-se o mapa da localização desses municípios no Maciço de 

Baturité.
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Figura 5 3 Mapa de localização dos municípios pesquisados

Fonte: Alcantara (2019).

O Maciço de Baturité caracteriza-se como uma área de exceção circundada pelo 

semiárido nordestino (Souza, 2011), sendo composto por treze municípios, dos quais nove estão 

inseridos na Área de Proteção Ambiental da Serra de Baturité, sendo eles: Aratuba, Baturité, 

Capistrano, Caridade, Guaramiranga, Mulungu, Pacoti, Palmácia e Redenção (Ceará, 2023b). 

O Maciço de Baturité tem uma área de 3.728,77 km² e possui população de 248.015 habitantes, 

sendo 118.814 homens e 118.266 mulheres (IPECE, 2021). A população total da região 

representa 2,68% da população do estado (Ceará, 2023b). 

O PIB, a preços correntes em 2020, foi de R$ 2.614.279,49, representando 1,57% 

do PIB do estado.  Já o PIB per capita da região, no mesmo período, foi de R$ 10.585,33 

(IPECE, 2023). Dos empregos formais, 51,1% são ocupados por homens e 48,9%, por mulheres 

(Ceará, 2023b). Considerando a empregabilidade formal por setor, o setor emprega 13.377 das 

pessoas em idade ativa, seguido do comércio, com 2.293 pessoas, e a indústria que emprega 

1.882 pessoas desempregadas. O setor agropecuário tem baixo nível de empregabilidade 

formal, apenas 238 pessoas, estando à frente apenas da construção civil, que emprega 164 

pessoas (Ceará, 2023b). Apesar disso, a região do Maciço de Baturité é a segunda região com 



41

maior participação no Valor Adicionado Bruto (VAB) do setor agropecuário cearense, com 

20%, estando atrás apenas da Ibiapaba (Ceará, 2023b).

Concernente à educação, segundo IPECE (2017), a taxa de analfabetismo funcional 

no Maciço de Baturité era de, aproximadamente, 25,79% entre pessoas a partir de 15 anos. 

Quanto à taxa de escolarização líquida, em termos percentuais, no mesmo ano, para o ensino 

fundamental e ensino médio, corresponde, respectivamente, a 89,47 % e 52,79 % (IPECE, 

2017). 

O clima do Maciço de Baturité é representado pela sazonalidade da precipitação. 

Essas condições, somadas às condições geológicas da região, influenciam diretamente a 

disponibilidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Por se tratar de uma região 

serrana, identifica-se uma área de clima úmido na vertente barlavento e subúmidos na vertente 

sotavento (Zanella; Sales, 2011). A temperatura também varia de acordo com a altitude, já que, 

em municípios mais altos, como Guaramiranga, a temperatura gira em tono de 20º, contrastando 

com os municípios circunvizinhos que enfrentam temperaturas acima de 26º (Zanella; Sales, 

2011). 

A região do Maciço de Baturité possui solos compartimentados em diferentes 

feições, de acordo com a altitude e orientações da encosta. Quatro variedades de solos foram 

identificadas, como apresentadas na Figura 6 (Pereira; Silva; Rabelo, 2011), sendo elas: 

argissolo vermelho amarelo distrófico; argissolo vermelho amarelo eutrófico; neossolos 

litólicos eutróficos; e, neossolos flúvicos, as quais influenciam as condições ambientais local. 

Figura 6 3 Corte de perfil esquemático representativo do relevo, solos e vegetação do Maciço 

de Baturité

Fonte: Pereira, Silva e Rabelo (2011).
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Quanto à vegetação, a classificação tipológica identifica três unidades, a saber, a 

mata úmida, mata seca e caatinga. A mata úmida está localizada nas áreas com altitude superior 

a 700 m e corresponde a uma formação florestal de altitude (Fernandes; Silva; Pereira, 2011). 

A mata seca localiza-se na vertente barlavento de Baturité, entre 500 e 600m de altitude, e a 

partir das cotas entre 300 e 700m, na encosta a sotavento (Fernandes; Silva; Pereira, 2011). 

Essa vegetação é favorecida pelos solos mais férteis característicos dessa área.  A caatinga 

arbustiva e arbórea prepondera nas áreas na base da encosta. 

Os municípios de Aratuba, Baturité, Guaramiranga, Mulungu e Pacoti estão 

localizados na região de mata úmida, considerados remanescentes de Mata Atlântica, sendo 

importante refúgio de diversidade faunística e florística (Ceará, 2025).  Esses municípios têm 

seus territórios parcialmente inseridos na APA da Serra de Baturité, estando assim distribuídos: 

Aratuba (56,70%), Baturité (6,99%), Guaramiranga (93,43%), Mulungu (79,89%), Pacoti 

(56,20%) (FUNCEME, 2006). A Serra de Baturité destaca-se pelos diversos serviços 

ecossistêmicos, tais como a preservada biodiversidade da cobertura florestal, manutenção de 

serviços de estoque de Carbono, qualidade e fluxo de água potável, efeitos no microclima, 

conservação de solos e beleza cênica, fundamentais para a resiliência econômica e ecológica 

desta região (Vivan, 2010).  

A APA da Serra de Baturité possui uma área de 32.690 hectares, sendo delimitada 

a partir da costa de 600 metros com coordenadas geográficas entre 4°08‟e 4°27‟de latitude sul 

e 38°50‟ a 39°05‟ de longitude oeste (Ceará, 1990). Essa APA foi criada, em 1990, com o 

objetivo de restringir a expansão das atividades econômicas, respeitando a sua capacidade de 

suporte. As áreas limítrofes da APA correspondem às áreas cobertas com vegetação 

predominantemente de mata úmida (Ceará, 2025).

De acordo com o Censo Agropecuário realizado em 2017, na região do Maciço de 

Baturité, 72% dos empreendimentos produtivos desenvolvem atividades agrícolas (IBGE, 

2017). Aproximadamente 80% desses empreendimentos possuem área menor do que 10ha, 

enquadrando-se no perfil de agricultura familiar (IBGE, 2017). Embora os empreendimentos 

agropecuários sejam predominantes na região, apenas 28,6% de suas receitas provêm desse 

setor, uma vez que a renda das famílias é constituída de aposentadorias e pensões (IBGE, 2017).

Na região, prevalece o cultivo de lavouras permanentes, dentre elas, banana, 

laranja, mamão, castanha de caju, café, coco da baía e maracujá e de lavouras temporárias, 

como tomate, mandioca, milho, cana-de-açúcar, feijão e a floricultura (Brasil, 2011). A 

floricultura é encontrada predominantemente nos municípios de Guaramiranga, Aratuba e 
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Pacoti (IBGE, 2017). A atividade do turismo também tem se destacado como importante 

contribuição para o PIB dos municípios do Maciço de Baturité (Medeiros et al., 2017).

Dados do Censo Agropecuário realizado em 2017 destacam a cafeicultura como 

uma das principais atividades econômicas desenvolvidas na região (IBGE, 2017). Apesar disso, 

entre 1990 e 2020, tem-se observado uma queda expressiva na produção de café, em média 

8,3% ao ano (IBGE, 2023). Por outro lado, a banana destaca-se por ser a cultura presente com 

mais frequência no consórcio da cafeicultura sombreada, tendo experimentado aumento de 

produtividade entre 1991 e 2000.

3.2 Experimento de Escolhas Discreta (EED) 

Dentre os diferentes métodos de valoração econômica possíveis para identificar e 

avaliar as preferências dos produtores de café do Maciço de Baturité, optou-se pelo 

Experimento de Escolhas Discreta (EED). Essa escolha ocorreu pela condição que o método 

oferece de capturar os trade-offs entre os múltiplos atributos, além de facilitar a estimação da 

importância relativa de atributos e da disposição a pagar por cada um deles, o que não é possível 

no método de Valoração Contingente. 

Seguindo a proposta de Weber (2021), o método EED é aplicado neste estudo em quatro 

etapas: (i) definição dos atributos e seus níveis; (ii) desenho experimental; (iii) coleta de dados; 

e, (iv) a análise estatística. A seguir, descreve-se como cada uma delas foi aplicada no âmbito 

dessa pesquisa.

3.2.1 Definição dos atributos e seus níveis

A definição dos atributos e níveis dos cenários que retratam as alternativas possíveis 

de exploração do café na propriedade rural na área de estudo foi feita por meio de três técnicas: 

(i) revisão de literatura; (ii) entrevistas com informantes-chave; (iii) realização de grupo focal 

(Weber, 2021; Hindsley et al., 2020; Helter et al., 2016). Essa etapa recorreu à abordagem 

qualitativa por permitir expressar com maior fidelidade a realidade local (Koemle; Yu, 2020). 

Inicialmente, a revisão de literatura foi utilizada para identificar atributos relevantes 

da cafeicultura, a saber: (i) práticas de colheita sustentáveis (Hindsley et al., 2020); (ii) número 

de espécies produtivas no consórcio agroflorestal do café (duas espécies, três espécies, quatro 

espécies) (Dumont et al., 2019); densidade do consórcio de espécies (Dumont et al., 2019); 

mudança de uso da terra (Kwanmuang et al., 2018). 



44

Em seguida, foram realizadas entrevistas com diferentes informantes-chave que 

atuavam na cafeicultura local. Ao todo, foram entrevistadas dezessete pessoas, sendo dez 

produtores de café na região; quatro técnicos de instituições regionais; dois especialistas em 

agricultura e um agente político municipal. A partir da avaliação dos atributos identificados na 

revisão de literatura, outros doze atributos foram apresentados pelo entrevistado, como mostra 

o Quadro 1. 

 Por último, os atributos identificados foram avaliados pelos participantes do grupo 

focal. O grupo focal é uma abordagem participativa em que pessoas decididamente selecionadas 

discutem livremente sobre determinado tema, sendo facilitado por uma pessoa qualificada 

(Reichert et al., 2022). Hoyos (2010) ressalta que o grupo focal é importante na definição dos 

atributos por permitir reunir - no mesmo espaço - diferentes visões sobre o mesmo tema 

(Blamey et al., 2002; Hoyos, 2010). 

O grupo focal foi conduzido com o objetivo de avaliar e selecionar coletivamente 

os atributos que afetam a escolha do produtor quanto ao uso da terra em sua propriedade em, 

inclusive, decidir permanecer na cafeicultura sombreada agroflorestal. Para isso, os 

participantes foram solicitados a avaliar uma lista de atributos e seus respectivos níveis, 

podendo ainda sugerir novos atributos para compor a lista. A avaliação dos atributos foi feita 

por meio da atribuição de pesos a cada um deles, segundo uma escala Likert, variando no 

intervalo de 0-5: (0) Sem nenhuma importância; (1) Pouco importante; (2) Regular; (4) 

Importante; (5) Muito importante (Mirzaee et al., 2021).  

O Quadro 1 apresenta a lista de atributos identificados na etapa de definição dos 

atributos e seus níveis, seguidos de suas fontes. 

Quadro 2 3 Atributos e seus níveis identificados na etapa de definição dos atributos

(Continua)

Atributo Descrição do atributo Fonte

Práticas de colheita 
sustentáveis

Práticas sustentáveis utilizadas na etapa 
da colheita do café (manual, mecânica 
etc.).

Hindsley et al. (2020)

Número de espécies 
cultivadas no SAF do café

Quantificação das espécies arbóreas, 
frutíferas ou florestais, presentes no 
SAF (duas espécies, três espécies, 
quatro espécies).

Dumont et al. (2019)

Densidade de espécies 
arbóreas no SAF do café

Número de árvores por m2 no SAF do 
café.

Dumont et al. (2019)

Mudança de uso da terra Formas de uso da terra na propriedade 
rural.

Grupo focal
Kwanmuang et al. (2018)
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Quadro 2 3 Atributos e seus níveis identificados na etapa de definição dos atributos

(Continuação)

Atributo Descrição do atributo Fonte

Tipologia do café cultivado Variedade de café na propriedade rural 
(Arábica típico, araras, conilon, catuaí 
vermelho, catuaí amarelo, maragoji).

Entrevista

Densidade da cafeicultura Número de plantas de café por hectare Entrevista

Produtos agrícolas do SAF do 
café

Produtos produzidos na propriedade 
(banana, horticultura, café, árvores 
frutíferas, produtos não madeireiros).

Entrevista

Impactos ambientais Produtividade da cafeicultura na 
propriedade (diminuição, inalterada, 
aumento).

Entrevista

Percentual da propriedade 
ocupada com o SAF do café

Percentual de área da propriedade rural 
com SAF (25%, 50%, 75%, 100%).

Entrevista

Organização do trabalho para 
produção 

Forma de organização social do 
trabalho para produção (individual, 
pequenos grupos, associação).

Entrevista

Uso de máquinas e 
equipamentos na atividade 
agrícola 

Tipos de máquinas necessários para a 
execução das atividades agrícolas 
(peneira automática, máquina para 
torrefação).

Entrevista

Técnicas de processamento 
para o café especial

Uso de técnicas que qualificam a 
cafeicultura sombreada como café 
especial.

Entrevista

Frequência de irrigação Número de vezes que o café é irrigado 
por semana.

Entrevista

Compensação financeira a 
receber para se manter na 
cafeicultura

Disposição a Receber para se manter na 
cafeicultura sombreada agroflorestal 
(R$ 200,00; R$ 300,00; R$ 400,00).

Entrevista

Preço de mercado do café 
especial

Preço de venda do café por hectare no 
mercado de café especial (alto, médio, 
baixo).

Entrevista

Acesso a crédito de custeio da 
produção 

Acesso a crédito específico para 
atividades agrícolas de SAF.

Entrevista

Renda líquida com o SAF Renda obtida ao subtrair da renda bruta 
as despesas com insumos de produção.

Grupo focal
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Quadro 2 3 Atributos e seus níveis identificados na etapa de definição dos atributos

(Conclusão)

Atributo Descrição do atributo Fonte

Tipo de consórcio na 
propriedade

Especificação da modalidade de 
consórcio na cafeicultura sombreada 
agroflorestal com a atividade de 
beneficiamento de frutos e/ou turismo.

Grupo focal

Participação em Pagamento 
por Serviços Ambientais 
(PSA)

Disposição em participar do PSA 
visando obter compensação pelo 
estoque de carbono.

Grupo focal

Fonte: Elaboração pela autora (2023).

A escolha dos atributos finais e seus níveis levou em consideração a relevância para 

o respondente e para a elaboração de políticas públicas, a plausibilidade, a capacidade de serem 

negociados e de serem mensuráveis (Obadha et al., 2019; Blamey et al., 2002). Depois de 

avaliar os atributos identificados à luz desses critérios, foram selecionados quatro atributos, a 

saber: (i) a renda líquida com o SAF; (ii) o tipo de consórcio existente na propriedade; (iii) a 

mudanças no uso da terra (iv) e o esquema de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). O 

Quadro 2 apresenta os atributos finais com seus respectivos níveis.

Quadro 3 3 Atributos e níveis finais

Atributo Níveis

Renda líquida com o SAF
(i) Aumento na renda líquida de 10%
(ii) Aumento na renda líquida de 20%
(iii) Aumento na renda líquida de 30%

Tipo de consórcio na propriedade 

(i) Turismo rural consorciado ao SAF de café 
sombreado 
(ii) Indústria de beneficiamento de frutas consorciada 
ao SAF de café sombreado 

Mudanças no uso da terra

(i) SAF de café sombreado 
(ii) Plantio de café orgânico a pleno sol 
(iii) SAF do café sombreado + plantio de café orgânico 
a pleno sol

Esquema de pagamento por serviços 
ambientais

(i) Participar de um esquema de PSA
 (ii) Não participar de um esquema de PSA      

Fonte: Elaboração pela autora (2023).

O primeiro atributo, Renda Liquida com o SAF, é o indicador de retorno 

econômico-financeiro do SAF da cafeicultura sombreada. A renda líquida corresponde à 
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diferença entre a Receita Bruta (RB) e os Custos Totais (CT), desconsiderando a depreciação e 

os juros sobre o capital e a terra (Cruz et al., 2017; Kay et al., 2014). O sistema agroflorestal 

oferece ao produtor de café a possibilidade de complementar a renda da propriedade, por meio 

de um fluxo estável de renda líquida, originada da venda do próprio produto café e dos cultivos 

consorciados (Rice, 2008). 

A amplitude de aumento na renda líquida resultante de modificações no manejo do 

Sistema Agroflorestal (SAF) do café foi identificada por meio de um levantamento realizado in 

loco junto aos produtores. Os níveis de aumento da renda líquida foram definidos com base no 

intervalo de ganhos esperados pelos agricultores, variando de 10% a 30%. Dentro desse 

intervalo, estabeleceram-se três níveis de aumento da renda líquida: 10%, 20% e 30%.

A respeito da renda líquida corrente da propriedade, os produtores não se mostraram 

dispostos a revelar. Mariel et al. (2021) ressaltam que, nas pesquisas de EED, questões sobre a 

renda são delicadas, causando alto nível de abstenção nas respostas. Em virtude da dificuldade 

de obter a renda líquida diretamente do produtor, fez-se o levantamento dos custos da produção 

e da receita bruta para que se pudesse calcular a receita líquida corrente da propriedade. 

O segundo atributo é o tipo de consórcio a ser implantado na propriedade. A 

concepção do SAF está associada a um sistema que integra práticas agrícolas e florestais com 

o objetivo de harmonizar as demandas da produção de árvores destinadas à madeira e outros 

usos comerciais, fornecer alimento ao produtor e assegurar a continuidade dos ecossistemas 

locais (World Agroforestry, 2024). O SAF pode também ser consorciado a atividades pastoris 

(Lampkin, 2015), o que não foi identificado no Maciço de Baturité. O sistema agroflorestal do 

café do Maciço de Baturité envolve predominantemente o consórcio com a banana e outras 

espécies frutíferas (tangerina, jaca, cajá, laranja) e espécies arbustivas nativas (Gonçalves; 

Vivan, 2009). Esse desenho de cultivo tem sido consorciado ao beneficiamento de frutos e, 

mais recentemente, ao turismo (SEBRAE, 2015). As duas atividades têm contribuído para 

aumentar a renda nas propriedades, onde o café é explorado. O turismo rural, que ganhou 

destaque nos últimos anos, principalmente após a criação da Rota Verde do Café em 2015, 

quando as propriedades passaram a receber visitantes para conhecer a cafeicultura. O 

beneficiamento dos frutos do SAF tem sido cada vez mais estimulado nas propriedades locais, 

como ma forma de evitar desperdícios e aumentar a renda do produtor. 

O terceiro atributo escolhido, mudanças no uso da terra, foi definido como a forma 

que o produtor utiliza a terra (Fuladlu, 2022), o qual tem efeito sobre a provisão dos serviços 

ecossistêmicos. No Maciço de Baturité, o uso e ocupação da terra estão relacionados com as 

atividades da agricultura, extração vegetal e atividade turística (FUNCEME, 2006). Na 
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agricultura, em específico, o produtor pode escolher explorar culturas agrícolas em sistema de 

cultivo agroflorestal (café, tangerina, laranja, banana) ou convencional (horticultura, 

floricultura, chuchu). Do ponto de vista econômico, a mudança do uso da terra está intimamente 

ligada ao conceito de custo de oportunidade, compreendido como o rendimento sacrificado ao 

empreender a atividade alternativa mais rentável (Mankiw, 2008). O produtor, portanto, na sua 

tomada de decisão quanto à escolha da forma de exploração da terra, avalia o seu custo de 

oportunidade na propriedade rural. Os níveis que descrevem a mudança do uso da terra foram 

três: o plantio de café em sistema de cultivo agroflorestal; exploração concomitante dos plantios 

de café em sistema de cultivo agroflorestal e de café orgânico a pleno sol; e o plantio de café 

orgânico a pleno sol. O primeiro tem sido praticado na região na maior parte do tempo desde o 

século XIX, quando a planta do café foi inserida na região. O segundo uso da terra oferece aos 

produtores a oportunidade de ingressar no mercado de café orgânico, já explorado em outras 

regiões do país. Atualmente, alguns produtores no Maciço de Baturité, embora em número 

pequeno, consideram a implementação desse tipo de cultivo. O terceiro consiste no plantio de 

café orgânico a pleno sol, que oferece riscos elevados na conversão do plantio de SAF 

tradicional para o orgânico pleno. 

O quarto atributo é a participação do cafeicultor em esquema de Pagamento por 

Serviços Ambientais, o qual tem sido adotado por vários países. O PSA tem como objetivo 

compensar os agentes econômicos pela preservação de diferentes serviços ecossistêmicos, 

como fornecimento de água, conservação da biodiversidade, sequestro de carbono, conservação 

de florestas (Santanna; Nogueira, 2012). 

No Brasil, é previsto na Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA), criada pela Lei 14.119, 2021 (Brasil, 2021).  No estado do Ceará, a Lei Nº 18.427, de 

14 de julho de 2023, instituiu a Política Estadual sobre Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA) do Ceará, que tem como objetivo promover, incentivar e estimular a preservação, a 

conservação, a manutenção e a otimização dos serviços ambientais no Ceará (Ceará, 2023a). 

O sistema agroflorestal contribui significativamente no sequestro de carbono em 

nível superior ao observado no sistema tradicional e até mesmo quando comparado a áreas de 

florestas (Goncalves, 2020). Além disso, a concentração de carbono no sistema não resulta em 

perda de produtividade (Zaro, 2020), dando oportunidade aos produtores de participarem dos 

mercados de serviços ambientais nacional. 

Os níveis definidos para esse atributo foram: a disponibilidade de participar ou não 

do esquema de pagamento pelo serviço ambiental estoque de carbono. A participação no 

esquema de pagamento por serviços ambientais para o SAF do café no Maciço de Baturité foi 
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incluída como atributo por ser uma oportunidade acessível aos produtores de café agroflorestal 

e oferecer uma renda complementar. Essa política, recentemente implementada no Brasil, já 

regulamentada na esfera federal e sancionada em âmbito estadual, estabelece diretrizes que 

contemplam os sistemas agroflorestais e requisitos para sua implementação. 

No Maciço de Baturité foi realizado: o I Seminário Internacional sobre Pagamento 

por Serviços Ambientais, realizado pela Associação dos Municípios do Maciço do Baturité 

(Amab), com o apoio do Banco Mundial. Esste evento demonstrou a viabilidade do pagamento 

por serviços ambientais por meio do pagamento de compensação dos produtores rurais que 

adotassem medidas para reduzir a erosão, conservando as florestas nativas e sua biodiversidade. 

Desde 2022, o Poder Público tem se engajado para criar o instituto do Pagamento por Serviços 

Ambientais do Maciço de Baturité por meio da sanção de uma Lei municipal. 

3.2.2 Desenho experimental

Após a seleção dos atributos e seus níveis, o passo seguinte consistiu em construir 

o desenho experimental que descreve o modo como os conjuntos de escolhas são construídos, 

considerando a combinação dos atributos e seus respectivos níveis (Johnson et al., 2013). 

Diversas abordagens foram concebidas para a construção de um desenho experimental, cuja 

escolha de abordagem adequada depende da disponibilidade de informações prévias sobre os 

parâmetros (Johnson et al., 2013). Dentre as abordagens possíveis, encontram-se os desenhos 

ortogonais, desenhos D-Eficientes, desenhos baseados em algoritmos heurísticos e desenhos 

não-ortogonais (Bliemer; Rose, 2011; Hoyos, 2010; Johnson et al., 2013). 

Neste estudo, adotou-se uma abordagem híbrida, em que se combina um desenho 

dos principais efeitos ortogonais com um desenho não ortogonal. Para isso, utilizou-se um 

planejamento fatorial fracionário dos efeitos principais, caracterizado pela propriedade da 

ortogonalidade. Essa propriedade assegura que a utilidade de cada atributo incluído na 

alternativa não esteja correlacionado com os demais. Assim, qualquer variação em um atributo 

pode ser reconhecida e mensurada de forma independente (Araújo; Coutinho, 2016).  

A aplicação do delineamento fatorial completo para os atributos que caracterizam 

as preferências dos produtores de café no Maciço de Baturité resultou em um total de 36 

combinações possíveis. Esse número deriva da multiplicação dos níveis de cada atributo, 

conforme representado pela expressão 22 x 32, em que a base com valores 2 e 3 equivale ao 

número de níveis do atributo e o expoente, com valor 2, indica a quantidade de atributos 

associados a cada um desses níveis. Para a definição do desenho mínimo eficiente do 
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planejamento fatorial, utilizou-se o programa Stata. A combinação de atributos selecionados e 

seus níveis gerou dezesseis cenários para o desenho experimental, os quais formaram oito 

conjuntos de escolhas (CE), cujo pareamento foi feito pelo próprio programa.

Estudos chamam a atenção para o fato de que a confiabilidade de um EED não 

depende apenas da qualidade estatística assegurada pela ortogonalidade do desenho 

experimental, mas também da complexidade envolvida na escolha. Nesse sentido, no presente 

estudo, ajustes foram feitos no pareamento dos cenários no conjunto de escolha, o qual foi 

ajustado considerando a realidade local (Cerroni et al., 2023).  Desse modo, espera-se obter 

ganhos de eficiência na realização da tarefa de escolhas por parte do respondente e na qualidade 

das respostas (OMS, 2012). 

No Quadro 4 está exposta a constituição dos cenários segundo o desenho 

experimental considerado pelo pesquisador a partir da pesquisa de campo.

Quadro 4 3 Cenários gerados no software estatístico STATA/MP 13.0

(Continua)
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Quadro 4 3 Cenários gerados no software estatístico STATA/MP 13.0

(Conclusão)

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

A decisão de formar oito conjuntos de escolha em que duas alternativas de cenários 

são apresentadas ao respondente segue o padrão de outros estudos. Soekhai et al. (2018) 

afirmam que, atualmente, a maioria das pesquisas apresenta entre nove e dezesseis alternativas 

de cenários de escolha por indivíduos. Para cada um dos oito conjuntos de escolha, os 

produtores foram solicitados a escolher entre duas alternativas de cenários hipotéticos e a opção 

de não participação (opt-out). As duas alternativas de cenários representam opções potenciais 

para a cafeicultura sombreada do Maciço de Baturité, descritos por meio de atributos e seus 

níveis apresentados (Pearce, 2006). A alternativa de opt-out oferece a opção de permanecer na 

situação corrente, no status quo, não sendo forçado a escolher cenários indesejáveis (Lancsar; 

Louviere, 2008). 

O Quadro 5 apresenta o desenho dos conjuntos de escolha com seus respectivos 

cenários.
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Quadro 5 3 Desenho dos conjuntos de escolha com seus cenários

(Continua)
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Quadro 5 3 Desenho dos conjuntos de escolha com seus cenários

(Conclusão)

Fonte: Elaborado pela autora (2022).
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O Quadro 6 apresenta o exemplo ilustrativo referente ao Conjunto de Escolha 1 

(CE1) formado pelo pareamento dos cenários 1 e 2.

 Quadro 6 3 Imagem do Conjunto de Escolha 1 (CE1)
Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda 
líquida de 10%.   

          

Aumento na renda líquida de 
30%.
        

Tipo de consórcio na 
propriedade

  Turismo + SAF do 

café

       

Indústria de beneficiamento de 
frutas+SAF de café sombreado            

Mudanças no uso da terra

SAF de café 
sombreado

              

SAF do café sombreado + 
plantio de café orgânico a pleno 
sol 

             +             

Esquema de pagamento 
pelo serviço ambiental 
estoque de carbono.

      Deseja Participar   

          

          Não Deseja Participar

             

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

Após realizar a tarefa de escolhas da alternativa preferida em um conjunto de 

escolha, o respondente é solicitado a responder duas questões de verificação (follow up). Essas 

questões servem para verificar se o respondente usou um processo cognitivo para efetuar sua 

escolha, fazendo com que marque o atributo que mais pesou na sua escolha.

A apresentação dos conjuntos de escolhas foi feita por meio da combinação da 

descrição textual dos atributos e imagens. O uso de imagens para retratar os atributos é bastante 

utilizado em estudos com EED, uma vez que facilita a compreensão dos respondentes (Netusil 

et al., 2023; Araujo; Coutinho, 2016). Buscou-se trazer ícones imagéticos que fossem o mais 

intuitivo possível para os respondentes (Alberini et al., 2018). O Quadro 7 mostra os atributos 

e seus níveis, acompanhados de suas imagens representativas. 
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Quadro 7 3 Imagem dos níveis de atributos utilizados no experimento de escolha
Nível do atributo           Imagem         Nível do atributo       Imagem
Aumento na renda 
líquida de 10%

SAF de café sombreado

          

Aumento na renda 
líquida de 20%

Plantio de café orgânico a 
pleno sol

           

Aumento na renda 
líquida de 30%

SAF do café sombreado + 
plantio de café orgânico a 
pleno sol      +                

Turismo rural 
consorciado ao SAF 
de café sombreado

Deseja participar de um 
esquema de PSA Carbono.

Indústria de 
beneficiamento de 
frutas consorciada ao 
SAF de café 
sombreado.

Não deseja participar de um 
esquema de PSA Carbono.

Fonte: Elaboração pela autora (2022)

Os cenários foram impressos no formato de cartões e apresentados aos respondentes 

no momento da realização da tarefa de escolha durante a aplicação do questionário. Explicações 

e esclarecimentos foram dados ao respondente no intuito de facilitar a tarefa de escolha e reduzir 

erros cognitivos. 

3.3 Análise estatística 

3.3.1 Estatística descritiva

Neste estudo, a análise descritiva foi usada para investigar as relações existentes 

entre as variáveis que descreveram a propriedade rural, o produtor e a cafeicultura. Essa 

sistematização dos dados possibilitou a realização de descrições das variáveis e inferências 

estatísticas mais robustas acerca do contexto da cafeicultura no Maciço de Baturité.
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Realizou-se o tratamento das variáveis categóricas e contínuas. Para isso, utilizou-

se o software estatístico IBM SPSS Statistics 20, no qual foi realizado o cálculo das frequências 

absoluta, relativa e acumulada. Essa abordagem permitiu a identificação da distribuição das 

categorias, evidenciando sua proporção em relação ao total da amostra, bem como a tendência 

de acumulação ao longo da distribuição.

No caso das variáveis contínuas, também foram empregadas medidas de tendência 

central e de dispersão, compreendendo a média, o desvio padrão, os valores mínimo e máximo, 

além dos quartis (Q1, Q2 e Q3). A média foi utilizada como indicador do valor central das 

distribuições, enquanto o desvio padrão refletiu o grau de variabilidade dos dados em torno da 

média. Os valores extremos (mínimo e máximo) possibilitaram a observação da amplitude das 

variáveis e os quartis forneceram informações adicionais sobre a dispersão, contribuindo para 

a identificação de possíveis assimetrias (Dong, 2023).

Teste de Qui-quadrado foram aplicados para verificar se as frequências das escolhas 

dos níveis dos atributos são estatisticamente significativas. Para este teste, a hipótese H0 afirma 

que não há associação entre o nível do atributo e as escolhas, enquanto a hipótese H1 afirma 

que há associação entre as variáveis.

Utilizou-se o teste do Fator de Inflação da Variância (VIF) para identificar o nível 

de multicolinearidade entre as variáveis independentes do modelo logit condicional. O VIF 

mede quanto a variância do coeficiente estimado de uma variável independente é inflacionada 

devido à presença de multicolinearidade com outras variáveis independentes. O valor de VIF 

próximo da unidade indica a inexistência de multicolinearidade. Por sua vez, a razão 1/VIF é o 

recíproco do VIF, indicando que quanto mais próximo de 0 maior a presença de 

multicolinearidade entre as variáveis independentes (Epifânio, 2015). Assim, os resultados 

foram sistematizados em tabelas descritivas para facilitar a interpretação e comparação entre os 

diferentes perfis de produtores analisados. 

3.3.2 Modelo econométrico

O modelo econométrico é usado para ajustar os dados de escolha dos produtores de 

café sombreado do Maciço de Baturité relativo às suas preferências quanto ao uso da terra em 

sua propriedade, inclusive de tentar explicar sua disposição de manter o café agroflorestal. 

Neste sentido, assume-se que o produtor de café é um tomador de decisão que busca maximizar 

a sua utilidade em função dos resultados obtidos a partir das escolhas que faz para alcançar seus 

objetivos particulares no âmbito da propriedade rural. 
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O sistema agroflorestal é um componente importante que afeta a decisão, uma vez 

que tem efeito sobre a renda líquida obtida pelo produtor. Tem-se como pressuposto que a 

preferência do produtor é formada pelos conjuntos de atributos e níveis que descrevem o 

sistema agrícola da sua propriedade. Nesse contexto, o produtor toma decisões ao avaliar um 

conjunto fixo de alternativas de atividades agropecuárias que podem empreender na sua 

propriedade. Cada alternativa inclui um conjunto de atributos e seus níveis, entre os quais o 

café sombreado agroflorestal está incluído. 

No Modelo de Utilidade Aleatória, o indivíduo i fará uma escolha entre j alternativas, 

com base no nível de utilidade que a alternativa oferece, Uij, onde: j = 1, ..., j.  A escolha de 

uma alternativa j ocorre somente se Uij > Uij ∀j ≠ i. Cada alternativa no conjunto de escolha é 

preferida considerando a maximização do nível de utilidade para o indivíduo. (Lizin et al., 

2022; Shi; Yin, 2018). O modelo básico da utilidade é dado por:

ýÿĀ = þÿĀ + �ÿĀ                                                                             (1)

A função de utilidade de um indivíduo i, que escolhe a alternativa j, dentro de um 

conjunto de escolha c, pode ser decomposta na parte determinística e observável (xijc) e outra 

estocástica e não observável i). Xijc é o vetor de atributos que descreve a alternativa j no conjunto 

de escolha c do indivíduo i, sendo observáveis pelas características socioeconômicas e os 

fatores relacionados ao contexto de decisão; �i é o vetor de coeficientes de interesse; �ijc é o 

termo aleatório que envolve as características que afetam a escolha do respondente, mas que 

não são observáveis para o pesquisador (Louviere et al., 2000) e por isso a sua existência pode 

dificultar prever a preferência real de um indivíduo (Mariel et al., 2021). A função de utilidade 

é dada pela equação: 

ýÿĀ = þÿĀ + �ÿĀ = �ÿ�ÿĀ + �ÿĀ                                                               (2)

Se o indivíduo escolher a alternativa que maximize sua utilidade, há probabilidade 

de o indivíduo i escolher a alternativa j e não a h, que está pressuposta no conjunto de escolha 

c (Ureta et al., 2022; Kwanmuang et al., 2018), que é dada pela seguinte expressão:

�ÿĀ = ��(ýÿĀĀ > ýÿ�Ā , ∀� b Ā)                                                           (3)��(��ÿĀĀ+�ÿĀĀ > ����ÿ�Ā+�ÿ�Ā)
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��⁡(�ÿĀĀ 2 �ÿ�Ā > ��ÿĀĀ 2 ��ÿ�Ā)                           

                                                 

Assumindo que o termo aleatório �ÿĀc segue a distribuição de Gumbel (distribuição 

de valores extremos tipo I), obteve-se o Modelo Logit Condicional (Diendéré; Kaboré, 2023; 

Nugraha, 2019) mostrado na seguinte equação:

         �ÿĀ = ��′�ÿĀ∑ ��ÿā′ā∊�ÿ                                                                                    (4)

Onde: Pij é a probabilidade de o indivíduo i escolher a alternativa j; Xij é o vetor de 

atributos da alternativa Ā percebido pelo indivíduo i; β é o vetor de parâmetros a serem 

estimados (pesos ou coeficientes dos atributos); Ci é o conjunto de alternativas disponíveis para 

o indivíduo i; k são todas as alternativas disponíveis ao indivíduo ÿ, ou seja, todas as opções que 

ele poderia escolher (inclusive j).

Neste estudo, o modelo logit condicional (MLC) é a base para a análise de 

modelagem de escolhas discretas dos respondentes (Diendéré; Kaboré, 2023). Esse modelo 

pressupõe que os termos de utilidade não observáveis são distribuídos de forma independente 

e idêntica segundo a distribuição de Gumbel extrema tipo I, o que gera a propriedade de 

independência de alternativas irrelevantes (IIA) (Koemle; Yu, 2020). A suposição de 

Independência de Alternativas Irrelevantes (IIA) exige que as probabilidades de escolha entre 

duas alternativas sejam independentes da presença de outras opções no conjunto de escolha, 

implicando um efeito de substituição uniforme entre as alternativas (Shi; Yin, 2018).

O modelo logit condicional é estimado pela abordagem clássica de maximização da 

função de verossimilhança (Shi; Yin, 2018). A estimação baseia-se na parte determinística da 

função de utilidade indireta (Vij), que é modelada a partir dos atributos das alternativas e das 

características socioeconômicas dos indivíduos. A partir dessa função, calcula-se a 

probabilidade de escolha da alternativa j pelo indivíduo i, utilizando os níveis observados dos 

atributos no conjunto de escolha disponíveis (Araújo; Coutinho, 2015).

Com exceção do atributo referente ao incentivo financeiro, os demais foram 

codificados utilizando a técnica e a codificação tradicional dummy, que utiliza o valor 0 e 1. O 

atributo incentivo financeiro, por sua vez, foi tratado como uma variável contínua, assumindo 

um efeito linear sobre a utilidade (Diendéré; Kaboré, 2023).
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Nesse modelo, assume-se que as preferências dos produtores são homogêneas, 

afastando assim a hipótese de heterogeneidade aleatória. Essa homogeneidade implica que não 

há necessidade de relaxamento do pressuposto da Independência de Alternativas Irrelevantes 

(IIA) (Ureta et al., 2022).                                  

Portanto, no modelo logit condicional, os coeficientes das variáveis que explicam 

as escolhas dos respondentes são fixos. Esse pressuposto permite obter uma única estimativa 

da distribuição da disposição a pagar e a receber pelos atributos, mesmo com a distribuição dos 

termos de erro do modelo (Diendéré; Kaboré, 2023). 

Considerando que a maioria das variáveis utilizadas na análise é variável dummy, 

com exceção da variável de renda, o modelo base reconhece apenas duas alternativas de 

escolha. Essa limitação implicaria na exclusão de alguns níveis dos atributos das variáveis do 

modelo. Para contornar essa restrição e garantir a inclusão de todos os níveis dos atributos na 

análise 4 tanto na estimação dos parâmetros quanto no cálculo dos efeitos marginais e da 

disposição a pagar (DAP) ou a aceitar (DAA) 4, optou-se pela construção de dois modelos 

distintos.

A análise dos resultados foi, portanto, conduzida com base nesses dois modelos. 

Algumas variáveis são comuns a ambos, como ARLSAFHA, ASC e A3SAFCS, enquanto 

outras são exclusivas de cada modelo. O Modelo 1 inclui as variáveis A2SAFCSBF, A3COPS 

e A4PSAN. Já o Modelo 2 contempla as variáveis A2SAFCSTR, A3CSCOPS e A4PSAS.

3.3.3 Disposição a Pagar (DAP) e Disposição a Aceitar (DAA)

A disposição a pagar (DAP) marginal por um atributo é determinada pela taxa 

marginal de substituição desse atributo por dinheiro (Ureta et al., 2019). Considerando que a 

parte determinística da utilidade é linear em seus parâmetros, a DAP para qualquer atributo (k), 

também conhecida como preço implícito, é calculada pela seguinte expressão para o MLC:

����ý�ÿÿþý� = ��ý�ÿ�þý����                                                                                  (5)

Onde: βatributo é o coeficiente do atributo; βRL refere-se à receita líquida das 

propriedades por hectare.

Considerando que βRL é positivo, a presença de um atributo desejável faria a sua 

utilidade marginal positiva, resultando numa DAPA marginal negativa. Isso indica que o 
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indivíduo está disposto a adotar a melhoria na qualidade do atributo. Por outro lado, um atributo 

indesejável resultaria em utilidade marginal negativa e DAPA positiva, indicando que o 

indivíduo necessitaria de uma compensação para aceitar essa diminuição na qualidade do 

atributo, o que revela que o indivíduo teria uma Disposição a Aceitar (DAA) marginal mínima.

A Disposição a Aceitar (DAA) faz parte da compreensão de que os produtores de 

café têm direito de manter a situação atual (Freemann, 2003) e por isso são recompensados 

quando as mudanças ocorrem (Koemle; Yu, 2020). Essa é uma medida que representa o 

pagamento compensatório que os produtores de café estariam dispostos a aceitar para adotar 

determinado atributo, quando os valores são negativos, ou desistir em caso de valores positivos 

(Haile; Tirivayi; Tesfaye, 2019).

Os valores da disposição a pagar e a aceitar dos produtores foram estimados 

considerando o custo de oportunidade de permanecer na cafeicultura agroflorestal. As 

estimativas totais da Disposição a Pagar e a Aceitar compensação são fornecidas em termos 

produtividade por hectares. 

Como mencionado acima, tradicionalmente, a literatura considera a variável 

monetária utilizada nos cenários analisados como um custo para o produtor. Entretanto, no 

modelo aplicado à cafeicultura agroflorestal no Maciço de Baturité, a variável monetária foi 

considerada como uma receita. Essa diferença de interpretação resultou em uma inversão na 

leitura dos resultados: um valor negativo da Disposição a Pagar (DAP) indica uma receita ou 

benefício econômico para o produtor, enquanto um valor positivo da Disposição a Aceitar 

(DAA) reflete um custo ou prejuízo.  

3.4 Delineamento amostral e coleta de dados

Esta subseção apresenta o delineamento amostral e os instrumentos de coleta de 

dados da pesquisa, a saber: entrevistas, grupo focal e questionário. 

3.4.1 Amostragem

A amostragem baseou-se na abordagem não-probabilística, do tipo por 

conveniência, quando se deseja pesquisar o maior número possível de observações (Morettin, 

2010), sendo o sujeito da pesquisa os produtores de café sombreado agroflorestal na região do 

Maciço de Baturité, localizados nos municípios de Aratuba, Baturité, Guaramiranga, Mulungu 

e Pacoti. 
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Esta técnica de amostragem foi escolhida por não se dispor de um levantamento dos 

produtores existentes na área de estudo que permitisse realizar uma amostragem probabilística. 

A amostra total obtida foi de 52 respondentes, resultando em uma amostra efetiva de 48 

produtores, uma vez que quatro questionários foram eliminados por estarem incompletos. 

3.4.2 Entrevista

As entrevistas foram realizadas com diferentes atores sociais da região, com o 

propósito de conhecer o contexto atual da cafeicultura sombreada agroflorestal na área de 

estudo. Para isso, informantes-chave foram selecionados de modo a abranger os aspectos 

econômicos, sociais, e culturais da cafeicultura na região.

Ao todo, dez informantes-chave foram entrevistados, incluindo produtores de café 

(3), especialistas (2), técnicos de ONGs (2), servidor público (1), agente público (1) e técnico 

agrícola (1). Os critérios para a escolha dos entrevistados foram: (i) estar envolvido, direta ou 

indiretamente, na cafeicultura; (ii) conhecer o contexto local da cafeicultura.

As entrevistas foram realizadas no período de julho a dezembro de 2021 pela 

pesquisadora.

3.4.3 Grupo focal 

O grupo focal é um método de pesquisa qualitativa que consiste em reunir um grupo 

de seis a dez pessoas para discutir livremente sobre determinado tema, sendo facilitado por uma 

pessoa qualificada (Reichert et al., 2022). Este método foi utilizado para levantar coletivamente 

os atributos e avaliar a adequação dos cenários do experimento de escolhas.

A seção do grupo focal foi realizada em dezembro de 2021, na cidade de Mulungu, 

como parte de um evento organizado pela Secretaria de Agricultura do município. O grupo focal 

contou com a participação de seis pessoas, entre as quais um agente público, a presidenta da 

Associação de Cafeicultores Orgânicos, um especialista e três produtores. 

O grupo focal foi estruturado em três etapas: (i) Apresentação do trabalho de tese 

da autora; (ii) Apresentação do método de grupo focal; (iii) Realização das etapas do método.  

Inicialmente, os participantes foram informados sobre os aspectos econômicos, sociais e 

ambientais da cafeicultura na região. Em seguida, os atributos da cafeicultura foram 

apresentados, discutidos e avaliados. A pesquisadora assumiu o papel de facilitadora do grupo 

focal. 
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Nessa seção, os participantes avaliaram o nível de importância de cada atributo para 

a tomada de decisão do produtor, utilizando a escala de Likert, com cinco pontos: (0) Sem 

nenhuma importância; (1) Pouco importante; (2) Regular; (4) Importante; (5) Muito importante. 

Com base nesses resultados, os atributos foram escolhidos para compor os cenários dos 

conjuntos de escolhas no questionário. Na sequência, os possíveis níveis de cada atributo foram 

definidos. 

3.4.4 Questionário 

 Elaborou-se um questionário semiestruturado com o objetivo de coletar 

informações qualitativas e quantitativas sobre o produtor, a propriedade, a produção de café 

agroflorestal na área de estudo e, por fim, do experimento de escolhas. O questionário foi 

composto por sete seções, em que as cinquenta e oito questões estão distribuídas. 

Na introdução do questionário, os produtores foram previamente informados sobre 

os objetivos, métodos e implicações do estudo, tendo sido convidados a assinar o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), em conformidade com as diretrizes da Resolução 

nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Além disso, apresentou-se a declaração de sigilo 

e uso das informações.

As seções I, II e III referem-se às identificações do questionário, do respondente e 

do imóvel rural, respectivamente. As seções IV e V tratam da caracterização produtiva da 

propriedade, considerando as atividades agrícolas e não agrícolas e do sistema agroflorestal do 

café, as espécies que compõem o consórcio e os fatores que influenciam a adoção de práticas 

de manejo no SAF. 

A seção VI do questionário coleta informações sobre o produtor relativas às 

diferentes possibilidades de mudança na propriedade e retorno econômico. Por fim, a seção VII 

corresponde à valoração econômica ambiental por meio do experimento de escolha dos cenários 

que retratam potenciais mudanças na propriedade. Nessa seção, avaliam-se as preferências dos 

produtores de café sombreado quanto ao uso da terra em sua propriedade. A última pergunta do 

questionário foi proposta para avaliar o nível de dificuldade encontrado pelo respondente para 

selecionar a melhor opção em cada conjunto de escolha.

O questionário foi submetido a um pré-teste com uma pequena amostra de onze 

produtores de café nos municípios de Mulungu e Guaramiranga. O objetivo do pré-teste foi 

certificar-se se as questões eram de fácil compreensão por parte dos respondentes, o grau de 
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dificuldade das respostas e testar o tempo médio utilizado para a tarefa de escolha, considerando 

o número de conjuntos de escolha apresentado. (Mariel et al., 2021). 

 Na seção de valoração, optou-se pelo uso de um conjunto de escolhas de 

treinamento (Abate et al., 2018), o qual foi apresentado ao respondente para que ele pudesse se 

familiarizar com a tarefa de escolher a melhor alternativa, evitando assim a aleatoriedade em 

suas escolhas (Mariel et al., 2021; Carlsson et al., 2012). A aplicação do pré-teste mostrou que 

o tempo reservado para a tarefa do conjunto de escolhas de treinamento contribuiu para diminuir 

o grau de dificuldade, o cansaço e o tempo de execução da tarefa por parte dos respondentes 

(Meyerhoff; Glenk, 2015). 

Com base nos resultados do pré-teste, inconsistências no questionário e questões 

mal-formuladas foram identificadas e corrigidas.  Em seguida, o questionário final foi aplicado 

presencialmente aos produtores de café, sendo seis no município de Aratuba, quatro no de 

Baturité, doze no de Guaramiranga, vinte e um no de Mulungu e nove no de Pacoti. A seleção 

dos respondentes levou em consideração o requisito do envolvimento do produtor na 

cafeicultura, sendo esta, ou não, sua principal atividade no imóvel. 

Os questionários foram aplicados pela autora do presente estudo no modo face a 

face. Esta forma de aplicação caracteriza-se pela presença física do entrevistador na aplicação 

do questionário (Mariel et al., 2021). Durante a aplicação, a pesquisadora auxiliou os 

respondentes na compreensão das questões que apresentavam maior dificuldade. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este capítulo inicia mostrando a estatística das variáveis que descrevem o perfil 

socioeconômico dos produtores de café do Maciço de Baturité e de sua propriedade rural, 

observando os aspectos econômicos e ambientais do sistema agroflorestal cafeeiro. Em seguida, 

descrevem-se as escolhas e a percepção dos produtores quanto aos cenários hipotéticos do SAF 

do café. Por fim, expõem-se os resultados do modelo de experimento de escolha e da análise 

dos efeitos marginais dos atributos e seus níveis e da disposição a pagar ou a aceitar pelo uso 

da terra na propriedade rural.

4.1 Perfil do produtor de café sombreado agroflorestal

O perfil do produtor de café sombreado do Maciço de Baturité é descrito com base 

nas seguintes variáveis: sexo do produtor, idade, escolaridade, tempo de atuação na atividade, 

formação e função desempenhada na propriedade rural. A Tabela 1 mostra a estatística 

descritiva dessas variáveis a partir de uma amostra de 48 produtores.

Tabela 1 3 Estatística descritiva do perfil dos produtores de café sombreado do Maciço de 

Baturité (N=48)

(Continua)
Variável Freq. Absoluta 

(N.)
Freq. Relativa 

(%)
Freq. Acumulada 

(%)
Sexo

Masculino 36 75,0 75,0
Feminino 12 25,0 100,0

Idade
24 |- 33 3 6,3 6,3
33 |- 42 1 2,1 8,4
42 |- 51 10 20,8 29,2
51 |- 60 13 27,1 56,3
60 |- 69 10 20,8 77,1
69 |- 78 6 12,5 89,6
78 |- 87 5 10,4 100,0

Escolaridade
Nem lê, nem escreve 2 4,2 4,2
Ens. Fundamental 16 33,3 37,5
Ensino médio 17 35,4 72,9
Graduação 9 18,7 91,8
Especialização 1 2,1 93,9
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Tabela 1 3 Estatística descritiva do perfil dos produtores de café sombreado do Maciço de 

Baturité (N=48)

(Conclusão)
Variável Freq. Absoluta 

(N.)
Freq. Relativa 

(%)
Freq. Acumulada 

(%)
Mestrado 2 4,2 98,1
Doutorado 1 2,1 100,0

Tempo de atuação no café
1   |- 11 8 16,7 16,7
11 |- 21 7 14,6 31,3
21 |- 31 6 12,5 43,8
31 |- 41 9 18,7 62,5
41 |- 51 8 16,7 79,2
51 |- 61 3 6,2 85,4
61 |- 71 7 14,6 100,0

Função na propriedade
Proprietário 38 79,2 79,2
Administrador 8 16,7 95,8
Gerente 2 4,2 100,0

Formação Técnica na Cafeicultura
Não 35 72,9 72,9
Sim 13 27,1 100,0

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Os resultados mostraram que 75% (36 produtores) dos entrevistados eram do sexo 

masculino, revelando que a atividade é conduzida predominantemente por homens, sendo eles 

os proprietários da terra e responsáveis pela execução das práticas agrícolas. 

Apenas 25% (12 produtoras) das mulheres estavam à frente da produção de café, 

demonstrando que a mulher ainda possui papel secundário na produção do café. Isso pode 

demonstrar que a estrutura de gênero na produção do café tem se mantido ao longo das gerações, 

uma vez que a função de muitas mulheres continua restrita à função de apanhadeira ou 

doméstica. Alcântara (2014), investigando a cafeicultura na região, constatou a mesma divisão 

de trabalho familiar observada em estudo realizado em 2014. 

O papel secundário da mulher da cafeicultura do Maciço de Baturité reproduz o que 

ocorre na cafeicultura em outros países, como a Guatemala e México, o que pode ser atribuído 

às dificuldades e limitações que a mulher tem relacionadas ao acesso à terra, aos fatores de 

produção, financiamento e  conhecimento, além de menor participação na tomada de decisões 

e divisão dos rendimentos agrícolas (ICO, 2018; Palacios et al., 2023). 
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Deve-se ressaltar, porém, que o número de mulheres com título de propriedade da 

terra aumentou no Maciço de Baturité, o que demonstra o êxito de seus esforços quanto ao 

acesso aos recursos produtivos. O acesso à propriedade da terra tem ocorrido tanto por sucessão 

da terra, ou seja, por herança, como foram os casos do Sítio São Roque e do Sítio São Luís; 

quanto pela compra da terra, como foi o caso do Sítio Fênix. Na mesma linha, Ribeiro (2023) 

observou que as mulheres da região vêm ocupando cada vez mais os espaços nos mercados da 

cafeicultura. No contexto global, essa tendência foi identificada por Lyon, Bezaury e 

Mutersbaugh (2010), investigando os nichos do café orgânico e de fair trade em países 

localizados da mesoamérica.

No que diz respeito à idade dos entrevistados, a faixa etária que apresentou maior 

frequência foi 51|-60 anos, com 27,1% (13 produtores), seguida pelas faixas de 42|-51 (20,8%)  

e 60|-69 (20,8%) (10 produtores). Portanto, conjuntamente, essas faixas representaram 41,6% 

dos produtores entrevistados. 

A faixa 33|-42 apresentou a menor frequência, 2,1% (1 produtor), seguida pela faixa 

24|-33, com 6,2% (três produtores). Conjuntamente, representam apenas 8,3% (quatro 

produtores) dos entrevistados. Os dados indicam baixa participação de adultos abaixo de 42 

anos na cafeicultura local e reflete, de forma geral, a dificuldade de envolvimento dessas faixas 

etárias nas atividades agrícolas.

Já as faixas 69|-78 e 78|-87 representaram conjuntamente 22,9% (seis produtores) 

da amostra, demonstrando uma longa permanência dos produtores na cafeicultura do Maciço 

de Baturité, o que se mostra acima da média mundial (ICO, 2022). 

Ramos et al.  (2016), ao investigarem o perfil etário da cafeicultura, destacaram que 

o envelhecimento dos produtores, por um lado, agrega valor ao capital humano, decorrente de 

sua experiência no mercado. Por outro, dificulta a adoção de tecnologia moderna no plantio do 

café (Vázquez-López et al., 2024). 

A inovação na cafeicultura do Maciço de Baturité tem percorrido uma trajetória 

diferente da mudança tecnológica que se baseia apenas na adoção de técnicas modernas de 

produção. Os produtores estão ampliando o conceito de consumir café, de <beber café= para 

<vivenciar a cafeicultura=, sendo este último um conceito que abrange toda a sua cadeia 

produtiva. Esse conceito, que está sendo chamada de <terceira onda da indústria cafeeira=, 

requer a compreensão de como esse café foi produzido até chegar à xícara do consumidor final 

(Chen et al., 2021). 

A <terceira onda da indústria cafeeira= tem influenciado a nova geração de 

produtores do café sombreado do Maciço de Baturité. Os produtores que aderiram a esse novo 
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conceito caracterizam-se por possuir nível educacional elevado, que saíram quando jovens para 

estudar nos grandes centros urbanos e retornaram à região para dar continuidade à atividade 

cafeeira. A cafeicultura do Maciço de Baturité também tem agregado valor à produção por meio 

da associação da cafeicultura ao turismo e/ou beneficiamento de frutos na propriedade rural. 

Portanto, constata-se que a cafeicultura do Maciço de Baturité tem experimentado um período 

de mudança, tanto no perfil etário do produtor quanto no conceito norteador da cafeicultura.

Em termos de escolaridade, os entrevistados distribuíram-se, predominantemente, 

em dois níveis, ensino fundamental e médio. Do total amostral, 35,4% (dezessete produtores) 

possuíam ensino médio, seguidos do ensino fundamental, com 33,3% (dezesseis produtores), 

conjuntamente representando 68,7% (três produtores) dos cafeicultores. Apenas 4,2% (dois 

produtores) dos respondentes declararam não saber ler nem escrever. O percentual de 

produtores que concluíram cursos de graduação ou de pós-graduação somou 27,1% (treze 

produtores), sendo 18,8% (nove produtores) de graduação e 8,3% (quatro produtores) de pós-

graduação (especialização, mestrado ou doutorado). 

Observou-se que 62,5 % (trinta produtores) dos cafeicultores são detentores de 

níveis de escolaridade médio a mais, permitindo inferir que a região possui grau de 

escolaridade, o que pode ser um facilitador para a adoção de novas tecnologias e a tomada de 

decisão eficiente na cafeicultura.

O tempo de atuação do produtor na cafeicultura é um indicador que pode mostrar 

seu nível de conhecimento e habilidades, capacidade de tomada de decisão e resiliência aos 

fatores externos à produção (riscos de mercado, ambientais e climáticos). Com base nos dados 

da Tabela 1, a média do tempo de atuação da amostra de produtores na cafeicultura é de 34,5 

anos. Isso demonstra que os cafeicultores possuem experiência no cultivo de café e uma 

capacidade adaptativa às mudanças e transformações ocorridas na atividade ao longo dos anos. 

Alguns produtores relataram sua participação na cafeicultura desde a infância, 

auxiliando seus pais, principalmente no período da colheita e na <apanha”  dos frutos de café. 

Segundo esses produtores entrevistados, essa tarefa <era uma brincadeira para crianças ao 

retornarem da escola=, ao mesmo tempo em que ajudavam seus pais na colheita. 

A função do entrevistado na propriedade rural, neste estudo, diz respeito à 

classificação dos gestores que atuam na unidade produtiva e que assumem a liderança e a 

responsabilidade das decisões administrativas e operacionais no âmbito da propriedade rural.  

A maioria dos entrevistados, 79,2% (38 produtores), era proprietária da propriedade rural, 

 Apanha é o termo utilizado na região para descrever a ação de colher os grãos de café nos galhos.



68

seguida daqueles com função de administradores (16,7%) (oito produtores) e dois gerentes 

(4,2%). Esse resultado mostra que as decisões na cafeicultura do Maciço de Baturité são 

tomadas predominantemente pelo dono da propriedade, que tem maior autonomia nas decisões 

e assume os riscos do negócio, assim como possui uma visão de longo prazo. 

É possível inferir que 20,9% das propriedades amostradas possuem administradores 

e ou gerentes, desenvolvendo a gestão do negócio. O primeiro fica responsável pela gestão 

operacional da propriedade rural, podendo ser ele um agrônomo ou técnico agrícola. Na função 

de gerente, encontram-se pessoas que trabalham há vários anos na propriedade e possuem 

experiência na atividade.

A formação técnica do produtor na cafeicultura é importante para revelar o seu nível 

de conhecimento na atividade e a qualidade de suas decisões na busca da eficiência técnica, 

econômica e ambiental. Do total de entrevistados, 27,1% (treze produtores) deles possuíam 

formação técnica em cafeicultura, demonstrando, a princípio, que possuem conhecimento 

técnico necessário à condução eficiente e sustentável da cafeicultura, enquanto 72,9% (35 

produtores) declararam não possuir formação técnica na cafeicultura. Porém, deve-se ressaltar 

que o baixo índice de formação técnica pode ser balanceado pelo elevado tempo de experiência 

dos cafeicultores, em média, superior a 30 anos, na lida com a agricultura, já que muitos 

afirmaram ter trabalhado desde a infância, ajudando seu pai na lavoura de café. Além disso, 

organizações públicas e privadas, como associações e cooperativas de produtores de café, têm 

historicamente atuado na região, empregando esforços para capacitação, visando, 

especificamente, à revitalização da cafeicultura do Maciço de Baturité. 

Apesar disso, a Tabela 2 mostra que apenas 31,3% (quinze produtores) dos 

envolvidos estão engajados na busca pela melhoria da cafeicultura local e ainda que somente 

10,4% (cinco5 produtores) fazem parte da Rota Verde no Café.

Tabela 2 3 Participação dos produtores em projetos de revitalização da cafeicultura sombreada 

do Maciço de Baturité (N=48)

Variáveis

Freq. 
Absoluta 

(N.)
Freq. Relativa 

(%)
Freq. Acumulada 

(%)
Envolvido em projeto de revitalização

Não 33 68,8 68,8
Sim 15 31,3 100

Faz Parte da Rota Verde do Café
Sim 5 10,4 10,4
Não 43 89,6 100

Fonte: Elaborado pela autora (2024)
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Antes de se deter à análise dos dados de participação dos produtores nos projetos 

de revitalização, faz-se necessário destacar o envolvimento de organizações públicas e privadas 

no desenvolvimento de ações relevantes em prol da capacitação dos cafeicultores do Maciço de 

Baturité. 

As organizações associativas da cafeicultura do Maciço de Baturité remontam à 

última década do século passado. Na década de 1990, foi criada a Associação de Produtores 

Ecológicos do Maciço de Baturité (APEMB), constituída por 150 pequenos e médios 

produtores de café da região (Alcântara, 2014). Essa associação capacitou produtores que 

tinham como objetivo exportar café para o mercado europeu, com o apoio da Fundação 

CEPEMA. Na década de 2000, surgiu a Cooperativa Mista dos Cafeicultores Ecológicos do 

Maciço de Baturité LTDA (COMCAFÉ), formada principalmente por médios produtores de 

café na região. Essa cooperativa tinha como foco a comercialização do produto no mercado 

nacional de cafés especiais (Alcântara, 2014). 

Desde o ano de 2015, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE) tem se destacado por sua atuação como catalisador do desenvolvimento regional. 

No Maciço de Baturité, o Sebrae, em parceria com as prefeituras, executou o projeto de criação 

da Rota Verde do Café, por meio do qual promoveu o fortalecimento da economia do café 

vinculada ao turismo, inclusive realizando capacitação dos produtores (segundo relato do 

técnico do Sebrae em Baturité). 

Em 2017, a Associação dos Cafeicultores do Maciço de Baturité (Afloracafé) foi 

criada, posteriormente sendo desativada. Em 2022, os produtores de café do Maciço de Baturité 

constituíram a Associação de Produtores de Café Ecológico do Maciço de Baturité 

(ECOARCAFE) . Essa associação, em parceria com o SEBRAE, tem investido na capacitação 

de seus produtores para que se adequem aos critérios exigidos para a aquisição do Selo de 

Indicação Geográfica (IG) para o café do Maciço de Baturité. 

Ademais, iniciativas das prefeituras, em particular, a do município de Baturité, têm 

focado na qualificação técnica dos produtores de café local. Além da parceria com o Sebrae, a 

prefeitura de Baturité criou a unidade de inovação, conhecida como Centro de Referência. O 

objetivo desse Centro é promover a pesquisa sobre o cultivo e beneficiamento do café arábica 

sombreado e transferir tecnologia para o produtor que seja capaz de gerar desenvolvimento 

sustentável à região do Maciço de Baturité (comunicação da coordenação do Centro de 

Referência, em entrevista realizada em novembro de 2022).

 A associação inicialmente utilizava a sigla ECO CAFÉ, mudando, em 2023, para ECOARCAFÉ.
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De acordo com a Tabela 2, o percentual de produtores de café envolvidos nesses 

projetos de revitalização ainda é baixo, 31,3% (quinze produtores) dos respondentes. Os 

produtores envolvidos em projetos de revitalização estão localizados nos municípios de Baturité 

e Mulungu, sendo tais projetos, em sua maioria, iniciativas individuais. Apenas 10,4%, cinco 

produtores, participavam do projeto Rota Verde do Café, um total de cinco produtores.

Entre os produtores entrevistados que não participavam de qualquer iniciativa de 

revitalização da cafeicultura, correspondendo a 68,8% da amostra, alguns deles já tinham 

participado de tais inciativas no passado. Parte considerável da amostra desconhecia qualquer 

projeto voltado à revitalização da cafeicultura na região. Os produtores não participantes nesses 

projetos estão localizados, principalmente, nos municípios de Aratuba e Pacoti. 

A baixa participação dos cafeicultores em projetos de revitalização da cafeicultura 

do Maciço de Baturité explica, em parte, o porquê de as transformações nesse setor terem 

ocorrido lentamente na região. Isso tem criado dificuldades para o produtor atualizar seus 

conhecimentos sobre as técnicas agrícolas, tecnologias e práticas sustentáveis que podem 

resultar em aumento da produtividade e melhoria na qualidade do produto. Além disso, a 

participação do produtor em iniciativas desta natureza favorece a formação de redes de 

colaboração e defesa de seus interesses, assim como acesso aos recursos produtivos.

4.2 Perfil da propriedade rural

O perfil da propriedade rural que explora a cafeicultura no Maciço de Baturité é 

descrito por meio da caracterização do imóvel rural (tipo e tamanho), das atividades agrícolas 

e não agrícolas realizadas e do sistema agroflorestal do café conduzido na propriedade, os quais 

são apresentados em três subseções a seguir. 

4.2.1 Titularidade e tamanho da propriedade rural

A Tabela 3 mostra os dados relativos à titularidade e ao tamanho da propriedade 

rural que produz café sombreado no Maciço de Baturité, a partir de uma amostra de 48 

produtores localizados nos municípios de Aratuba, Baturité, Guaramiranga, Mulungu e Pacoti. 
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Tabela 3 3 Tipo e tamanho da propriedade rural dos produtores de café sombreado no Maciço 

de Baturité (N=48)

Variáveis
Freq. Absoluta 

(N.)
Freq. Relativa 

(%)
Freq. Acumulada 

(%)
Titularidade da terra

Proprietário 46 95,8 95,8
Arrendatário 1 2,1 97,9
Associado/Assentado 1 2,1 100

Tamanho propriedade (ha)
3     |- 73 42 87,5 87,5
73   |- 143 3 6,3 93,8
143 |- 283 2 4,2 97,9
283 |- 353 1 2,1 100

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

De acordo com a Tabela 3, 95,8% dos entrevistados são proprietários do imóvel 

rural. Em menor percentual, observou-se também a presença na amostra de arrendatário (2,1% 

ou um produtor) e do associado/assentado (2,1% ou um produtor). As outras categorias de 

titularidade (cessionário, permissionário ou usufrutuário) não foram identificadas na amostra.

A predominância da titularidade privada do imóvel rural pode ser um indicativo do 

compromisso do produtor com as atividades agrícolas, inclusive a cafeicultura. Para cumprir a 

função da terra, o produtor tem o incentivo de escolher cultivos que lhe ofereçam retorno 

econômico e financeiro, assim como a adoção de tecnologias e práticas sustentáveis, uma vez 

que os proprietários têm interesse direto na valorização e aumento da produtividade da terra em 

longo prazo. 

Em relação ao tamanho da propriedade rural, identificou-se que a maioria dos 

imóveis pesquisado, 87,5% (ou 42 propriedades) possuíam entre 3 e 73 hectares. Apenas três 

propriedades tinham áreas entre 73 e 143 hectares, correspondendo a 6,3% (três propriedades) 

da amostra. Propriedades rurais com área superior a 143 ha também representaram 6,3% da 

amostra. Dos 48 imóveis estudados, até o ano de 2022, apenas um deles mantinha as suas 

dimensões originais, sendo a propriedade administrada pelos herdeiros. Em 2024, esse imóvel 

foi parcelado e vendido a terceiros, inclusive a parcela onde estava localizado o cafeeiro. 

De acordo com a distribuição do tamanho da propriedade rural na amostra 

apresentada na Tabela 3, a média do tamanho do imóvel rural é 59 ha, a qual foi afetada pela 

predominância das pequenas propriedades rurais na amostra. 

Em décadas passadas, existiam inúmeros imóveis com tamanho superior a 300 ha, 

tendo sido, ao longo desse período, parceladas e vendidas, sejam por motivos de sucessão 
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(herança), liquidação para pagamento de dívidas dos proprietários ou pressão exercida pela 

especulação imobiliária. Segundo o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2017), 

aproximadamente 80% das propriedades do Maciço de Baturité tinham menos de 10 ha. 

4.2.2 Atividades agrícolas e não agrícolas

Esta subseção apresenta a descrição das atividades agrícolas e não agrícolas 

exploradas na propriedade rural que produz café sombreado no Maciço de Baturité. 

4.2.2.1 Atividades agrícolas

O sistema agroflorestal do café consorcia o cafeeiro com uma diversidade de 

culturas agrícolas, tais como espécies frutícolas, hortícolas e florísticas. No consórcio estudado, 

levantaram-se apenas as espécies frutícolas consorciadas ao café sombreado, especificamente 

a banana, tangerina, jaca e cajá, as quais constituem importantes fontes de renda para o 

produtor. As atividades agrícolas referem-se aos cultivos de plantas destinados ao próprio 

consumo ou renda nos mercados consumidores. Neste estudo, as atividades agrícolas 

identificadas nas propriedades foram aquelas exploradas como parte do SAF do café. A Tabela 

4 apresenta a área dos cultivos agrícolas do SAF do café nas propriedades pesquisadas, com 

sua respectiva, por hectares.

Tabela 4 3 Tamanho de áreas cultivadas com culturas agrícolas predominantes do SAF do café 

(Continua)

 Café, banana, tangerina, jaca, cajá.
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Tabela 4 3 Tamanho de áreas cultivadas com culturas agrícolas predominantes do SAF do café 

(Conclusão)

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

De acordo com a Tabela 4, 42 propriedades amostradas (87,5%), ocupavam até 

20ha com cultivos agrícolas. Do total da amostra, 6,3% das propriedades investigadas 

cultivavam áreas entre 60 e 80 ha. Em termos médios, a área ocupada pela agricultura é de 

aproximadamente 16 hectares, que correspondia a 27% do total da média amostral da área da 

propriedade rural estimada em 59ha (Tabela 2). 

Como mencionado anteriormente, a amostra é formada por propriedades rurais que 

possuíam o sistema agroflorestal do café. Entre os 48 imóveis estudados, apenas em três deles 

a lavoura de café encontrava-se abandonada, ou seja, nenhuma prática agrícola estava sendo 

realizada no cafezal, tendo este sido coberto pela vegetação.  

De acordo com a Tabela 4, 43 propriedades (89,6%) pesquisadas tinham até 20 ha 

ocupadas com a cafeicultura. O percentual de propriedades com área entre 60 e 80 ha é de 6,3%, 

que corresponde ao mesmo percentual de propriedades que possuem área ocupadas com 

cultivos agrícolas. A média amostral da área de cafeicultura é estimada em 15 hectares, 

ligeiramente inferior à média da área de cultivo agrícola na propriedade rural.

A bananicultura é explorada em larga escala nas propriedades rurais na área de 

estudo. Este cultivo foi identificado em 45 propriedades rurais investigadas. Do total amostral, 

91,1% das propriedades possuem até 20ha ocupados com bananeira enquanto 8,8% das 

propriedades possuem mais de 40 ha ocupados com esta cultura. A média amostral da área de 

bananicultura nas propriedades é 14,4 ha ou 24,4% da área média da propriedade rural. A 

banana tem sido cada vez mais valorizada pelo produtor pelo fato de lhe garantir retorno 
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financeiro e fluxo de renda mensal. O Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2017) mostra que, 

apesar da diminuição de área plantada de banana nos municípios de Baturité, Guaramiranga e 

Pacoti nos últimos vinte anos essa lavoura experimentou ganhos de produtividade. Esse padrão 

não foi observado no município de Aratuba, cujas áreas do cultivo de banana foram expandidas. 

O cultivo de tangerina foi encontrado em dez propriedades rurais, ocupando área 

relativamente menor do que a bananicultura. Do total de propriedades que exploravam a 

tangerina, 80% (oito propriedades) tinham área de até 10 ha ocupada com esse cultivo. Apenas 

duas propriedades (ou 20%) possuíam área de tangerina superior a 10 ha. A média da área de 

tangerina nas propriedades rurais era de 9 hectares ou 15,3% da área média da propriedade.

Por último, o cultivo de jaca e cajá foi encontrado em apenas sete propriedades 

rurais pesquisadas. Do total das propriedades em que essas frutícolas foram encontradas, 42,9% 

delas tinham área de até um hectare, seguido de 42,9% das propriedades com área entre 5 e 10 

ha e 14,3% com área maior que 10 hectares. A média da área de jaca e cajá nas propriedades 

rurais conjuntamente é de 5,9 hectares ou 10% da área média da propriedade.

Esses resultados ratificaram a tendência apontada por informantes locais que 

afirmam que a área de cafeicultura tem declinado para dar lugar a outros cultivos, 

principalmente a bananicultura, por oferecer maior retorno econômico ao produtor. Em outros 

países da América Latina, a área de café sombreado também tem sido convertida para outras 

culturas (Harvey et al., 2021; Koutouleas et al., 2022).

A importância da cafeicultura para o produtor é evidenciada por meio da 

interpretação dos resultados mostrados na Tabela 5.

Tabela 5 3 Situação da Cafeicultura na propriedade

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Freq. Acumulada 
(%)

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

De acordo com a Tabela 5, a cafeicultura é a principal atividade para 20,80% dos 

produtores rurais entrevistados e usada apenas para consumo por 12,5% das propriedades. 

Nessa última categoria, encontram-se produtores que negligenciam a lavoura cafeeira podendo 

contribuir para o declínio da produtividade. O percentual de produtores que não consideraram 

a cafeicultura prioridade na propriedade rural foi de 66,7%, representando a maioria dos 

produtores. 
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4.2.2.2 Atividades não agrícolas

As atividades não agrícolas são aquelas que não estão ligadas diretamente à 

agricultura e pecuária, incluindo nessa categoria o turismo, artesanato, serviços de apoio à 

agricultura, indústria de transformação, serviços e comércio.

O potencial turístico do Maciço de Baturité tem sido explorado historicamente, 

especialmente nos municípios localizados no seu platô, onde o clima ameno e a vegetação de 

Mata Atlântica destoam das regiões semiáridas circunvizinhas. 

Cabe ressaltar que a coordenação do turismo do Maciço de Baturité tem sido 

realizada pelo setor público, em parceria com diferentes agentes locais, com o objetivo de 

desenvolver o turismo na região. O Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo 

Sustentável, elaborado em 2014, para o Maciço de Baturité, estabeleceu diretrizes, enfatizando 

os segmentos de ecoturismo associados ao turismo de aventura e cultural e complementados 

pelo turismo rural e religioso (Ceará, 2014). Esse documento, criou a base política para a 

implementação do projeto Rota Verde do Café proposto pelo Sebrae em 2015. 

A Rota Verde do Café foi proposta como estratégia de integração do turismo 

sustentável, da cafeicultura sombreada e do empreendedorismo local, visando promover o 

desenvolvimento regional sustentável na região do Maciço de Baturité (SEBRAE, 2015). Para 

isso, foram firmadas parcerias entre os donos de sítios de café, governo municipal e instituições 

que atuam na região. Atualmente, a Rota compreende os municípios de Baturité, Guaramiranga, 

Mulungu e Pacoti, oferecendo experiências turísticas, sempre consorciadas ao café.  O Quadro 

7 apresenta os dez atrativos que compõem a Rota. 

Quadro 8 3 Atrativos turísticos da Rota Verde do café no Maciço de Baturité

(Continua)
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Quadro 8 3 Atrativos turísticos da Rota Verde do café no Maciço de Baturité

(Conclusão)

O Centro de Referência é uma unidade de 
inovação para promover a pesquisa sobre o cultivo 
e beneficiamento do café arábica sombreado. Seu 
espaço abriga um café e uma lojinha que atendem 
aos turistas. 

<da lavoura à xícara= e degustam os cafés 

Fonte: Sebrae (2023).
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Nos últimos anos, o número de propriedades rurais envolvidas na Rota tem 

aumentado, embora o percentual de participação ainda permaneça relativamente baixo, 

conforme observado na Tabela 2. Apesar disso, algumas propriedades, de forma independente, 

desenvolvem a atividade do turismo rural. Por exemplo, o Sítio Brejo das Pedras, em 

Guaramiranga, possui um engenho aberto à visitação que funciona como atrativo turístico. 

Entre as propriedades que participam da Rota Verde do Café, foram identificadas diferentes 

modalidades de turismo, com destaque para o turismo rural associado ao turismo de 

experiência, seguido do turismo de aventura.  

O turismo rural é caracterizado por uma diversidade de experiências que são 

oferecidas ao visitante por um preço que varia em função do tipo de serviço prestado pela 

propriedade rural, tais como a própria visitação ao sítio, degustação de especiarias, tempo de 

permanência no sítio, hospedagem e utilização do serviço de restaurante. 

O turismo rural pode ser encontrado nas propriedades rurais que participam da Rota 

Verde do Café, localizadas nos municípios de Baturité (hospedagem), Guaramiranga (turismo 

de aventura), Mulungu (café colonial), Mulungu (grupo para uma diária) e Pacoti (café). Cunha 

(2017), investigando a Rota Verde do Café, identificou que houve fortalecimento da atividade 

do turismo sustentável nos municípios do Maciço de Baturité.

Por exemplo, uma visita simples, em média, custa R$ 10,00 por visitante. Em geral, 

o visitante paga pelas experiências turísticas, que variam entre R$ 15,00 e R$ 25,00. Por esse 

valor, o visitante pode degustar café ou outra especiaria preparada na propriedade. Um banho 

de cachoeira custa, em média, R$ 90,00 por visitante. Um visitante que utiliza o serviço de 

restaurante, em média, gasta R$ 50,00 por pessoa.  

Por sua vez, o serviço do turismo de aventura cobra tanto pela experiência quanto 

pelo equipamento utilizado pelo visitante. O preço do ingresso, em média, custa R$ 10,00 por 

pessoa, acrescido do preço do aluguel do equipamento, no valor de R$ 20,00. Os entrevistados 

declararam estar satisfeitos com os preços cobrados no turismo de aventura.

O serviço de hospedagem é oferecido aos visitantes pelo produtor na sua 

propriedade. Os produtores constroem chalés que possuem capacidade de acomodação 

variadas. Para o chalé com capacidade de acomodar até seis pessoas é cobrado o preço de R$ 

  O turismo rural decorre de atividades turísticas desenvolvidas no meio rural, envolvendo a produção 
agropecuária e com o fim de promover o patrimônio cultural e natural da comunidade (Brasil, 2018). O turismo 
de experiência caracteriza-se pela experiência sensorial, ou seja, o turista vivencia a realidade do destino escolhido 
(SEBRAE, 2015). O turismo de aventura ocorre a partir da prática de atividades de aventura de recreação não 
competitivas (Brasil, 2018).
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1.500,00 por três dias de permanência. Para o chalé com capacidade para acomodar até duas 

pessoas é cobrado o preço de R$ 150,00 por dia.  

Em algumas propriedades rurais também estão instaladas pequenas indústrias de 

transformação destinadas ao processamento de frutas, como é o caso da banana. Já a mini-

indústria de beneficiamento está associada à produção de frutas secas (banana principalmente), 

café especial, geleias e doces. Isso é possível por causa do consórcio de árvores frutíferas com 

o café.

Chen et al. (2021), estudando a cafeicultura no Vietnam, ressaltam a importância 

do turismo cafeeiro pela experiência que oferece a quem consome café. Os respondentes da 

pesquisa afirmaram que a escolha do destino turístico leva em consideração o lugar que lhes 

ofereça tranquilidade e a experiência de degustar o café local acompanhado de seus pares. 

4.2.3 Cadeia produtiva do Sistema agroflorestal do café no Maciço de Baturité

A seguir, o Sistema Agroflorestal do Café (SAF do Café) é descrito por meio dos 

tipos de consórcio, manejo, beneficiamento, comercialização, realizados nos imóveis rurais 

pesquisados assim como suas receitas e custos no Maciço de Baturité.

4.2.3.1  Tipologia do SAF do café

O SAF do café é constituído por variedades do café consorciado com espécies 

frutíferas e florestais que oferecem sombreamento ao cafeeiro, formando uma comunidade 

integrada, descritas nas subseções seguintes. 

4.2.3.1.1 Espécies e variedades do SAF do café

Na APA do Maciço de Baturité prevalece a lavoura do café, conduzida sob o 

sistema de cultivo agroflorestal (SAF). O café do Maciço de Baturité também pode ser 

denominado de sistema tradicional de policultura, também conhecido como jardins de café, de 

acordo com a tipologia proposta por Toledo; Moguel (2012). Além do SAF do café, existem 

também, entre os municípios estudados, produtores interessados no cultivo de café orgânico a 

pleno sol, principalmente aqueles localizados nos municípios de Aratuba e Mulungu. 

O SAF caracteriza-se por cultivar, na mesma área, espécies florestais, frutíferas 

e/ou criações de animais, que convivem e favorecem a gestão sustentável dos recursos naturais 
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(FAO, 2013; Alves et al., 2015). O sistema agroflorestal requer a adoção de práticas de manejo 

que levem em consideração o complexo ecossistema e de suas funções ecológicas. 

A Tabela 6 apresenta o percentual da área da propriedade rural ocupada com o SAF 

do café nas propriedades rurais estudadas.

Tabela 6 3 Percentual da área da propriedade rural ocupada com SAF

Percentual Área com SAF
Freq. Absoluta 

(N.)
Freq. Relativa 

(%)
Até 25% 10 20,8

25% 11 22,9
50% 17 35,4
75% 7 14,6
100% 3 6,3

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

De acordo com a Tabela 6, o percentual da área ocupada com o SAF varia 

consideravelmente entre as propriedades rurais no Maciço de Baturité. Na amostra, 35,4% das 

propriedades rurais possuíam 50% da área do sítio destinada ao SAF, seguidas por 22,9% das 

propriedades com 25% da área ocupada. Com menor percentual, 14,6%, estão as propriedades 

que destinavam 75% da área do sítio ao SAF do café. Finalmente, apenas três (ou 6,3%) das 

propriedades ocupavam 100% da área do sítio com o SAF do café. 

A implantação da cafeicultura no Maciço de Baturité remonta à primeira metade do 

século XIX, quando se deu início aos plantios da espécie arábica na variedade Typica. Na 

década de 1970, o Instituto Brasileiro do Café (IBC) introduziu o plantio da espécie de café 

robusta na variedade conilon associado ao arábica. Nesse período, novas cultivares oriundas da 

variedade Typica, consideradas mais atrativas pelos produtores, foram introduzidas na região, 

tais como mundo novo, catuaí vermelho e catuaí amarelo. Essas novas cultivares ofereciam 

maior produtividade e ciclo mais curto, o que levou ao abandono da variedade Typica pelos 

produtores. 

Desde a década de 1970, novas variedades do café arábica foram inseridas nas 

propriedades com o propósito de aumentar a produtividade. A Tabela 7 mostra as variedades 

de café identificadas nos sítios pesquisados, tendo sido observada mais de uma espécie e/ou 

variedades na mesma propriedade rural. 
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Tabela 7 3 Espécies e suas variedades de café identificados no SAF do café do Maciço de 

Baturité

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

(Coffea arabica)

(Coffea canephora)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Segundo a Tabela 7, o café arábica é a espécie predominante nas propriedades rurais 

investigadas, sendo a variedade Typica a mais cultivada, tendo sido identificada em 45 

propriedades (93,8%). Embora amplamente difundida, o manejo dessa variedade tem sido 

negligenciado, o que explica a queixa dos produtores quanto à queda de produtividade na área 

de estudo. Atualmente, a associação dos produtores de café da região tem empreendido 

iniciativas, como o pedido do Selo de Indicação Geográfica para o café , visando ao resgate da 

produção dessa variedade. 

A variedade catuaí foi a segunda variedade mais frequentemente cultivada nos 

sítios, representando 22,9% das indicações (onze produtores). As demais variedades obtiveram 

indicações que variaram entre 2,1% e 10,4%. A única variedade identificada da espécie do café 

robusta foi a conilon, tendo sido citada em apenas uma propriedade rural. A variedade conilon 

do café robusta tem ganhado interesse de produtores que investem no sistema de policultivo 

comercial (Toledo; Moguel, 2012) e buscam prioritariamente o aumento da produtividade. 

 Um dos critérios para que o associado componha o grupo que está pleiteando o selo de Indicação Geográfica é 
que, pelo menos, 50% da espécie na propriedade seja da variedade Typica. A intenção é fortalecer o plantio e 
produção dessa variedade na região. 
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4.2.3.1.2 Espécies florestais no SAF do Café

As espécies florestais que compõem o SAF do café foram levantadas por meio de 

indicações feitas pelos produtores entrevistados. Na Tabela 8, verifica-se a lista das espécies, 

citando o nome popular e científico da planta. Ao todo, foram identificadas 26 espécies de 

plantas, podendo o SAF do café, no mesmo sítio, ser constituído por mais de uma variedade de 

espécies florestais. 

Tabela 8 3 Lista de espécies florestais do SAF do Café
Freq. Absoluta 

(N.)
Freq. Relativa 
(%)

Nota: (1) Identificado por meio de pesquisa no site do Pl@tNet, disponível em: https://identify.plantnet.org/.
Fonte: Elaborada pela autora (2024).

De acordo com a Tabela 8, as seis espécies florestais mais citadas pelos produtores, 

em ordem decrescente, foram camunzé (Pithecolobium polycephalum Benth.), presente em 

https://identify.plantnet.org/
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95,8% dos SAFs; ingazeira (Inga bahiensis Benth.), em 95,8% dos sítios; Ipê (Handroanthus), 

identificadas em 77,1% dos sítios; planta freijó (Cordia goeldiana), conhecida por alguns 

produtores como Frei Jorge, está presente em 43,8% dos sítios; barriguda (Ceiba speciosa), em 

20,8% dos sítios; e cedro (Cedrela fissilis), citada por 10,4% dos produtores. As demais 

espécies florestais obtiveram indicações inferiores a 10%. 

Deve-se destacar que apenas dois produtores não sabiam as espécies florestais 

existentes no SAF do café em sua propriedade. Portanto, a maioria dos produtores foi capaz, 

não apenas de reconhecer as espécies florestais existentes no SAF do café, em seu sítio, como 

também diferenciar as espécies nativas daquelas introduzidas ou invasoras. Portanto, os 

produtores tinham conhecimento sobre a biodiversidade existente em sua propriedade rural e 

demonstravam preocupação com os aspectos inerentes à sustentabilidade do SAF do café.

4.2.3.1.3 Espécies frutícolas do SAF do Café

Foram identificadas 23 espécies frutícolas do SAF na pesquisa. A Tabela 9 

apresenta a frequência absoluta e relativa das espécies de fruteiras indicadas pelo produtor 

entrevistado. 

Tabela 9 3 Espécies frutíferas do SAF do Café

(Continua)

Nome Científico1 Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Bactris gasipaes
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Tabela 9 3 Espécies frutíferas do SAF do Café

(Conclusão)

Nome Científico1 Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Nota: (1) Identificado por meio de pesquisa no site do Pl@tNet, disponível em: https://identify.plantnet.org/. 
Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Das 23 espécies identificadas, nove delas tiveram percentuais superiores a 10%, ou 

seja, estão presentes em, pelo menos, cinco propriedades, a saber: bananeira (93,8%); laranjeira 

(70,8%); tangerineira (58,3%); jaqueira (58,3%); abacateiro (54,2%); mangueira (29,2%); 

cajazeira (27,1%); goiabeira (20,8%); e limoeiro (14,6%). Essas são espécies frutícolas de valor 

comercial, sendo a bananeira a principal espécie consorciada ao café. Algumas espécies têm 

menor importância comercial para o produtor, porém assumem funções ecológicas relevantes 

no sistema agroflorestal.

As espécies frutícolas e espécies nativas (árvores e arbustos) formam uma 

comunidade integrada de plantas, reconhecida como uma das principais estratégias para o 

desenvolvimento de uma agricultura sustentável. O sistema agroflorestal permite reduzir as 

perdas de espécies em áreas agrícolas e garantem a manutenção da biodiversidade (Santos et 

al., 2022). Esquivel et al. (2023) relataram a importância que as árvores têm no sombreamento 

nos SAFs e na conservação da biodiversidade. 

O SAF do café permite aumentar a densidade de plantas na propriedade rural, 

contribuindo para diversificar a produção e reduzir as oscilações de renda do produtor, além de 

manter habitats para a fauna, criar corredores ecológicos e reduzir a fragmentação das 

paisagens. No município de Guaramiranga, foram iniciativas direcionadas para a exploração 

econômica das propriedades rurais que possuem o SAF do café, incluindo-as no roteiro 

turístico. Além disso, a diversidade de espécies agroflorestais desempenha importante papel na 

segurança alimentar, sendo elemento essencial para a nutrição e saúde das populações rurais 

(Chahal, 2021).

https://identify.plantnet.org/
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4.2.3.2 Manejo do SAF do Café 

O manejo do SAF do café no Maciço de Baturité é descrito com base no 

levantamento das práticas agrícolas, tipos de adubação, assistência técnica e intervenções 

extensionistas realizadas nas propriedades rurais investigadas. A Tabela 10 apresenta a lista de 

práticas de manejo realizadas no SAF do café pelas 48 propriedades rurais investigadas, sendo 

elas: roçagem; desbaste; podas de formação, limpeza e produção; replantio e outras.

Tabela 10 3 Práticas de manejo realizadas no SAF do Café

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Com base na Tabela 10, entre as práticas de manejo investigadas, as mais 

empregadas foram a roçagem (87,5%), as podas de limpeza (66,7%) e de produção (52,1%) e 

o replantio (56,3%). A poda de limpeza é comparável ao sistema de poda decote, uma vez que 

em ambas se removem as partes indesejadas da planta. Por outro lado, o decote foca na 

eliminação da parte superior da planta buscando limitar a altura dos cafeeiros e induzir o 

crescimento dos ramos laterais da planta, enquanto a poda de limpeza envolve a remoção de 

galhos em diferentes partes da planta (Baitelle et al., 2019; SENAR, 2017). 

Já a poda de produção visa remover galhos velhos ou improdutivos e estimular 

novos brotos produtivos. Essa prática tem como objetivo garantir a manutenção da constância 

na produção dos frutos, sem esgotar sua capacidade produtiva. Ela é comparável ao sistema de 

poda esqueletamento, o qual consiste no corte dos ramos laterais da planta, buscando revigorar 

os ramos produtivos quando não estão produzindo (Baitelle et al., 2019; SENAR, 2017).

O replantio, ou poda de renovação como também é conhecida, é uma poda de 

renovação drástica em que se faz um corte da planta a uma altura muito baixa, geralmente entre 

20-30 cm do solo. Ela corresponde à recepa, pois ambos eliminam quase totalmente a parte 

aérea da planta (Baitelle et al., 2019; SENAR, 2017).



85

Quando perguntados se realizavam a poda de formação, apenas 12,5% dos 

produtores entrevistados responderam positivamente. Esse tipo de poda ocorre nos primeiros 

estágios da planta e tem como objetivo moldar a estrutura da planta de forma a proporcionar 

um crescimento saudável. O baixo percentual de produtores que realizam a poda de formação 

pode ser explicado pelo fato de se tratar de lavouras de café antigas, ou seja, os cafezais em 

estágio de senescência, com idade superior a 20 anos, que já perderam o seu vigor produtivo. 

Em sua pesquisa, (Colodetti et al., 2020) conduziram um experimento focado na poda de 

formação para investigar como a manipulação das hastes ortotrópicas influenciava o 

desempenho fotossintético e a alocação de biomassa em plantas de café. Os pesquisadores 

constataram que o número de hastes verticais tem função importante na formação de uma 

estrutura vegetal robusta, assegurando aumento da produtividade e a promoção da saúde geral 

do cafeeiro.

As práticas de manejo que tiveram baixa adoção foram o desbaste (10,4%) e a 

irrigação (8,3%). O desbaste tem a finalidade de remover plantas e ramos menos vigorosos para 

reduzir a densidade e melhorar o crescimento das plantas restantes, sendo feito no início do 

plantio. A baixa adoção dessa prática pode ser justificada pelo fato de os cafezais, em geral, 

encontrarem-se em fase de declínio, sendo, portanto, desnecessária sua realização. 

Dos produtores entrevistados, apenas 8,3% irrigavam o cafezal por meio de sistema 

de gotejamento. Apesar do baixo emprego da irrigação nos cafezais, os produtores reconheciam 

a importância da irrigação para o aumento da produtividade do café. O plantio do café ocorre 

predominantemente em regime de sequeiro em que os produtores dependem das chuvas 

sazonais para a produção. A baixa adoção da tecnologia de irrigação no SAF do café no Maciço 

de Baturité pode ser atribuída ao elevado custo inicial para a implantação do sistema de 

irrigação. Ademais, os municípios pesquisados estão localizados no platô da serra, sendo 

favorecidos pelo clima úmido e precipitação média anual elevada, acima de 1.000 mm, o que 

dispensa a irrigação suplementar (Oliveira; Araújo, 2007). 

A Tabela 11 apresenta os tipos de adubação empregados no SAF do café do Maciço 

de Baturité, acompanhados de suas respectivas frequências de uso nas propriedades rurais 

estudadas. O tipo de adubação predominante é a serrapilheira, sendo adotada por 41,7% dos 

produtores. Essa é a forma básica de adubação, caraterizada pela deposição e acumulação de 

material orgânico no solo (Oliveira et al., 2023), que pode ser insuficiente para atender à 

demanda nutricional da planta do café.  A predominância desse tipo de adubação é um dos 

fatores que pode explicar a baixa produtividade observada, uma vez que esse tipo de adubação 

não é suficiente para a nutrição da planta do café.
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A Tabela 11 também mostra que 25% dos produtores utilizavam adubação verde e 

apenas 33,3% usavam outras práticas de adubação.

Tabela 11 3 Tipo de adubo utilizado no SAF do Café

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Vale destaque o uso de defensivos agrícolas no plantio de café no Maciço de 

Baturité, que tem crescido desde o ano de 2020. Segundo declarações de técnicos que atuam na 

região e produtores experientes, isso deve-se à busca do aumento da produtividade dos cultivos 

de café, principalmente do café sombreado. Para isso, os produtores de porte médio têm 

contratado serviços de assistência técnica prestada por agrônomos que recorrem a tecnologias 

tradicionais visando aumentar a produtividade do SAF do café. 

Com relação ao nível de prestação de assistência técnica aos produtores do SAF do 

café no Maciço de Baturité, a Tabela 12 apresenta o percentual de produtores, o tipo de serviços 

e a frequência em que os produtores são atendidos. 

Tabela 12 3 Assistência técnica aos produtores do SAF do café do Maciço de Baturité

Fonte: Elaborada pela autora (2023).
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De acordo com a Tabela 12, apenas 29,2%, (catorze produtores) declararam receber 

assistência técnica para o SAF do café. Entre aqueles que têm acesso a esse serviço, a assistência 

técnica prestada pelo governo atende a 22,9% (onze produtores); pela consultoria técnica 

alcança 12,5% (seis produtores); pelas organizações de ensino superior (universidades e 

institutos) atende 6,3% dos produtores. A frequência com que o produtor é atendido pela 

assistência técnica pode ser mensal, sendo essa a mais frequente (16,7%), seguida do 

atendimento trimestral (10,4%) e semestral (6,3%). 

As organizações de ensino superior que têm atuado na região atendem aos 

produtores por meio de projetos de extensão ou de programas de residência agrária, como os 

desenvolvidos pela Universidade de Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 

(UNILAB) e pelos Institutos Federais de Baturité e Guaramiranga. 

Sobre o apoio oferecido pelo governo estadual à cafeicultura no Maciço de Baturité, 

a maioria dos produtores (81,3%) avaliou como ruim, enquanto 8,3% afirmaram receber algum 

apoio do governo estadual. Os demais afirmaram não ter nenhum tipo de apoio do poder 

público, ao ponto de se sentirem abandonados. 

Destacam-se também as iniciativas autônomas de organizações que desenvolvem 

ações de interesse público. O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(Sebrae), autarquia sem fins lucrativos, tem empreendido ações para fortalecer a Rota Verde do 

Café nos municípios de Baturité, Guaramiranga, Mulungu e Pacoti. 

Em agosto de 2024, o Sebrae, em parceria com um sítio de café, em Mulungu, 

realizou um Dia de Campo para demonstrar e divulgar resultados de módulos experimentais 

sendo explorados nos últimos anos. A atividade reuniu produtores de café dos municípios de 

Maciço de Baturité, estudantes, pesquisadores, técnicos e consultores da área. Como parte dessa 

atividade, os participantes visitaram duas áreas experimentais em Mulungu, uma com a 

variedade do café arábico arara e outra com a variedade typica.

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará (Ematerce) também 

tem atuado na região. Em 2023, o escritório da Ematerce no Maciço de Baturité estabeleceu 

uma unidade experimental em sítio de um produtor de café, em Guaramiranga. Esse 

experimento, destinando-o a testar práticas de manejo, visou aumentar a produtividade do café 

em Sistema Agrofloresta na região e propor um plano de manejo, visou aumentar a 

produtividade do café em Sistema Agrofloresta na região e propor um plano de manejo para 

esse sistema.

Deve-se ressaltar que as intervenções dos técnicos extensionistas e consultores no 

SAF do café no Maciço de Baturité, têm, em geral, seguido etapas semelhantes, exceto pela 
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necessidade de adaptação à realidade da propriedade onde estão sendo implementadas. O 

Quadro 9 apresenta as etapas elaboradas com base na experiência observada no sítio, em 

Guaramiranga.

Quadro 9 3 Etapas das intervenções da extensão rural no SAF do café no Maciço de Baturité

conhecida como <orelha de onça=, como mostra a figura.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

A primeira etapa consiste na produção de mudas, seguindo a prática tradicional 

local. Essa prática consiste em coletar as mudas (na fase de <orelha de onça=) nas áreas de 

serrapilheira e replantá-las nos saquinhos onde as sementes anteriores não germinaram. 
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A segunda etapa consiste na correção do solo, orientada por análises da amostra do 

solo. A correção do solo é feita por gessagem , calagem  e uso de plantas. Nesse último caso, 

utiliza-se a planta do abacaxi (Ananas comosus) para controlar a acidez do solo e o margaridão 

(Sphagneticola trilobata) que funciona como fito extrator de fósforo.

A terceira etapa refere-se à irrigação e à nutrição da planta, que podem ser feitas 

por meio de bombeamento de água, a partir de poços ou nascentes, e armazenada em um 

reservatório.  Também foram construídos cordões de contorno, conhecidos como vala de 

contenção com o objetivo de armazenar água em sedimentos nos períodos chuvosos e usada 

para irrigar o SAF. Além disso, o cordão de contorno evita a formação de voçorocas no terreno 

e mantém o solo nutrido. A irrigação também pode ser usada para nutrir a planta por meio da 

biofertilização.

A quarta etapa está relacionada ao trato cultural que consiste no uso da técnica de 

poda leve, conhecida como desponte . O uso dessa técnica foi abandonado pelos produtores 

que preferem realizar o trato mínimo no cafezal.

A quinta etapa é a aplicação de calda bordalesa e do biofertilizante para controle 

fitossanitário do cafezal, podendo ainda ser feita concomitantemente ao controle de pragas por 

meio de biofertilizantes fabricados no próprio sítio. 

A sexta etapa refere-se à elaboração do plano de gestão da propriedade, em que faz 

a setorização do sítio. O plano de manejo é útil para distribuir ações entre os setores e ao longo 

do tempo manter a eficiência produtiva.

Os desafios para alcançar a eficiência produtiva e a sustentabilidade do SAF do café 

a serem enfrentados pela assistência técnica e extensão rural dizem respeito ao desenvolvimento 

de práticas de manejo que aumentem a produtividade do sistema agroflorestal. Coloca-se 

também como desafio, segundo técnicos da região, a compreensão dos efeitos da mudança 

climática no SAF do café, que pode alterar o calendário de floração e de colheita, como tem 

sido observado na área de estudo e outras regiões produtoras de café com sistema de 

sombreamento (Lara-Estrada et al., 2023; Coltri et al., 2019).  

Em 2024, foi publicado o Plano de Manejo para a APA do Maciço de Baturité, área 

onde estão localizados os sítios de café pesquisados neste estudo. O plano de manejo é um 

 A gessagem ocorre por meio da aplicação de gesso agrícola no solo com o objetivo de diminuir a acidez do 
solo e eliminar a versão tóxica do alumínio.

 A calagem ocorre com a aplicação de calcário para corrigir a acidez do solo, aumentando seu PH, além de 
fornecer cálcio e magnésio para as plantas.

 Ocorre o corte dos ramos produtivos da planta do café de cima para baixo, num distanciamento de 50 a 80 cm 
do tronco.
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instrumento previsto no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e definido 

como: 

Um documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 
unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da unidade (SNUC, 2011, p. 6).

Nesse sentido, o Plano de Manejo da Serra de Baturité tem papel fundamental para 

orientar os agentes locais quanto ao uso sustentável e conservação dos ecossistemas locais, 

tendo sido elaborado com ampla participação dos atores sociais (Ceará, 2024). 

Esse documento estabeleceu as diretrizes e regras de ocupação, uso do solo e 

preservação ambiental na serra de Baturité, o que permite a gestão efetiva dos recursos naturais. 

No que concerne à cafeicultura, o Plano prevê o zoneamento das áreas de produção de café de 

sombra, oferecendo condições favoráveis para a expansão da atividade na região. Apesar disso, 

o termo café de sombra ou café sombreado, à luz da tipologia de Toledo e Moguel (2012), dá 

margem também à expansão de monocultivos do café que podem comprometer o 

desenvolvimento sustentável da região em médio prazo, em detrimento do sistema agroflorestal 

do café. 

               
4.2.3.3  Beneficiamento do café sombreado

A tecnologia de produção e processo de beneficiamento do café determinam a 

qualidade do café e a sua classificação. Para que o café possa ser classificado como café 

especial, é preciso estar atento a cada etapa do seu beneficiamento. A Tabela 13 apresenta as 

etapas de beneficiamento do café sombreado, acompanhadas das frequências com que são 

realizadas pelo produtor.

Tabela 13 3 Etapas de beneficiamento na propriedade (%)
Freq. Absoluta 

(N.)
Freq. Relativa 

(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).
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Após a colheita dos grãos maduros de café, faz-se a separação das cerejas do café 

e secagem para a redução do teor de umidade dos grãos. A Tabela 13 revela que 79,2% (38 

produtores) realizavam a secagem dos grãos no próprio sítio, em um espaço conhecido como 

<faxina=. A secagem pode ser feita no piso ou de forma suspensa, este último sendo realizado 

por aqueles que produzem café especial na propriedade. 

Os produtores de café especial realizam ainda as etapas de flutuação e lavagem que 

consistem na imersão dos grãos em tanques de água com hipoclorito de sódio, que possui 

propriedades desinfetante. Durante a imersão, os grãos defeituosos, conhecidos como <boia=, 

que foram danificados pela broca ou por terem passado do ponto na colheita, flutuam na 

superfície, sendo eles separados e descartados. Os grãos saudáveis, mais pesados e densos 

afundam, sendo então coletados.

A próxima etapa é a pilagem que consiste na remoção das cascas dos grãos de café 

seco. Essa etapa é realizada por 41,7% (vinte produtores), dos quais metade contratava o serviço 

do pilador para realizar a pilagem fora do sítio. O pagamento do serviço de pilagem pode ser 

feito em dinheiro ou em produto, sendo este último em sacas de café. Na região, a contratação 

de pilagem vem sendo praticada desde o século XIX na região e permanece até os dias atuais. 

Em seguida, procede-se a classificação dos grãos por qualidade e tamanho. No 

Maciço de Baturité, as condições climáticas estáveis, a umidade do solo e a proteção da planta 

do café pelas árvores no sistema agroflorestal contribuem para produzir grãos de sabor mais 

apurado. As principais classes de café, em ordem decrescente de qualidade, são: café especial , 

café superior ou premium  e café comercial ou tradicional  (Abreu et al., 2020; Origem, 2023; 

Traore; Wilson; Fields III, 2018). 

 Depois da classificação, é feito o empacotamento dos grãos em grandes bags 

especiais. No Maciço de Baturité, 31,3% (quinze produtores) realizam o empacotamento in 

O café especial é aquele cultivado em climas especiais e ideais, com sabor e aroma distintos e com pouco ou 
nenhum defeito (Traore; Wilson; Fields III, 2018). Sua classificação ocorre com o uso da avaliação sensorial 
denominada "método de degustação SCA", desenvolvida pela Specialty Coffee Association (SCA). Esse método 
quantifica a qualidade das bebidas de café em uma escala numérica. Para que seja considerado especial, o café 
deve alcançar uma pontuação de, no mínimo, 80 em uma escala de 100 pontos. Essa classificação independe da 
variedade, das práticas de cultivo, dos processos de industrialização.  A qualidade final da bebida e sua avaliação 
sensorial são diretamente influenciadas pela composição química dos grãos torrados. (Abreu et al., 2020; Traore; 
Wilson; Fields III, 2018).

 Café superior ou premium possui grãos um pouco mais refinados, pois são cafés verdes ou que se quebraram 
no processo. Sua qualidade é um pouco superior à do café tradicional, entretanto ainda contém impurezas. Ele 
aceita 10% de defeitos, sua torra é bastante escura e possui sabor amargo (Guimarães, 2023).

 Café comercial ou tradicional, como também é conhecido, refere-se ao café que, na colheita, os grãos são 
colhidos todos juntos (verdes, maduros ou passados). Não existe uma seleção de qualidade entre eles e seu 
processamento é simples (Guimarães, 2023). 



92

natura enquanto 29,2% dos produtores fazem o empacotamento do café processado. Já a etapa 

de armazenamento do produto é feita por 33,3% (dezesseis produtores). 

A torrefação é uma etapa realizada por 41,7% (vinte produtores) dos produtores de 

café sombreado agroflorestal, abrangendo tanto os que comercializam seu produtor quanto 

aqueles que processam para o consumo próprio. Segundo os produtores mais antigos, no 

passado, essa etapa era realizada de forma artesanal quando destinada ao consumo. Já os 

produtores envolvidos no comércio enviavam sua produção para torrefação em Fortaleza. 

Todavia, nas últimas décadas, proprietários de sítios têm investido em equipamentos próprios 

para a torra, tanto para processar sua produção, quanto para atender à demanda de outros sítios 

que não possuem esse maquinário. O resultado de tais mudanças tem sido a eliminação do 

intermediário, a queda nos custos da produção, agregação de valor ao produto final e melhor 

experiência comercial, especialmente nos sítios que integram atividades do turismo rural.

4.2.3.4  Comercialização do café sombreado

A análise da comercialização do café sombreado consiste em identificar os canais 

de comercialização disponíveis aos produtores para escoar sua produção. A Tabela 14 apresenta 

a frequência, em termos absolutos e relativos, com que cada um dos canais seja utilizado pelos 

produtores.

Tabela14 3 Canais de comercialização do café

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Entre os produtores amostrados, 29,2% (catorze produtores) realizavam transações 

comerciais no mercado atacadista, enquanto 31,3% (quinze produtores) vendiam sua produção 

no comércio varejista.  O canal de venda em feiras e entrega em domicílio foi utilizado 

igualmente por nove produtores, representando 18,8% cada canal. Percebe-se que existe espaço 

para ampliar a participação dos produtores do café sombreado em feiras, considerando que a 

região é destacada polo turístico no Ceará. 
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Ainda de acordo com a Tabela 14, observa-se participação inexpressiva dos 

produtores de café em programas do governo federal, tais como o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), apenas dois 

produtores declararam participar desses programas, representando 4,16% dos entrevistados. 

Esses produtores afirmaram que a excessiva burocracia e os baixos preços oferecidos aos 

produtores são barreiras que dificultam a adesão aos programas. A Tabela 15 mostra os destinos 

dados ao café sombreado, quais sejam o consumo próprio, venda direta ao consumidor no 

mercado local e/ou regional e venda a intermediário.

Tabela 15 3 Destino da produção cafeeira (%)

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Com base na Tabela 15, verifica-se que o mesmo produtor oferta seu café a diversos 

mercados, além de atender a seu próprio consumo. Assim, os principais destinos da produção 

do café sombreado foram o consumo próprio (58,3%) e venda a intermediários (47,9%). 

Ressalta-se que o desinteresse pela produção comercial do café tem aumentado o consumo 

próprio por parte dos produtores. Por sua vez, os intermediários compravam o café do Maciço 

de Baturité para comercializar na Central de Abastecimento do Ceará (CEASA), em Fortaleza.

Na década de 1990, o café do Maciço de Baturité chegou a ser exportado para a 

Suécia e, mais tarde, comercializado no Sudeste brasileiro. Os níveis baixos de produção, 

associados à dificuldade de organização dos pequenos e médios produtores, inviabilizaram a 

continuidade das exportações (Alcântara, 2014), levando-os a restringir suas vendas aos 

mercados local e regional, destinos escolhidos por 35% e 25% dos produtores, respectivamente. 

Cada vez mais os produtores têm investido na criação de uma marca no intuito de 

estabelecer uma identidade única ao seu produto, buscando diferenciar seu produto no mercado 

por meio da agregação de valor (finalidade e origem). A Figura 7 mostra as imagens de 

dezesseis marcas de produtores de café que foram identificadas nos municípios pesquisados. 
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Figura 7 3 Marcas de café de sítios em Baturité, Guaramiranga, Mulungu e Pacoti

Fonte: Alcântara (2020; 2022; 2024).
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A participação dos produtores em associações ou cooperativas pode facilitar a 

comercialização dos seus produtos, reduzir custos, aumentar a competitividade e elevar seu 

acesso aos mercados. A Tabela 16 apresenta a frequência de participação dos produtores de 

café sombreado em organizações voltadas para a comercialização assim como canais de venda 

do seu produto. 

Tabela 16 3 Frequência de participação dos produtos de café sombreado em organizações de 

comercialização e canais de vendas

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

 Fonte: Elaborada pela autora (2024).

 Dentre os entrevistados, 22,9% (onze produtores) participavam de cooperativa 

enquanto 20,8% (dez produtores) participavam de associação. No Maciço de Baturité, várias 

organizações de produtores foram criadas com o objetivo revitalizar a produção, 

comercialização e a qualidade do café sombreado. Atualmente, apenas prevalece a Organização 

de Produtores de Café Sombreado (Ecoarcafe).

Os canais de venda são instrumentos que facilitam o encontro entre produtores e 

consumidores, criando oportunidades de negócio. As feiras de produtos agrícolas são espaços 

físicos onde o produtor pode expor e vender seus produtos. De acordo com a Tabela 16, apenas 

dois produtores de café sombreado (ou 4,2%) participavam de feiras locais ou itinerante. 

A baixa participação dos produtores em feiras pode ser justificada pelo elevado 

custo envolvido nesse canal. Por outro lado, o café sombreado, por ser um produto de alta 

qualidade, pode ser mais vantajoso para o produtor utilizar os canais de venda já estabelecidos, 

por exemplo, vender diretamente ao consumidor final, intermediário ou compradores 

atacadistas/varejistas.

A Tabela 17 mostra a frequência de participação do produtor de café sombreado em 

programas governamentais e acesso a crédito bancário. No que diz respeito a programas 

governamentais, 20,8% (dez produtores) declararam ser beneficiários de algum programa 
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governamental de apoio ao café sombreado. Relativo ao aceso a crédito bancário, apenas 6,3% 

(três produtores) têm acesso a recursos provenientes de agência financeiras.  

Tabela 17 3 

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

  Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Melo (2024), investigando a Rota Verde do Café, explica que o produtor tem 

dificuldades de encontrar linhas de crédito específicas para a cafeicultura sombreada. Neste 

estudo, a pesquisa in loco identificou que isso pode estar associado à baixa capacidade de 

endividamento do produtor que enfrenta margem de lucro reduzida, seja como resultado da 

flutuação nos preços de mercado ou do alto custo de produção.

Vale destacar que programas de apoio governamentais e políticas de crédito 

agrícola podem facilitar a comercialização do café sombreado. Os incentivos financeiros e 

fiscais criam condições favoráveis para a produção e comercialização do café agroflorestal. 

Igualmente, as políticas de crédito agrícola podem oferecer condição de crédito vantajosa para 

o produtor, resultando no aumento da capacidade de investimento em tecnologia, melhoria da 

qualidade do seu produto e aumento da produtividade (Funcafé, 2024). 

Por último, os principais gargalos da comercialização do café sombreado 

percebidos pelos produtores no Maciço de Baturité são apresentados na Tabela 18.

Tabela 18 3 Principais gargalos na comercialização do café sombreado

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).
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De acordo com a Tabela 18, a baixa produtividade foi apontada como o principal 

entrave por 64,6% (31 produtores), seguida da estratégia de marketing inadequada (29,2%) e 

preço de mercado abaixo do custo médio de produção (27%). Como mostrado anteriormente, a 

baixa produtividade pode estar associada ao baixo nível tecnológico empregado, somado ao 

fato de os plantios encontrarem-se em decadência. 

4.2.3.5  Retorno econômico do SAF do café

O sistema agroflorestal considerado nesse estudo inclui o consórcio de espécies 

florestais, a espécie arábica de café e espécies frutíferas. Para a análise dos Custos Operacional 

de Produção, Renda Bruta e Renda Líquida, consideraram-se as quatro principais lavouras 

cultivadas pelo produtor: café, banana, tangerina, cajá e jaca. A seguir, cada um dos 

componentes da receita líquida é apresentado e discutido:

Tabela 19 3 Custos operacionais do SAF do café do Maciço de Baturité, por hectare, em real 

(R$/ha)

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Do total de produtores entrevistados, 71% (34 produtores) tinham custo operacional 

de produção na faixa de R$410-R$9.409, seguidos da faixa de R$9.410-R$18.409, com 23% 
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da amostra (onze cafeicultores). Custos operacionais de produção acima de R$ 18.410 por 

hectare foram incorridos por apenas três produtores ou 6% da amostra. A média do custo de 

produção do SAF do café é estimada em R$ 8.779,50 por hectare. A amplitude de variação dos 

custos de produção é de R$ 62.999, revelando alta variabilidade nos custos de produção no 

Maciço de Baturité. De acordo com os dados levantados, a maior parcela dos custos 

operacionais representou os gastos com mão de obra, uma vez que a produção no SAF do café 

é intensiva no fator trabalho, principalmente a temporária, seguida pelos gastos com insumos 

orgânicos e com mão de obra permanente. Alguns custos são incorridos por todas as lavouras 

no SAF, por exemplo, as despesas com roçagem e capina; outros custos variam 

consideravelmente entre os produtores, como a despesa com a colheita e trato cultural. 

O emprego da mão de obra temporária foi observado em todas as propriedades 

visitadas, enquanto a mão de obra permanente foi identificada em 41,7% dos sítios (vinte 

propriedades). A quantidade de mão de obra temporária utilizada no SAF do café varia em 

função da prática e manejo da lavoura (roçagem, capina e podas) e na colheita das espécies 

comercializadas (café, banana, tangerina, cajá, jaca, laranja).

A Renda Bruta de produção é um indicador de retorno econômico que revela quanto 

o produtor dispõe para remunerar os fatores de produção empregados na atividade, inclusive a 

remuneração do risco assumido pelo proprietário do imóvel rural.

A Tabela 20 apresenta a renda bruta do SAF do café, calculada em reais por hectare, 

por meio da soma das receitas da venda dos produtos gerados pelo sistema agroflorestal do café 

(Pinto et al., 2016). A receita é obtida pela multiplicação do preço do produto pela quantidade 

do produto vendido. Os preços dos produtos foram fornecidos pelo produtor, correspondendo 

aos preços no portão da fazenda, a preços nominais do ano de 2023.   

 

Tabela 20 3 Renda bruta do SAF do café, por hectares, em Reais (R$)

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).
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Do total de entrevistados, 77,1% (37 produtores) posicionaram-se na primeira faixa 

de renda bruta, de R$1.800-R$30.799, seguidos da faixa R$30.800-R$59.799, com 18,8% da 

amostra (nove cafeicultores). A renda bruta acima de R$ 59.800 foi obtida por apenas 4,2% dos 

produtores, correspondendo a dois produtores. A média da renda bruta do SAF do café é 

estimada em R$ 27.152,81 por hectare, ficando situada na primeira faixa de renda bruta. A 

amplitude de variação da renda bruta também é bastante expressiva, de R$ 231.999 por hectare. 

A Renda Líquida é obtida subtraindo o custo operacional da renda bruta de 

produção. Essa medida de retorno econômico mensura o saldo disponível de renda que é usada 

para remunerar a terra, o capital físico e o dono do negócio. Ela é definida como o valor que 

resta após subtrair todas as despesas e custos operacionais da receita bruta total (Alves; Souza; 

Rocha, 2012). 

A Tabela 21 apresenta as faixas de renda líquida do SAF do café por hectare e suas 

respectivas frequências absolutas e relativas da amostra.

Tabela 21 3 Renda líquida do SAF do café, por hectares, em Reais (R$)

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Do total de produtores pesquisados, 73,0% (35 produtores) posicionaram-se na 

primeira faixa de renda líquida, , seguidos da faixa , 

com 18,8% da amostra (nove cafeicultores). A renda líquida superior a R$ 39.048 foi obtida 

por apenas quatro produtores ou 8,4% da amostra (quatro produtores). A média da renda líquida 
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do SAF do café é estimada em R$ por hectare, ficando situada na primeira faixa de 

renda líquida. A amplitude de variação da renda líquida é de R$ 168,00 por hectare. 

Deve-se observar que o limite inferior da primeira faixa de renda líquida assumiu 

valor negativo, -R$ 2.952, significando que o produtor está incorrendo em prejuízo. Na amostra, 

dois produtores relataram renda líquida negativa. Um deles

A Tabela 22 apresenta a estatística descritiva do custo operacional (COP), de renda 

bruta (RB) e da Renda Líquida (RL) do SAF do café.

Tabela 22 3 Análise descritiva do custo operacional, renda bruta e renda líquida do SAF do café 

no Maciço de Baturité

Fonte: Elaboração da autora (2024).

Os resultados revelam que o Sistema Agroflorestal (SAF) da cafeicultura no Maciço 

de Baturité tem baixa rentabilidade para a maioria dos produtores. O baixo retorno da atividade 

pode estar associado principalmente à ineficiência ou ausência de um manejo apropriado e 

carência da agregação de valor aos produtos agrícolas. 

A frase <o café acabou na serra=, amplamente difundida na região, revela a 

insatisfação dos produtores em relação ao baixo nível da renda líquida gerado pela atividade. 

Isso reflete a frustração dos produtores, dada a oscilação no retorno financeiro da cafeicultura, 

assim como os efeitos da irregularidade climática e dos riscos de mercado. Além disso, a falta 

de um arranjo produtivo e a baixa taxa de adoção de práticas de manejo no SAF do café são 

causas prováveis da ineficiência e instabilidade da atividade.  

Acrescenta-se que o SAF do café se mostra heterogêneo quanto à capacidade de 

investimento e inovação dos produtores. Um número reduzido de produtores possui recursos 
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financeiros para investir na cafeicultura, possibilitando uma renda líquida acima da média.  

Esses produtores possuem suas próprias marcas e atendem à demanda de supermercados em 

Fortaleza. Também vendem seu produto diretamente ao consumidor final e aos turistas que 

visitam sua propriedade como parte do turismo rural do café. Somado a isso, alguns desses 

produtores têm vinculado a atividade cafeeira ao turismo, dando espaço para a venda de café 

aos turistas. 

4.2.3.6  Fatores determinantes do SAF do Café

Esta subseção analisa os fatores que afetam a exploração do SAF do café no Maciço 

de Baturité, particularmente relacionados ao uso da terra na propriedade rural e o seu retorno 

econômico, de acordo com a percepção do produtor:

a) Fatores que afetam o uso da terra 

Os produtores de café no Maciço de Baturité foram questionados acerca dos fatores 

que podem influenciar suas decisões quanto ao uso da terra. A Tabela 23 apresenta a 

distribuição de frequência absoluta e relativa dos fatores determinantes do uso da terra.

Tabela 23 3 Fatores influenciadores na tomada de decisão para uso da terra

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Os três fatores determinantes do uso da terra indicados com maior frequência foram: 

(i) o retorno econômico, com 79,2% das indicações; (ii) valorização da tradição agrícola local, 

com 58,3%; e (iii) facilidade de escoamento da produção, com 50%. Embora 79,2% dos 

produtores (38 cafeicultores) tenham afirmado que o retorno econômico seja a principal 

motivação para a tomada de decisão, a valorização da tradição agrícola local teve alta 
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representatividade entre eles, 58,3%.  Esse aspecto é tratado por muitos como a razão para a 

permanência da cafeicultura na propriedade rural. 

Sobre os aspectos culturais da cafeicultura no Maciço de Baturité, Alcântara (2014) 

chama a atenção para a influência que a atividade cafeeira tem no modo de vida do produtor e 

na reprodução das tradições estabelecidas nos tempos áureos da atividade. Ribeiro (2024) 

destaca o protagonismo da tradição da cafeicultura associado ao turismo, constituindo-se em 

fator de mudança do cenário produtivo na região, nas últimas décadas.  

A facilidade de escoar a produção também se mostrou relevante para a escolha das 

atividades econômicas a serem desenvolvidas na propriedade. Até meados do século XX, a 

produção cafeeira no Maciço de Baturité era escoada para o município de Baturité, de onde 

seguia para outros mercados por via-férrea. A diversificação dos modos de transporte tem 

facilitado o escoamento da produção cafeeira, reduzindo os custos de comercialização e o tempo 

gasto para acessar o mercado consumidor. 

Conforme a percepção dos produtores, a magnitude do impacto da atividade 

econômica sobre o meio ambiente também se mostrou relevante na tomada de decisão quanto 

ao uso da terra na propriedade. De acordo com a Tabela 23, pode-se inferir que apenas 39,6% 

(dezenove produtores) optam por atividades que minimizam o impacto ambiental de suas 

decisões. 

Esses resultados confirmam a tendência observada na região, nos últimos anos, de 

o produtor priorizar cultivos que são intensivos no uso da terra, como culturas hortícolas, 

especialmente o chuchu, tomate, pimentão, coentro, cebolinha. Atualmente, a maioria dos 

produtores que realizam esse tipo de cultivo utiliza agrotóxico e suprime parte da vegetação na 

propriedade. Estes cultivos, quando empregam práticas sustentáveis, podem não apenas 

proporcionar uma alta taxa de recuperação do capital financeiro, mas também baixo impacto 

ambiental. 

O uso de insumos disponíveis 
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(Brasil, 

2024a)

Os produtores também foram questionados sobre os fatores que afetam o cultivo do 

SAF do café no Maciço de Baturité, como mostrados nas tabelas 24 e 25. 

  O Projeto Cientista Chefe é uma iniciativa do Governo do Estado do Ceará, que conecta os cientistas e 
pesquisadores da área ambiental aos tomadores de decisão do setor público, favorecendo aplicação do 
conhecimento científico na elaboração das políticas públicas, com resultados práticos para a sociedade (Ceará, 
2025). 
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Tabela 24 3 
Freq. Absoluta 

(N.)
Freq. Relativa 

(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

De acordo com a percepção dos produtores, os três principais fatores que 

favoreceram o SAF do café no Maciço de Baturité foram o clima, a qualidade do solo e as 

vantagens oferecidas pelo sistema de cultivo, correspondendo a 87

8,3% 

e 6,3% das respostas, respectivamente.

Esses resultados revelam as condições climáticas favoráveis para o cultivo do SAF 

do café no Maciço de Baturité. Isso porque a região possui um clima ameno que favorece o 

cultivo do café, proporcionando temperaturas moderadas e condições que minimizam o estresse 

hídrico nas plantas. A fertilidade e as características do solo do Maciço de Baturité oferecem a 

nutrição adequada às plantas, resultando em aumento da produtividade e melhoria na qualidade 

do café. Por fim, o sistema agroflorestal oferece benefícios significativos em termos de 

diversificação da produção e sustentabilidade ambiental. 

Por outro lado, os produtores perceberam que outros fatores influenciam 

negativamente a atividade cafeeira na região, como apresentados na Tabela 25. 

Tabela 25 3 Fatores desfavoráveis ao cultivo do SAF do café

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Carência de apoio governamental 34 70,8
Baixa produtividade 29 60,4
Longo período de retorno do capital (Payback) 18 37,5
Desmatamento em áreas adjacentes à propriedade 10 20,8
Preferência pelo apoio ao sistema tradicional 8 16,7
Alto custo de certificação do café sombreado 7 14,6
Preço desvantajoso para o café sombreado 5 10,4
Aplicação de agrotóxico em áreas circunvizinhas 2 4,2
Outros 14 29,2

Fonte: Elaborada pela autora (2024).
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De acordo com a percepção do produtor, a carência de apoio governamental é o 

principal fator que afeta negativamente o desempenho do cultivo do SAF do café, tendo esse 

fator sido apontado por Esse elevado percentual 

confirma o resultado mostrado na Tabela 26 quando os produtores foram solicitados a expressar 

seu grau de satisfação acerca do apoio do Governo do Estado do Ceará ao SAF do café 

sombreado. 

Tabela 26 3 Grau de satisfação do produtor acerca do 

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

De acordo com a Tabela 25, 81,3% (39 entrevistados) avaliam negativamente, com 

conceito Ruim, o apoio que o governo do estado do Ceará presta à atividade cafeeira no Maciço 

de Baturité. Segundo a opinião dos produtores, isso decorre do desalinhamento dos objetivos 

dos programas do governo com os interesses dos cafeicultores na região, pois, segundo os 

entrevistados, as iniciativas realizadas pelo governo têm se mostrado insuficientes para 

aumentar a competitividade do setor em âmbito regional e nacional.

Conforme depoimento dos produtores entrevistados, a prestação do serviço de 

extensão rural do governo estadual, Ematerce, tem sido insuficiente, seja pela baixa frequência 

de visitas ou pelo alcance limitado aos cafeicultores. Deve-se destacar que o governo municipal 

tem fomentado a cafeicultura na região por meio de apoio dado às organizações não 

governamentais e empresas privadas que desenvolvem iniciativas de revitalização da 

cafeicultura na região.

Na década de 1990, a Fundação Cultural Educacional Popular em Defesa do Meio 

Ambiente (CEPEMA), em parceria com a Associação de Produtores Ecológicos do Maciço de 

Baturité (APEMB), implementaram um programa que tinha como objetivo promover a 

exportação do café para a Suécia. Em 1996 e 1997, a Cooperativa Mista dos Cafeicultores 

Ecológicos do Maciço de Baturité LTDA (COMCAFÉ) organizou os produtores de café em 
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torno de um projeto visando incentivar a comercialização do café para as regiões do Sudeste e 

Sul do país. 

Nas últimas décadas, têm-se destacado iniciativas realizadas pelo Serviço Brasileiro 

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), Associação de Cafeicultores do Maciço 

de Baturité (AFLORACAFE), pela Associação dos Cafeicultores Ecológicos do Maciço de 

Baturité (ECOARCAFÉ). Das duas associações mencionadas, apenas a ECOARCAFÉ 

encontra-se ativa, desenvolvendo atividades na região. Adicionalmente, identificaram-se 

iniciativas individuais e parcerias entre produtores da região, em pequeno número.

Retomando a análise da Tabela 25, 60,4% (29 produtores) apontaram a baixa 

produtividade do café como o segundo fator mais importante que afeta negativamente o cultivo 

do SAF do café. A pesquisa in loco mostrou que a baixa produtividade do café está intimamente 

associada a técnicas de manejo rudimentares adotadas no cultivo do café no SAF. Dentre outras, 

destacam-se as seguintes práticas: o sombreamento intensivo da planta do café pelas árvores; 

adubação, que ocorre prioritariamente com o uso das folhas e galhos da mata, e a falta de 

irrigação das chuvas. 

O período longo de retorno do capital investido (payback) no SAF do café também 

recebeu um número elevado de indicações, com percentual de 37,5% (dezoito cafeicultores). O 

café é uma cultura permanente que começa a produzir, em média, no quarto ano, observando-

se o declínio da produtividade a partir do 15° ano de exploração, sendo necessárias práticas de 

revitalização ou replantio para manter uma produção sustentável (Bagio, 2024). Os preços 

desvantajosos receberam 10,4% das indicações dos produtores. Em geral, os fatores de ordem 

econômica acima relacionados têm desincentivado o produtor a permanecer na atividade. Esse 

resultado é corroborado pelo baixo retorno obtido pela atividade na região.

Os fatores ambientais também preocuparam os produtores entrevistados. De acordo 

com a Tabela 25, o desmatamento em áreas adjacentes à propriedade e a aplicação de agrotóxico 

em áreas agrícolas circunvizinhas são fatores considerados pelo produtor como desfavoráveis 

ao cultivo do SAF do café na região. O desmatamento, com 20,8% das indicações, pode 

contribuir para a perda da biodiversidade e a degradação do solo, comprometendo a qualidade 

ambiental e a resiliência do ecossistema. Já o uso de agrotóxico, com 4,2% das indicações, pode 

causar externalidades negativas por meio da contaminação do solo e dos recursos hídricos. 

Ainda de acordo com a Tabela 25, 16,7%, oito produtores, afirmaram que o governo 

oferece maior apoio aos sistemas agrícolas tradicionais, caracterizados pela exploração de 

monoculturas, em detrimento do desenvolvimento do SAF do café na região.  Isso se deve ao 

fato da existência de atividades agrícolas que utilizam o sistema de cultivo tradicional nas 



107

circunvizinhanças das propriedades que exploram o SAF do café. Ademais, o baixo nível de 

organização produtiva e o fato de o Ceará não está entre os estados brasileiros reconhecidos 

como produtores de café restringem o acesso a linhas de crédito oferecidas por instituições 

federais, como exemplo o Funcafé e o PRONAF.

Considerando o que foi exposto anteriormente, é possível identificar uma alternativa 

para o financiamento da atividade cafeeira. De acordo com o art. 72, da Lei nº 9.605/1998, a 

Lei de Crimes Ambientais, infrações ambientais são sujeitas a diversos tipos de sanções, dentre 

elas, a aplicação de multa simples. Segundo o § 4º desse artigo, a multa simples pode ser 

convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 

Nesse contexto, o governo local poderia destinar os valores provenientes dessas multas para 

ações de conservação ambiental, promovendo ainda o estímulo a atividades agrícolas que 

contribuíssem para a sustentabilidade ambiental, o que inclui a cafeicultura sombreada. 

Em 2024, o Plano de Manejo da APA da Serra de Baturité foi revisado, 

estabelecendo restrições às atividades agrícolas, bem como ao uso e ocupação da terra. Esse 

Plano também define diretrizes específicas sobre as técnicas de manejo permitidas na região, 

abrangendo o uso de agrotóxicos, fertilizantes químicos ou biocidas (CEARÁ, 2024). Tais 

alterações no Plano, segundo os entrevistados, ainda não foram implantadas efetivamente na 

região.

Por último, uma parcela dos produtores entrevistados apontou os custos de 

certificação do café sombreado como fator desfavorável para o desenvolvimento dessa 

atividade. De acordo com a Tabela 25, o alto custo de certificação preocupou 14,6% (sete 

produtores), o que explica o número reduzido mero de produtores que recorreram à certificação 

como um produto orgânico.

A baixa adesão à certificação do café (apenas dois produtores), em especial 

orgânica, pode ser atribuída aos elevados custos, além dos requisitos rigorosos e processos 

burocráticos envolvidos. Esses são fatores que desincentivam muitos produtores, 

principalmente de pequeno porte, a buscarem a certificação que, embora possa agregar valor ao 

produto, demanda investimentos significativos e retorno em longo prazo (Lemeilleur et al., 

2020). 

Nessa perspectiva, os produtores no Maciço de Baturité têm buscado, tanto 

individualmente quanto coletivamente, alternativas para agregar valor ao produto. Mediante a 

Associação de Produtores de Café do Maciço de Baturité, os produtores deram entrada no 

processo de implementação do Selo de Indicação Geográfica (IG). O Selo de Indicação 

Geográfica é um reconhecimento formal atribuído a produtos que possuem uma origem 
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geográfica específica, qualidade, reputação ou outras características ligadas intrinsicamente a 

essa origem (Demier et al., 2020; Vieira et al., 2019).

Tanto a Certificação de Produto Orgânico quanto o Selo de Indicação Geográfica 

podem se apresentar como alternativas viáveis para agregar valor ao produto e validar o que já 

vem sendo feito historicamente no Maciço de Baturité, em termos de adoção de práticas 

agrícolas sustentáveis no SAF do café. Esses instrumentos informativos não só podem aumentar 

a competitividade do café sombreado, mas também promover o reconhecimento e a preservação 

das tradições agrícolas locais, do meio ambiente e das comunidades envolvidas (Brandão; 

Santos, 2016; Lemeilleur et al., 2020).

3

ECP5 ECP ECP ECP 125 35,2

N 1 0,3

44 12,4

2 0,6

N 6 1,7

27 7,6

N 12 3,4

N 13 3,7

15 4,2

3 0,8

N 39 11,0

N 3 0,8
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3

45 12,7

7 2,0

N 2 0,6

N 2 0,6

9 2,5

O comportamento observado nas escolhas dos produtores revelou que um terço das 

escolhas pode ter sido feita por produtor conservador ou resistente a mudanças, já que optaram 

por manter na situação corrente. Optar em permanecer no SQ pode refletir experiências 

passadas dos produtores relativas a projetos propostos e não implementados, projetos iniciados 

e descontinuados, ou ainda projetos implementados, porém sem resultados efetivos. 
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3 Distribuição de frequência das escolhas dos níveis dos atributos

Fonte: Elaborada pela autora (2024).
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3 Teste de significância dos níveis dos atributos nas escolhas dos cenários
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(Traore; Wilson; Field S I I I, 2018). 
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(Morais, 2023)

A respeito do esquema de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 80% dos 

cenários escolhidos ofereciam participação em esquemas de PSA, enquanto 52,3% das escolhas 

de cenários não ofereciam participação. Alguns produtores entrevistados declararam ter 

interesse em implementar alguma modalidade de PSA em sua propriedade. Isso demonstra que 

a participação em esquema de PSA pode afetar as escolhas de alternativas na sua propriedade. 

Por último, examinam-se também as razões que influenciaram as escolhas das 

alternativas apresentadas nos conjuntos de escolhas. A Tabela 30 relaciona essas razões e suas 

respectivas frequências absolutas e relativas.

Tabela 30 3 Razões que influenciaram a escolha do cenário

Freq. Absoluta 
(N.)

Freq. Relativa 
(%)

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Esses fatores foram sugeridos aos respondentes com opção de resposta à questão de 

verificação no intuito de conhecer a razão que mais influenciou a escolha da alternativa 

preferida no conjunto de escolha. De acordo com a Tabela 30, em ordem decrescente, as razões 

que mais influenciaram as escolhas dos produtores foram os seguintes atributos: mudança no 
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uso da terra (50%), tipo de consórcio (20,6%), pagamento por serviços ambientais (20,1%) e 

aumento na renda líquida (9,4%). 

A mudança no uso da terra foi a principal razão que influenciou a escolha das 

alternativas preferidas pelos produtores, o que revela que o produtor busca otimizar os recursos 

disponíveis e alavancar a eficiência no uso da terra na propriedade, podendo refletir também 

sua preocupação em adotar práticas visando minimizar os impactos ambientais.

O tipo de consórcio e a participação em pagamento por serviços ambientais 

obtiveram aproximadamente a mesma frequência de indicações, revelando que essas razões 

pesaram igualmente nas escolhas. Isso demonstra que os produtores procuraram diversificar as 

fontes de receitas resultantes da integração de diferentes culturas ao sistema agroflorestal. 

Por outro lado, o aumento da renda líquida foi a razão com menor frequência de 

respostas à questão de verificação, o que pode ter sido determinado pela baixa amplitude de 

aumento da renda líquida ou pelo fato de o retorno econômico 3 financeiro do SAF do café não 

se apresentar como um critério relevante no processo de tomada de decisão quanto ao uso da 

terra na propriedade. 

4.4 Análise das preferências dos produtores

Esta seção apresenta, inicialmente, a estatística descritiva das variáveis explicativas 

consideradas no modelo logit condicional. Em seguida, apresentam-se o modelo logit 

condicional e a análise dos parâmetros estimados. Na sequência, analisam-se as estimativas de 

disposição a pagar e aceitar compensação para os níveis de atributos. Por último, apresentam-

se as probabilidades de escolha dos cenários investigados. 

4.4.1 Estatística descritiva das variáveis

A variável dependente do modelo logit condicional representa as escolhas dos 

cenários preferidos nos conjuntos de escolha (ESCALT), enquanto as variáveis independentes 

são os  níveis dos atributos que compõem os cenários investigados, a saber: os três níveis de 

aumento na receita líquida por hectare (ARLSAFHA); os dois tipos de consórcio com o SAF 

do café, com a indústria de beneficiamento de frutas (A2SAFCSBF) e o turismo rural 

(A2SAFCSTR); as três formas de mudança no uso da terra SAF do café (A3SAFCS), café 

sombreado e a pleno sol (A3CSCOPS) e café orgânico a pleno sol (A3COPS); e participação 
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(A4PSAS) ou não participação (A4PSAN) em esquema de Pagamento por Serviços 

Ambientais.   

A Tabela 31 apresenta a estatística descritiva da variável de escolha e os níveis dos 

atributos presentes nos cenários selecionados pelos produtores nos conjuntos de escolhas.  Do 

total de 1.152 escolhas realizadas no experimento de escolha, 385 escolhas foram de 

alternativas de cenários propostos que não a alternativa de não participação (opt-out), que 

corresponde ao status quo na propriedade. A variável ESCALT representa as escolhas das 

alternativas dos cenários propostos nos conjuntos de escolha, portanto a média é igual a 1 e o 

desvio padrão é zero, informando que todas as observações analisadas correspondem 

exclusivamente às escolhas de cenários escolhidos.

Tabela 31 3 Estatística descritiva do perfil do total de escolha dos cenários sem o Status quo

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

As escolhas mais frequentes foram níveis do atributo, que descrevem a mudança no 

uso da terra SAF do café (A3SAFCS), com percentual de 86%, seguidas das do nível de atributo 

que associa o SAF do café ao beneficiamento de frutas (A2SAFCSBF) (53%) e a não 

participação em esquema de Pagamento por Serviços Ambientais (A4PSAN) (52%). 

Vale destacar a baixa frequência do cultivo do café orgânico a pleno sol como forma 

de mudança no uso da terra. Os cenários que apresentaram este nível de atributo, isoladamente 

(A3COPS) ou consorciado (A3CSCOPS), tiveram sua frequência reduzida, 2% e 12%, 

respectivamente. Como já mostrado anteriormente, o produtor manifestou desinteresse em 

adotar este sistema de produção em sua propriedade.

A variável independente que representa aumento da receita líquida por hectare 

(ARLSAFHA) apresenta valor médio de R$ 336,87/ha, variando entre R$ -300,72 e R$ 

5.850,00 por hectare. O alto desvio padrão indica alta variabilidade de renda entre os 
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respondentes. Apesar de o valor mínimo negativo poder, do ponto de vista estatístico, 

comprometer a análise, é importante destacar que esse resultado está associado a duas 

propriedades que, no ano de levantamento, encontravam-se em fase de revitalização da 

cafeicultura, o que justifica os retornos temporariamente negativos. As médias das demais 

variáveis independentes indicam os percentuais de ocorrência dos diferentes níveis dos 

atributos que caracterizam o status quo das propriedades.

A Tabela 32 apresenta a frequência relativa dos níveis de atributos quando os 

produtores optaram pela alternativa de permanecer no status quo. A média da variável ESCALT 

mostra que 32% dos respondentes preferiram manter as atividades do status quo, enquanto 67% 

escolheram um dos cenários alternativos propostos no conjunto de escolha. 

Tabela 32 3 Estatística descritiva da situação do status quo nas propriedades rurais  

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Os níveis de atributos de mudança no uso da terra SAF do café (A3SAFCS) e de 

não participação em esquema de pagamentos por serviço ambiental (A4PSAN) estiveram 

presentes em 100% das observações associadas à escolha pelo status quo. Esse percentual é 

decorrente da predominância de SAF no Maciço de Baturité, bem como a ausência de 

programas implementados de Pagamento por Serviços Ambientais na região. Neste contexto, 

ambos os atributos influenciam consideravelmente nas escolhas dos respondentes de se manter 

na situação corrente.

Os níveis dos atributos correspondentes ao aumento na receita líquida por hectare 

(ARLSAFHA), mudança de uso da terra de café sombreado consorciado com pleno sol 

(A3CSCOPS), café orgânico a pleno sol (A3COPS) e participação em esquema de Pagamento 

por Serviços Ambientais (A4PSAS) não fazem parte do status quo nas propriedades 

investigadas. Por se tratar da situação corrente na propriedade, não existe variação de renda 
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líquida quando o respondente escolhe permanecer no seu estado corrente da propriedade. 

Referente aos níveis de atributos, A3CSCOPS e A4PSAS, os resultados observados podem ser 

atribuídos à ausência dessas atividades nas propriedades. Sob essa ótica, os respondentes não 

os consideraram como opções atrativas ao ponto de serem adotadas na propriedade.

A Tabela 33 apresenta as estatísticas descritivas do total de escolhas realizadas no 

experimento pelos respondentes. No total, foram registradas 1.152 escolhas, incluindo os 

cenários hipotéticos e os alternativos de manutenção do status quo. A variável ESCALT, que 

indica a escolha de cenários alternativos (escore1) ou do status quo (escore 0), apresentou média 

de 0,33 (desvio padrão = 0,47), indicando que aproximadamente 33% das escolhas foram de 

cenários hipotéticos, enquanto 67% corresponderam à manutenção do status quo na 

propriedade.

Tabela 33 3 Estatística descritiva do perfil do total de escolha dos cenários

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Comparando as médias das variáveis independentes mostradas nas Tabelas 31 e 32, 

observa-se que as alternativas escolhidas aumentaram a frequência das escolhas dos seguintes 

níveis de atributos: consórcio com o SAF do café com turismo rural (A2SAFCSTR) (39%); 

consórcio com o SAF café sombreado consorciado com o café a pleno sol (A3CSCOPS) (25%); 

mudança do uso da terra para café orgânico a pleno sol (A3COPS) (17%) e a não participação 

em PSA (67%). 

Vale destacar que, no status quo, o uso da terra em todas as propriedades analisadas 

é o plantio de café sombreado. Ademais, embora tenha sido registrado um aumento na 

frequência de escolha do sistema que combina o cultivo do café orgânico com o café sombreado 

e plantio de café orgânico a pleno sol, o percentual de seleção dessas opções ainda permanece 
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baixo. Esses resultados corroboram com evidências anteriores, indicando que os produtores não 

demonstram preferência significativa por esse sistema de produção em sua propriedade.

4.4.2 Análise do modelo logit condicional

As escolhas feitas no experimento de escolha das preferências dos produtores de 

café sombreado agroflorestal pelo uso terra na sua propriedade, no Maciço de Baturité, foram 

modeladas por meio de dois modelos logit condicionais, denominados de MLC1 e MLC2. 

A estimativa desses dois modelos fez-se necessária pelo fato de a maioria das 

variáveis independentes representar os níveis dos atributos, com exceção da variável que 

descreve o aumento da renda líquida, que foi decodificada como variável dicotômica (ou 

variável dummy), que assume valores 0 ou 1. Isso impede a inclusão simultaneamente de todos 

os níveis do mesmo atributo no modelo, caso contrário, resultaria em problema de 

multicolinearidade perfeita 3 também conhecida como armadilha das variáveis dummy. 

Desse modo, um atributo que possui k níveis somente pode ser incluído no modelo 

k-1 níveis desse atributo no modelo, tendo o nível omitido a referência (ou linha base) para fins 

de interpretação dos coeficientes estimados. A inclusão de todos os níveis simultaneamente no 

modelo o tornaria não identificável por violar os pressupostos da regressão logística. Portanto, 

os dois modelos complementam-se e permitem estimar as disposições a pagar e a aceitar para 

todos os níveis dos atributos.  

Antes de estimar os modelos logit condicionais, as variáveis independentes foram 

testadas quando ao grau de multicolinearidade existente entre essas variáveis. Para isso, 

utilizou-se o teste do Fator de Inflação da Variância (VIF). A Tabela 34 mostra os resultados 

desse teste.

Tabela 34 3 Teste do Fator de Inflação da Variância (VIF)

(Continua)
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Tabela 34 3 Teste do Fator de Inflação da Variância (VIF)

(Conclusão)

Nota: e significa variável excluída.
Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Os valores VIF estimados para as variáveis independentes variam no intervalo entre 

1,01 e 2,28 no MLC1 e 1,11 e 2,38 no MLC2, respectivamente, indicando que existe nível 

moderado de correlação entre as variáveis independentes, porém, em níveis aceitáveis, já que a 

média dos VIFs ficou entre 1 e 5 (Epifânio, 2015). Conforme sugerido por Epifânio (2015), 

valores de VIF inferiores a 5 não configuram risco significativo de multicolinearidade, o que 

reforça a validade das estimativas obtidas e a robustez dos modelos especificados. 

As variáveis comuns aos dois modelos, ou seja, que não foram consideradas 

referência em ambos, foram ASC, ARLSAFHA e A3SAFCS. Dessa forma, os níveis de 

atributos incluídos somente no modelo MLC1 foram: A2SAFCSBF, A3COPS e A4PSAN. Já 

os níveis dos atributos incluídos somente no modelo MLC2 foram: A2SAFCSTR, A3CSCOPS 

e A4PSAS. A Tabela 35 apresenta as estimativas dos coeficientes e suas estatísticas para os dois 

modelos logit condicionais.

Tabela 35 3 Modelo logit condicional das preferências, por cenários, da cafeicultura 

agroflorestal do Maciço de Baturité

(Continua)
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Tabela 35 3 Modelo logit condicional das preferências, por cenários, da cafeicultura 

agroflorestal do Maciço de Baturité

(Conclusão)

Nota: Significância ao nível de 10% (*), 5% (**) e 1% (***).
Fonte: Elaborada pela autora.
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β=0,0002654 no MLC1 e β=0,0002159 no ML2, porém apenas o coeficiente estimado no 

valorizado (β=0,7501796; p
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β 

= -0,9286363; 

renunciar sua privacidade, sendo uma preocupação 

mesmo entre aqueles que já estão envolvidos na Rota Verde do Café (Melo, 2024).

As variáveis que descreveram a mudança no uso da terra foram A3SAFCS (SAF 

do café sombreado), A3CSCOPS (SAF do café consorciado ao café a pleno sol) e A3COPS 

(café orgânico a pleno sol). A escolha da alternativa opt-out significa manter o uso da terra em 

SAF do café sombreado, já correntemente sendo explorado na propriedade rural. 

No MLC1, que tem como base de referência o nível 

 o coeficiente estimado do A3SAFCS foi positivo e estatisticamente significante (β= 

2,0059; 

A3CSCOPS mostrou-se negativo (β= -1,9854; 

A3SAFCS confirmou o resultado obtido no MLC1, embora 

duplicando a sua magnitude, o que sugere que os produtores têm incrementos significativos de 

utilidade quando escolhem manter o SAF do café sombreado em sua propriedade. 

Já o coeficiente do 

(β= 2,0548; 
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condições climáticas na região serem desfavoráveis a esse tipo de cultivo.

(β= -0,7245; 

negativo (β= -0,7276; ), reforçando a tese que os produtores obtêm incrementes 

de utilidade ao participarem de programas ambientais que paguem compensação pelas 

externalidades positivas decorrentes da captura de carbono promovida pelo manejo do SAF do 

café sombreado, em particular por meio de esquemas de PSA.

Esses resultados destacam o papel das políticas ambientais e de incentivos 

institucionais como determinantes relevantes na tomada de decisão dos produtores, sinalizando 

oportunidades para a implementação de estratégias que priorizem o SAF do café sombreado em 

programas de PSA. Portanto, pode-se inferir que esquemas de PSA foram percebidos pelos 

produtores como um instrumento que gera incremento no seu nível de utilidade.

Os parâmetros estimados pelos modelos logit condicionais permitem estimar os 

efeitos marginais das variáveis independentes sobre a probabilidade de escolha das alternativas. 
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Tabela 36 3 Efeitos marginais dos níveis dos atributos na probabilidade de escolha dos cenários

Nota: Significância ao nível de 10% (*), 5% (**) e 1% (***).
Fonte: Elaborada pela autora (2024).

De acordo com a Tabela 36, a ASC tem efeito marginal positivo e substancial em 

ambos os modelos, com aumentos médios na probabilidade de escolha de cenários alternativos, 

que não o status quo, de 8,9% no MLC1 e 15% no MLC2. Isso significa que os produtores têm 

uma propensão sistemática a escolher os cenários hipotéticos agroflorestais mesmo antes de 

considerar os atributos específicos.

O efeito marginal da variável ARLSAFHA, aumento da renda líquida, é positivo, 

mas praticamente nulo nos dois modelos. Portanto, como já mencionado anteriormente, a renda 

líquida, isoladamente, não se mostrou decisiva na escolha das alternativas. Esse resultado é 

confirmado pelos valores negligíveis assumidos pelo desvio padrão e amplitude de variação do 

aumento da renda líquida.

As estimativas dos efeitos marginais dos tipos de arranjos produtivos na 

propriedade rural dos produtores de SAF do café sombreado revelaram clara diferenciação nas 

suas preferências entre o beneficiamento de frutas e turismo rural. Em termos médios, 

alternativas que propõem o consórcio do SAF do café com o beneficiamento de frutas 

(A2SAFCSBF) aumentam em 10,3% sua probabilidade de escolha enquanto o consórcio com 

o turismo rural (A2SAFCSTR), por outro lado, diminui a probabilidade de escolha em 12,7%.

Os efeitos marginais das formas de mudança no uso da terra sobre a probabilidade 

de escolha das alternativas mostraram-se maiores em magnitude do que os efeitos marginais 
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dos demais atributos considerados na análise. Em termos médios, o efeito marginal da 

A3SAFCS assumiu valores de 27,5% no MLC1 e 56,1% no MLC2, significando que a presença 

deste modo de uso da terra aumenta a probabilidade de escolha da alternativa em até 56,1%, 

dependendo da base de referência, sendo este uso da terra com maior preferência por parte dos 

produtores.

O SAF do café, mesmo consorciado com o café a pleno sol (A3CSCOPS), também 

possui efeito marginal positivo na probabilidade de escolha das alternativas. Assim, as 

alternativas que ofereceram esse arranjo produtivo aumentaram sua probabilidade de escolha 

em 28,2%. Por outro lado, o plantio de café a pleno sol (A3COPS) teve efeito marginal 

negativo, ou seja, a presença desse modo de uso da terra na alternativa diminuiu em 27,2% sua 

probabilidade de escolha. Isso demonstra que a presença de café sombreado favorece a 

diversificação dentro do SAF e a ausência dele diminui a probabilidade de escolha das 

alternativas. 

Por último, os efeitos marginais da participação (A4PSAS) ou não participação 

(A4PSAN) em esquemas de Pagamentos por Serviços Ambientais sobre a probabilidade de 

escolha das alternativas mostram-se claros e simetricamente opostos. Em média, alternativas 

de sistemas agroflorestais que oferecem oportunidade de participar de um esquema de PSA 

tiveram aumento de 10% na sua probabilidade de escolha. Por outro lado, as alternativas que 

não ofereceram essa oportunidade aos produtores diminuíram sua probabilidade de escolha em 

10%. Isso confirma a valorização institucional dos esquemas de PSA pelos produtores no 

contexto do SAF do café sombreado.

4.4.3 Análise das disposições a pagar e a aceitar compensação 

Nessa análise, adota-se a convenção de que o valor negativo da mensuração de 

mudança no nível de bem-estar indica que o produtor possui uma disposição a pagar (DAP) 

pelo atributo, sendo este um atributo desejável que aumenta sua utilidade. Por outro lado, o 

valor positivo da mensuração indica que o produtor possui uma disposição a aceitar (DAA) 

compensação pelo atributo, sendo este um atributo indesejável que diminui sua utilidade. Essa 

convenção se deve ao fato de que o atributo de valor considerado nos cenários ser um benefício 

(receita líquida) e não um custo para o tomador de decisão.

A Tabela 37 apresenta os valores Disposição a Pagar Marginal máxima (DAP) e a 

Disposição a Aceitar Marginal mínima (DAA), por nível de atributo e expressos em reais por 

hectare.ano-1 (R$/ha.ano-1), estimados a partir dos modelos logit condicional (MLC1 e MLC2).
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Tabela 37 3 Análise da Disposição a Pagar Marginal máxima (DAP) e Disposição a Aceitar 

Marginal mínima (DAA) dos níveis dos atributos

ano-1
ano-1 ano-1

Nota: a) DAP é Disposição a Pagar Marginal máxima e DAA é Disposição a Aceitar Marginal mínima; b) 
Significância ao nível de 10% (*), 5% (**) e 1% (***); c) e significa excluído do modelo.
Fonte: Elaborada pela autora (2024).
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4.4.4 Análise da probabilidade de escolha e da DAP/DAA dos cenários 
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foram apresentados na Tabela 37

Em geral, o ordenamento dos cenários por probabilidade e por DAP/DAA manteve 

correspondência, ou seja, as maiores probabilidades de escolha dos cenários corresponderam 

às maiores DAPs enquanto as menores probabilidades de escolha obtiveram as maiores DAAs. 

Em alguns casos, essa correspondência não foi obedecida pelo fato de os valores 

das mudanças de bem-estar (DAP/DAA) terem sido estimados com base nos valores médios e 

não com base na distribuição das DAP/DAA estimadas para cada observação. Esses resultados 

reforçam a consistência entre os dois modelos na identificação dos cenários preferidos pelos 

produtores e na quantificação dos ganhos ou perdas de utilidade associados a cada proposta de 

alteração no sistema de produção.

Tabela 38 3 P

31,9 7
1,8 16
88,1 1
13,3 11
16,0 10
66,9 5
11,0 13
44,4 6
26,7 9
1,3 17
76,0 3
12,8 12
85,6 2
29,5 8
4,1 15
9,8 14
69,4 4

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

O Quadro 9 mostra os cinco cenários que apresentaram as maiores probabilidades 

estimadas: Cen 2 (88,1%), Cen 12 (85,6%), Cen 10 (76%), Cen 16 (69,4%) e Cen 5 (66,9%). 

O cenário com maior chance de escolha, o mais preferido pelos produtores (Cen2), reuniu os 
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níveis de atributos: aumento da renda líquida em 30%; SAF do café sombreado consorciado ao 

beneficiamento de frutas; e participação no PSA; resultando em uma disposição a pagar média 

de -R$ 10.326,64 por ha.ano-1. 

Porém, o cenário Cen , que se diferencia do Cen 2 apenas pelo aumento de renda 

líquida em 20%, obteve DAP de -R$ 10.385,53, ligeiramente maior do que aquela obtida pelo 

Cen2. Essa discrepância entre o rank da probabilidade de escolha e o valor da DAP pode ser 

atribuída à forma de cálculo desses parâmetros que foi realizada com base em médias, como 

mencionado anteriormente.

Quadro 10 3 Atributos e mensurações de mudança de bem-estar (DAP/DAA) dos cenários mais 

preferidos pelos produtores (1º ao 5º no ranking)

Rank Cenário

1 Cen2
2 Cen12 + 20%
3 Cen10 + 10% NÃO
4 Cen16 SIM
5 Cen5 + 10% SIM

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Os demais cenários tiveram redução nas suas probabilidades de escolha e nas 

disposições a pagar em função da inclusão de incrementos menores na renda líquida, turismo 

rural no arranjo produtivo do SAF e não participação em PSA, como se pode observar pelos 

atributos dos cenários Cen 10, Cen 16 e Cen 5, que obtiveram DAPs variando entre -R$ 

7.558,71 e -R$ 7.655,35 por ha.ano-1.

Esses cenários representam as alternativas mais atrativas para os participantes, com 

maior probabilidade de serem escolhidas frente as demais opções. Tal resultado pode ser 

atribuído ao fato de que estes cenários integram os níveis de atributos mais valorizados pelos 

produtores: consórcio do SAF do café com beneficiamento de frutas; mudança (ou manutenção) 

do uso da terra para SAF do café e participação em PSA.

O Quadro 10 mostra os atributos e as mensurações de mudança de bem-estar 

(DAP/DAA) dos cenários colocados entre o 6° e o 13° lugares no ranking de preferências dos 

produtores que lhes proporcionaram ganhos moderados de bem-estar. 
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Quadro 11 3 Atributos e mensurações de mudança de bem-estar (DAP/DAA) dos cenários com 

preferência moderada pelos produtores (6° ao 13° no ranking)

Rank Cenário

6 Cen 7 NÃO -4.828,53

7 Cen 0 (SQ) 0% NÃO -5.822,58

8 Cen 13 + 20% SIM 0,00
9 Cen 8 SIM -2.826,82

10 Cen 4 + 10% NÃO 2.981,40

11 Cen 3 +30% SIM 4.341,22

12 Cen 11 +30% NÃO 2.730,18

13 Cen 6 +30% NÃO -96,65
Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Os cenários que ficaram em colocações intermediárias, da 6° a 13° posição, 

distribuem-se entre mudanças de bem-estar negativos (DAP) e não negativos (DAA). Os 

produtores manifestaram disposição a pagar pelos cenários Cen 7, Cen 0 (ou status quo), Cen 

8 e Cen 6 e disposição a aceitar compensação pelos cenários Cen 4, Cen 3 e Cen 11. Os 

produtores  mostraram-se indiferentes ao cenário Cen 13, já que sua medida de mudança de 

bem-estar foi nula.

O cenário Cen 7, com consórcio entre SAF do café sombreado e o turismo rural, 

aumento de renda de 20% e ausência de PSA, apresentou DAP de -R$ 4.828,53. Apesar da 

presença de atributos indesejáveis (turismo rural e café a pleno sol), esse cenário obteve o 6° 

lugar no ranking, indicando que a preservação do SAF do café sombreado e o ganho de renda 

foram suficientes para garantir sua aceitabilidade entre os produtores.

O cenário Cen0 ou status quo, com DAP de 3 R$ 5.822,58, alcançou o 7° lugar, 

confirmando que parte dos produtores obtém utilidade substancial a partir do modelo corrente 

de exploração, mesmo na ausência de incentivos governamentais.

Os cenários Cen8 e Cen6 obtiveram disposições a pagar de -R$ 2.826,82 e -R$ 

96,65, respectivamente. Ambos os cenários ocupam a terra nos consórcios do SAF do café com 

o café orgânico a pleno sol e beneficiamento de frutas, diferindo nos demais tributos, diferindo 

quanto ao aumento na renda liquida (Cen 8 = +10% e Cen 6=+30%) e na participação em PSA 

(Cen 8 = SIM e Cen 6 = NÃO). Considerando que o cenário Cen6 é favorecido pelo maior 
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aumento de renda líquida do que o cenário Cen 8, fica evidente que o cenário Cen6 foi 

penalizado pela ausência do PSA, revelando a importância desse programa para o produtor.

O cenário 13 apresenta medida de mudança de bem-estar igual a zero, refletindo 

indiferença por parte dos produtores a este cenário. Isso pode ter ocorrido pelo fato de estes 

cenários incluírem tanto os atributos desejáveis (aumento de 20% na renda líquida e PSA) 

quanto atributos indesejáveis (consórcio do SAF café com o café orgânico a pleno sol e turismo 

rural), tendo os ganhos de utilidade dos atributos desejáveis sido anulados pelas perdas de 

utilidade dos atributos indesejáveis. 

Por outro lado, os produtores manifestaram disposições em aceitar (DAA) 

compensação ao escolherem os cenários Cen 4, Cen 3 e Cen 11, com DAAs de R$ 2.981,40, 

R$ 4.341,22 e R$ 2.730,18, respectivamente. De acordo com o Quadro 10, esses cenários foram 

penalizados por oferecer ao produtor os consórcios do SAF do café sombreado ao café orgânico 

a pleno sol e turismo rural e ausência de PSA. Em particular, o uso da terra em café orgânico a 

pleno sol cultivado em monocultivo penalizou substancialmente o cenário Cen 3, mesmo na 

presença de aumento de 30% na renda líquida, SAF do café sombreado consorciado ao 

beneficiamento de frutas e participação em PSA.

O Quadro 12 mostra os atributos e as mensurações de mudança de bem-estar 

(DAP/DAA) dos cenários colocados entre o 14° e o 17° lugares no ranking de preferências dos 

produtores que lhes proporcionaram baixos ganhos de utilidade ou até mesmo perdas de bem-

estar.

Quadro 12 3 Atributos e mensurações de mudança de bem-estar (DAP/DAA) dos cenários 

menos preferidos pelos produtores (14° ao 17° no ranking)

Rank Cenário

14 Cen15 NÃO -96,65
15 Cen14 + 10% NÃO 7.443,63

16 Cen1 + 10% NÃO 10.211,56

17 Cen9 SIM 7.481,38

Fonte: Elaborada pela autora (2024).

Os quatro cenários menos preferidos pelos produtores foram: Cen 15, Cen 14, Cen 

1 e Cen 9. Esses cenários obtiveram medidas de mudança de bem-estar que variaram de uma 

DAP de -R$ 96,65 (Cen15) a uma DAA de R$ 10.211,56 (Cen 1). Embora o Cen 15 tenha DAP, 
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o produtor é praticamente indiferente a esse cenário, já que o valor da DAP é próximo de zero, 

o qual foi penalizado pela presença do SAF do café sombreado consorciado ao café orgânico a 

pleno sol e ausência de PSA. 

Os demais cenários (Cen 14, Cen 1 e Cen 9) reúnem os níveis de atributos menos 

desejados pelos produtores, ou seja, baixo incremento na renda líquida, arranjo produtivo do 

SAF com o turismo rural, monocultivo do café orgânico a pleno sol e ausência de PSA. Esses 

níveis de atributos representam perdas de utilidade para o produtor que, conjuntamente, fazem 

com que os cenários sejam rejeitados, exigindo compensações financeiras substanciais para que 

sejam adotadas e implementadas pelo produtor. 

Diante do exposto, pode-se afirmar que as preferências do produtor estão alinhadas 

com o cultivo do SAF do café sombreado em sua propriedade, complementando sua renda por 

meio da venda dos produtos gerados a partir do beneficiamento de frutas e de sua participação 

em esquemas de PSA. Também ficou evidente que o produtor não está disposto a adotar 

sistemas de produção baseados no cultivo de café orgânico a pleno sol, mesmo quando 

consorciado ao SAF. 

Portanto, esses achados demonstram que existe espaço para a elaboração de 

políticas agrícolas que criem incentivos para atender às preferências dos produtores em termos 

de cenários produtivos que ofereçam ganhos de utilidade, ou seja, promovam a eficiência 

econômica e sustentabilidade ambiental e preservem a cultura local.
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5 CONCLUSÃO

Este estudo teve como objetivo estimar as preferências dos produtores de café 

sombreado quanto ao uso da terra do Maciço de Baturité-Ce. O contexto de tomada de decisão 

do produtor de café sombreado agroflorestal insere-se em uma nova tendência denominada 

<terceira onda do café=, que se caracteriza pela adoção de técnicas modernas de produção, 

visando agregar valor à produção, seja por meio de novos arranjos produtivos (beneficiamento 

de frutas ou turismo rural).  

A partir da análise do perfil socioeconômico dos produtores de café dos municípios 

de Aratuba, Baturité, Guaramiranga, Mulungu e Pacoti, identificou-se que a gestão da 

cafeicultura no Maciço de Baturité ainda é feita predominantemente por homens. Apesar disso, 

na última década, as mulheres têm assumido maior controle da gestão da propriedade, assim 

como a liderança na associação dos produtores, o que tem diversificado o gênero no papel de 

gestão da produção cafeeira. Embora ainda predomine a figura do proprietário do imóvel rural, 

que assume todo o processo produtivo, o proprietário tem buscado adquirir conhecimento e  se 

especializar na atividade ou recorrer a técnicos que possam auxiliar na inovação do SAF do 

café. 

O sistema agroflorestal do café na região do Maciço de Baturité tem viabilizado a 

inserção do café no mercado de cafés especiais, o que tem exigido dos produtores e instituições 

a adoção de tecnologias que favoreçam o aumento de produtividade.  Apesar disso, o SAF do 

café permanece com baixa rentabilidade, limitada agregação de valor ao café e dificuldades de 

acesso a recursos de custeio para a produção. 

A renda do SAF do café é complementada pela renda gerada por atividades 

hortícolas, pecuárias, serviços e turísticos, assim como benefícios de aposentadoria ou pensão. 

Apenas uma pequena fração de produtores possui recursos próprios suficientes para investir em 

inovação e capacitação técnica no SAF do café. Estes produtores obtêm renda líquida acima da 

média, inclusive possuem marca de café própria e canais de comercialização diversificados 

(consumidor final, turistas e supermercados). A concentração da produção em um número 

reduzido de produtores constitui-se entrave ao desenvolvimento regional, uma vez que a oferta 

limitada de café dificulta a consolidação de volumes consistentes para atender ao mercado de 

cafés especiais. 

Os produtores de café reconhecem o engajamento entre instituições privadas ou 

organizações não governamentais com os prefeitos da região ao longo das últimas décadas, com 

o objetivo de elaborar e executar projetos e programas para o desenvolvimento da cafeicultura 
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local. Em contrapartida, manifestaram descrédito quanto à atuação do governo do estado do 

Ceará na atividade cafeeira do Maciço de Baturité, percepção que pode ser atribuída ao 

desalinhamento entre as políticas públicas estaduais e as necessidades reais dos produtores. 

Os produtores do SAF do café possuem uma capacidade de organização produtiva 

limitada, o que restringe o acesso dos cafeicultores a linhas de crédito federais, como o Fundo 

de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé), assim como aos programas governamentais, tais 

quais o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Nesse 

contexto, uma alternativa promissora para a cafeicultura no Maciço de Baturité é a participação 

dos produtores em um esquema de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), especificamente 

aqueles destinados à captura de carbono. Entende-se que a região atenda aos requisitos 

necessários para a implantação desse tipo de programa, requerendo apenas liderança e 

mobilização política que estabeleçam esse tema como prioridade. 

A identificação dos atributos e cenários mais valorizados pelos produtores de café 

sombreado agroflorestal contribui para a elaboração de políticas que sejam mais aderentes à 

realidade local. Os resultados do experimento de escolhas mostraram que a maioria dos 

produtores manifestou desinteresse em adotar o sistema de cultivo a pleno sol, seja sozinho ou 

consorciado com o SAF do café. A rejeição desse sistema de cultivo pode ser atribuída aos 

impactos ambientais que podem ocasionar e ao insucesso ocorrido em experiências anteriores. 

Ademais, a produção cafeeira em sistema agroflorestal tem incentivado a 

disseminação de tecnologias sustentáveis, visando aumentar a produtividade do café sombreado 

entre os pequenos e médios produtores. Isso foi confirmado pela alta preferência que os 

produtores manifestaram aos arranjos produtivos envolvendo o SAF do café no experimento de 

escolhas

Quanto às escolhas dos produtores de café em relação aos possíveis cenários para a 

atividade, verificou-se que aproximadamente 30% dos produtores têm preferência pela 

manutenção da situação atual em suas propriedades. Isso pode ser explicado pelo fato de parte 

dos produtores ser avessa ao risco ou resistente a mudanças, o que pode estar associado ao fato 

de os aumentos dos níveis de renda líquida não serem fator decisivo no uso da terra em sua 

propriedade, mas, sim, a fatores não monetários como os benefícios ambientais e culturais do 

SAF do café gerados pelo seu arranjo produtivo.  

O arranjo produtivo de SAF do café com o turismo rural foi rejeitado pela maioria 

dos produtores, enquanto o beneficiamento de frutas associado ao SAF foi fortemente aceito. 

Isso aponta para a necessidade de políticas públicas que promovam e fortaleçam iniciativas de 

instalação de mini agroindústrias de beneficiamento de frutas na região do Maciço de Baturité, 
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assim como a realização de ações de sensibilização entre os produtores de café sombreado 

agroflorestal sobre o potencial da atividade turística e o modelo de turismo a ser explorado na 

região.

Dessa forma, os resultados indicam que há oportunidade para o desenvolvimento 

de políticas agrícolas que incentivem a adoção de cenários produtivos alinhados às preferências 

dos produtores visando incrementar seus ganhos de utilidade, ao mesmo tempo em que promove 

a eficiência econômica, a sustentabilidade ambiental e a preservação da cultura local. Os 

resultados desse estudo contribuem para estruturação de projetos sustentáveis para a 

cafeicultura, com maiores chances de adesão dos produtores de café.

As limitações do estudo devem-se à dificuldade de identificar os produtores ainda 

ativos na atividade cafeeira, o que reduziu o tamanho da amostra. Além disso, a pequena 

amostra de produtores, embora compensada pelo método de experimento de escolha que 

aumenta o número de observação proporcionalmente ao número de conjunto de escolha 

considerado, apresentou-se como fator limitante. Outro desafio foi estimar a renda líquida dos 

produtores, por ser esta uma informação sensível. Para contornar essa dificuldade, visitas extras 

foram realizadas para obter dados de receitas e custos de produção que permitissem calcular a 

receita líquida indiretamente.  

Os resultados desse estudo são úteis para a tomada de decisão pelos agentes locais 

(produtores de café sombreado agroflorestal, governo municipal e estadual, instituições 

governamentais e não governamentais) quanto ao delineamento da atividade cafeeira 

sombreada agroflorestal na região e implementação de políticas públicas adotadas para o 

desenvolvimento dessa atividade no Ceará. O avanço da atividade cafeeira na região demanda 

a implementação de políticas públicas que fortaleçam o sistema agroflorestal. Ao mesmo tempo 

é importante a implementação de programas voltados para técnicas de manejo apropriadas ao 

cultivo sustentável. Nesse contexto o presente estudo trouxe práticas de manejo sustentável em 

unidades demonstrativas que servem como ponto de partida para outras propriedades de café 

na região.

Estudos futuros podem explorar a valoração econômica ambiental ampliando a 

amostra para outras regiões produtoras de café agroflorestal no Ceará. Além disso, é possível 

ampliar abrangência do estudo para a realização de uma valoração integrada da cafeicultura 

agroflorestal no Maciço de Baturité ou em outras regiões produtoras de café. E, por fim, é 

possível replicar esse estudo para outros biomas e arranjos produtivos diversos.
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO PREFERÊNCIAS DOS PRODUTORES DO CAFÉ 
SOMBREADO AGROFLORESTAL QUANTO AO USO DA TERRA DO MACIÇO 

DE BATURITÉ-CE

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
CENTRO DE CIÊNCIAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO E MEIO 
AMBIENTE
PRODEMA/UFC

QUESTIONÁRIO 
PREFERÊNCIAS DOS PRODUTORES DO CAFÉ SOMBREADO 

AGROFLORESTAL QUANTO AO USO DA TERRA DO MACIÇO DE BATURITÉ-
CE

Esta pesquisa integra o trabalho de tese de doutorado intitulado Ensaio sobre o Valor da 
Cafeicultura Sombreada do Maciço de Baturité, Ceará, Brasil, conduzido pela doutoranda 
Selma Alcântara sob a orientação do Prof. Rogério César Pereira de Araújo. Os dados 
coletados por este questionário serão tratados estatisticamente com o fim último de atender aos 
objetivos da pesquisa, portanto para fins exclusivamente acadêmico e científico. A identidade 
do respondente e suas informações pessoais serão mantidas em completo sigilo. 

I. IDENTIFICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 

Questionário Nº 

_____

Data da 

aplicação:

Município: Localidade:

1. II. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONDENTE
2. 1. Nome: 3. 2. Idade:

3. Função na propriedade: 
( ) Proprietário ( ) Administrador (  ) Feitor ( ) Trabalhador (   ) Agrônomo da propriedade (   
) Técnico agrícola da propriedade (   ) Gerente.

4. Tempo de atuação na cafeicultura:
4. Contato (Opcional) 

5. Telefone fixo: 6. Celular: 7. E-mail:

8. Nível de escolaridade: 1 (  ) Não ler nem escreve 2 ( ) Ensino Fundamental  3 ( ) Ensino 
Médio 4 ( ) Graduação  5 ( ) Especialização 6  ( ) Mestrado 7 (  ) Doutorado.

9. Tem alguma formação técnica no cultivo de café? 
1 (   ) Sim 2 (   ) Não

10. Marque o item abaixo que melhor descreve a sua situação na cafeicultura sombreada 
agroflorestal
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III. IDENTIFICAÇÃO DA PROPRIEDADE
12. Nome: 13. Endereço: 

14. Latitude:          Longitude:    15. Proprietário: 

16. Marque o item que descreve o tipo de propriedade: (  ) Privada (   ) Arrendada (   ) 

Cedida (   ) Outros_______________

IV. CARACTERIZAÇÃO PRODUTIVA DA PROPRIEDADE
As questões de 17 a 22 pretendem obter informações para descrever características 
produtivas da propriedade.
17. Área da 
propriedade

18.Área agrícola/pecuária 19. Área cultivada

20. Descrição das atividades agrícolas

Atividade 1: Área: 
Produção anual: Preço por unidade: Quantidade anual vendida:
Atividade 2: Área: 
Produção: Preço por unidade: Quantidade anual vendida:
Atividade 3: Área: 
Produção: Preço por unidade: Quantidade anual vendida:
Atividade 4: Área: 
Produção: Preço por unidade: Quantidade anual vendida:
16. Descrição da pecuária
Atividade 1: Área: 
Produção: Preço por unidade: Quantidade anual vendida:
Atividade 2: Área: 
Produção: Preço por unidade: Quantidade anual vendida:
21. Descrição das atividades não agrícolas:
Atividade 1:
Produção por serviços: Preços por serviços:
21.1 Atividade do turismo: Se fizer parte da Rota Verde 
Tipos de serviços oferecidos: Média de preços por pessoa:
Qual  o preço médio por visita você ficaria satisfeito(a) em receber independente do turista 
fazer uma ou todas as atividades na propriedade? ______________________ 

22.Qual é o tipo de mão de obra existente na propriedade?
( ) Familiar
(  ) Trabalhador contratado: (   ) Mão de obra qualificada; (   ) Mão de obra não qualificada 
( ) Mutirão
(  ) Ouras:_______________________________________

(  )  Tem o café como uma atividade econômica, mas não como prioritária.
(  ) A cafeicultura é sua principal atividade econômica na propriedade. 
(  ) Cultiva café na propriedade, mas para consumo interno.
(  ) Tem a planta do café na propriedade, mas não faz nenhum uso.

11. Está envolvido em projetos de revitalização da atividade cafeeira?  (   ) Sim; (   ) Não.
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V. CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA AGROFLORESTAL 
a) As questões de 23 a 29 pretendem obter informações para descrever 
características do sistema agroflorestal no qual a cafeicultura está inserida.
23. Qual é o percentual de SAF na propriedade?  (  ) Não tem SAF (   ) 25% da 
propriedade (   ) 50% da propriedade (   ) 75% da propriedade (   ) Toda a propriedade.
24. Quais são as espécies encontradas no SAF da propriedade?

(   ) Árvores frutíferas. Cite as cinco espécies predominantes. 
___________________________________
_______________________________________________________________________
______________
(  ) Café Arábica. Quais espécies? 
_________________________________________________________
_______________________________________________________________________
______________
(   ) Espécies florestais. Cite as cinco espécies 
predominantes:___________________________________
_______________________________________________________________________
______________

(   ) 
Outras:_________________________________________________________________
___________

25. Marque os produtos comerciais não madeireiros procedentes do SAF

1. ( ) Frutas 2. (  ) Vegetais 3. Frutos desidratados 4. (  ) Doces e geleias 5. (   ) Patês de 
vegetais 6. (   ) Molhos prontos 7. (   ) Conservas 8. (   ) Farinhas 9. (   ) Raízes 10. (   ) 
Cafés 11. (   ) Folhas desidratadas
12. (   ) 
Outros__________________________________________________________________
_____

26. Quais tipos de adubos são utilizados no SAF da propriedade?

(   ) Adubo verde
(  ) Defensivos naturais.
(   ) Outros tipos de 
adubos:_____________________________________________________________

27.  Quais práticas de manejo citadas abaixo são realizadas no SAF?

(   ) Roçagem
(   ) Desbaste
(  ) Poda: (   ) De formação (   ) Limpeza ou rejuvenescimento (   ) De produção
 (   ) Replantio de árvores
(  ) Outras, especificar:_________________________________________

28. O SAF recebe assistência técnica?

1. (   ) Sim    2. (   ) Não
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28.1 Qual é o tipo de assistência técnica recebida pelo SAF: 
(   ) Governamental (EMATER)
(   ) Não governamental
(   ) Consultoria
(   ) Universidade
(   ) Outras:______________

28.2 Frequência que o SAF recebe assistência técnica.
( )  Quinzenalmente
( ) Mensalmente
( ) Bimestralmente 
( ) Trimestralmente 
( ) Semestralmente
(   ) Outro: ________________________________________________________
29. O SAF é irrigado? 

1. (   ) Sim    2. (   ) Não

24.1 Qual o tipo de Sistema de irrigação é utilizado?

(   ) Aspersão (   ) Gotejamento (   ) Sulco

b) As questões de 30 a 37  propõem-se a levantar as características produtivas da 
cafeicultura sombreada agroflorestal.
30. Você realiza o beneficiamento do café na propriedade?

1. (   ) Sim   2.(   ) Não

31. Em caso de a resposta no item anterior ser sim, marque qual o tipo de 
beneficiamento é realizado na propriedade:
(  ) Secagem
(  ) Torrefação
( ) Empacotamento do produto in natura
( ) Empacotamento do produto processado
( ) Armazenamento
(   ) Outros: 
_______________________________________________________________________
_

32. Sobre a comercialização do café, responda às questões 32.1 e 32.4

32.1 Qual é o destino da produção de café da propriedade?
 (   ) Consumo próprio
 (   ) Venda direta ao consumidor no mercado local
 (   ) Venda direta ao consumidor no mercado regional
 (   ) Venda para intermediário
 (   ) Exportação
 (   ) Outros:_____________________________________________
32.2 Quais atividades de comercialização são realizadas pelo produtor de café?
 (  ) Atacadista
 (  ) Varejista
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 (  ) Entrega em domicílio
 (  ) Banca de feira
 (  ) Vendas governamentais
     (  ) Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
     (  ) Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
(   ) Outros_____________________________________________

32.3 Você participa de alguma organização de comercialização
1. (   ) Sim      2.(   ) Não

Se sim, favor especificar:
(   ) Cooperativa  (   ) associação (   ) Feira na cidade (   ) Feira itinerante (   ) 
Outra________________

32.4 Quais são os três maiores gargalos encontrados na comercialização?
(   )  Preço de venda do produto abaixo do custo
(  )  Acesso a mercados 
(   ) Baixa competitividade
(   ) Baixa produtividade
(   ) Fraca estratégia de marketing
(   ) Outros_____________________________________________

33. Participa de algum programa de apoio ao café sombreado?
1. (   ) Sim   2. (   ) Não
Se sim, marque o que melhor se adequa à sua realidade:
(   ) Acesso a crédito no banco (   ) Assistência técnica (   )Pagamento por serviço 
ambiental
(   ) Outro________________________

34. O seu produto café possui certificação?
1. (   ) Sim   2. (   ) Não 
35. Se for certificado, favor especificar o tipo
(  ) Certificação de produto orgânico
(  ) Indicação geográfica
(  ) Certificação participativa
(   ) Certificação café especial.
(   ) Outros_____________________________________________
36. Marque os três principais fatores que favorecem a atividade cafeeira sombreada 
agroflorestal.
1.(   ) Preço 2.(   ) Clima 3.(   ) Quantidade e qualidade da água 4.(   ) Diversidade da fauna 
na propriedade 5.( )Microbiologia do solo 6.( ) O consórcio com outras espécies no SAF 
7.Outros_________________________________________________

37. Quais os três principais fatores que podem afetar negativamente a atividade da 
cafeicultura sombreada agroflorestal?
1.(  ) Preço 2.(   ) Baixa produtividade 3.(   ) Falta de apoio governamental 4.(   ) Alto custo 
para certificação 5.(   ) Desmatamento em propriedades do entorno 6.(   ) O uso de 
agrotóxico em culturas agrícolas nas proximidades 7.(   ) Retorno lento no investimento 
8.(  ) Recebe menos apoio do que o sistema convencional 9.(   ) Outros 
________________________________________________________
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VI. CONHECIMENTO, COMPORTAMENTO E ATITUDES DO PRODUTOR 
QUANTO ÀS SUAS PREFERÊNCIAS DE USO E REMUNERAÇÃO DO SOLO 
As questões 38 e 39 pretendem avaliar seu conhecimento, comportamento e atitudes 
acerca das diferentes possibilidades de uso da terra em sua propriedade.
38. Quais os três principais fatores que influenciam sua decisão de manter ou não 
uma atividade produtiva na propriedade:
1. (   ) Retorno econômico
2. (   ) Facilidade de escoar a produção
3. (   ) Menor impacto ao meio ambiente
4. (   ) Vocação ou afinidade pessoal
5. (   ) Menor risco econômico
6. (   ) Disponibilidade de insumos na propriedade
7. (   ) Valorização da tradição agrícola local
8. (   ) Acesso ao crédito de investimento e/ou custeio
9. (   ) Outro, 
especificar__________________________________________________________
_________________________________________________________
39. Numa escala de o a 5, onde 0 é excelente e 5 ruim, avalie o apoio do governo 
estadual às atividades abaixo:
39.1 Cafeicultura    
1. Excelente 2. Muito bom 3. Bom 4. Razoável 5. Ruim
39.2 Fruticultura 
1. Excelente 2. Muito bom 3. Bom 4. Razoável 5. Ruim
39.3 Horticultura  
1. Excelente 2. Muito bom 3. Bom 4. Razoável 5. Ruim
39.4 Floricultura 
1. Excelente 2. Muito bom 3. Bom 4. Razoável 5. Ruim
39.5 Outras. Especifique _____________________     
1. Excelente2. Muito bom 3. Bom 4. Razoável 5. Ruim
  

VII. IDENTIFICAÇÃO DO EXPERIMENTO DE ESCOLHA

Esta seção tem como objetivo avaliar as preferências dos produtores de café 
sombreado agroflorestal quanto ao uso da terra em sua propriedade. A compreensão 

das preferencias auxiliará na elaboração de uma política pública para eficiente, 
equitativa e sustentável para a atividade.

TABELA COM ATRIBUTOS
Os atributos são características da cafeicultura agroflorestal consideradas importantes 
pelo produtor e são apresentadas abaixo em diferentes níveis. Os atributos compõem 
os possíveis cenários para a propriedade apresentados mais à frente.

Atributo 1 - Renda líquida com o SAF
É um indicador de lucratividade da cafeicultura sombreada agroflorestal. A renda 
liquida é igual à renda bruta subtraída dos insumos (adubação, energia, aluguel da terra, 
máquinas e equipamentos, trabalho familiar, trabalho assalariado etc.) e inclui 
depreciação.
Sua escolha pode ser feita segundo as opções abaixo:
Aumento na renda líquida de 10%
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Aumento na renda líquida de 20%

                            

Aumento na renda líquida de 30%
                                         

ATRIBUTO 2 - Tipo de consórcio na propriedade                                                                                                     
Esse atributo descreve a combinação do SAF com as atividades do 
turismo/hospedagem e beneficiamento de frutas. A atividade do turismo refere-se à 
visita a sítios produtores de café. Essa visita pode ou não envolver hospedagem. A 
atividade indústria de beneficiamento de frutas está relacionada à fabricação de doces, 
geleias e desidratação de frutas procedentes do sítio. Você pode escolher entre as 
opções abaixo:

Turismo rural consorciado ao SAF de café 
sombreado

Indústria de beneficiamento de frutas consorciada 
ao SAF de café sombreado
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ATRIBUTO 3 - Mudanças no uso da terra                                                                                                 
Esse atributo refere-se a duas alternativas de uso da terra pelo produtor, considerando 
o rendimento sacrificado ao optar por uma atividade e renunciar a outras atividades 
mais rentáveis. Abaixo, temos três opções de escolha, quais sejam: o uso do solo para 
o SAF do café, o uso do solo para o plantio de café orgânico a pleno sol e, por fim, o 
uso do solo compartilhado entre o plantio do café nos dois sistemas de cultivo, sol e 
sombra. Você pode escolher entre estas opções:

                                  SAF de café sombreado

                     

                           Plantio de café orgânico a pleno 
sol

                   

        SAF do café sombreado + Plantio de café 
orgânico a pleno sol   +     

          

ATRIBUTO 4 - Esquema de pagamento por serviços ambientais para sequestro 
de carbono na cafeicultura sombreada agroflorestal
O PSA carbono é um instrumento econômico que recompensa financeiramente o 
indivíduo que protege o serviço ambiental de estoque de carbono numa atividade 
agrícola sustentável. As opções abaixo buscam conhecer o seu interesse em participar 
de um programa que remunere o serviço ambiental do estoque de carbono produzido 
pela cafeicultura sombreada agroflorestal.

Deseja participar de um esquema de PSA Carbono

              
                     

Não deseja participar de um esquema de PSA 
Carbono

        

A combinação dos atributos resulta em cenários. Cada cenário representa sua escolha que 
pode contribuir para se manter ou não na atividade cafeeira.  
 Nesse contexto, é importante escolher a opção que melhor se adeque ao seu interesse para a 
propriedade. Considerando os dois cenários apresentados em cada conjunto de escolha,  peço 
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que considere as etapas abaixo no processo de escolha:
1. Ao observar os dois cenários apresentados, compare os atributos/características do cenário 
1 com os atributos/características do cenário 2.
2. Avalie a relação custo-benefício de cada cenário e escolha aquele que traria melhores 
condições para sua tomada de decisão quanto a manter ou não a cafeicultura sombreada 
agroflorestal.
3. O próximo passo é fazer a escolha da alternativa preferida e, em seguida, justificar por que 
fez essa escolha.
Para ajudá-lo, segue abaixo um exemplo formado por duas alternativas de cenários.

Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda líquida 
de 10%.     
                

Aumento na renda 
líquida de 
20%.     
                 

   

Tipo de consórcio na 
propriedade

Indústria de beneficiamento 
de frutas+SAF de café 
sombreado  
       
        

        Turismo + SAF 
do café
        

            

Mudanças no uso da terra

SAF do café sombreado + 
plantio de café orgânico a 
pleno sol

  +     
          

    SAF de café 
sombreado 
          
              

Esquema de pagamento 
pelo serviço ambiental 
estoque de carbono.

  Não Deseja participar
 
       

        

           Deseja 
Participar
                

EXEMPLO DE CENÁRIO
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40. Qual é sua escolha, considerando os dois cenários apresentados acima?
(  ) Alternativa 1
(  ) Alternativa 2
(   ) Alternativa 3, manter a situação atual da propriedade. 

41. O que mais influenciou sua escolha?
(   ) Renda líquida com o SAF
(   ) Tipo de consórcio na propriedade
(   ) Mudanças no uso da terra
(   ) Esquema de pagamento por serviços ambientais

EXPERIMENTO DE ESCOLHA
O experimento de escolhas é formado por oito conjuntos de escolhas.  Em cada conjunto você 
terá que escolher uma alternativa para cada conjunto de escolha. Para alcançarmos sucesso 
nesse experimento, pedimos que suas respostas sejam conscientes e sinceras. Seja preciso na 
avaliação de cada uma das alternativas, assim como na dos níveis dos atributos. 

CONJUNTO DE ESCOLHA 1 (CE1)

Frente às duas alternativas apresentadas abaixo, baseado/a no seu conhecimento e experiência 
na área, escolha aquela que proporcionaria o melhor resultado econômico para a cafeicultura 
sombreada agroflorestal.

Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda 
líquida de 10%.     

     
        

Aumento na renda líquida de 
30%.              
                      

Tipo de consórcio na 
propriedade

Turismo + SAF do café    

     

Indústria de beneficiamento de 
frutas+SAF de café sombreado
  
          

   

Mudanças no uso da terra Plantio do SAF do café 
orgânico a pleno sol

         SAF de café sombreado 
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Esquema de pagamento pelo 
serviço ambiental estoque de 
carbono.

  Não Deseja participar          Deseja Participar

           

42. Qual é sua escolha, considerando os dois cenários apresentados acima?
(  ) Alternativa 1
(  ) Alternativa 2
(   ) Alternativa 3, manter a situação atual da propriedade. 

43. O que mais influenciou sua escolha?
(   ) Renda líquida com o SAF
(   ) Tipo de consórcio na propriedade
(   ) Mudanças no uso da terra
(   ) Esquema de pagamento por serviços ambientais

CONJUNTO DE ESCOLHA 2 (CE2)

Frente às duas alternativas apresentadas abaixo, baseado/a no seu conhecimento e experiência 
na área, escolha aquela que proporcionaria o melhor resultado econômico para a cafeicultura 
sombreada agroflorestal.

Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda líquida 
de 30%.   
           

Aumento na renda líquida 
de 
10%.
   

            

Tipo de consórcio na 
propriedade

Indústria de beneficiamento 
de frutas+SAF de café 
sombreado  
           

 Turismo + SAF do café  

       
Mudanças no uso da terra Plantio do SAF do café  SAF do café sombreado + 
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orgânico a pleno sol

         

Plantio de café orgânico a 
pleno sol

   +   

            
Esquema de pagamento 
pelo serviço ambiental 
estoque de carbono.

     Deseja Participar     
        

        Não Deseja 

Participar              

            

44. Qual é sua escolha, considerando os dois cenários apresentados acima?
(  ) Alternativa 1
(  ) Alternativa 2
(   ) Alternativa 3, manter a situação atual da propriedade. 

45. O que mais influenciou sua escolha?
(   ) Renda líquida com o SAF
(   ) Tipo de consórcio na propriedade
(   ) Mudanças no uso da terra
(   ) Esquema de pagamento por serviços ambientais

CONJUNTO DE ESCOLHA 3 (CE3)

Frente às duas alternativas apresentadas abaixo, baseado/a no seu conhecimento e experiência 
na área, escolha aquela que proporcionaria o melhor resultado econômico para a cafeicultura 
sombreada agroflorestal.
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Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda líquida 
de 10%.   

          

  

Aumento na renda líquida 
de 30%.
          

Tipo de consórcio na 
propriedade

Turismo + SAF do café

       

Indústria de beneficiamento 
de frutas+SAF de café 
sombreado  
            

Mudanças no uso da terra  SAF de café sombreado

       

SAF do café sombreado + 
plantio de café orgânico a 
pleno sol 

  +              
Esquema de pagamento 
pelo serviço ambiental 
estoque de carbono.

     Deseja Participar 
     

            

          Não Deseja 
Participar

             

46. Qual é sua escolha, considerando os dois cenários apresentados acima?
(  ) Alternativa 1
(  ) Alternativa 2
(   ) Alternativa 3, manter a situação atual da propriedade. 

47. O que mais influenciou sua escolha?
(   ) Renda líquida com o SAF
(   ) Tipo de consórcio na propriedade
(   ) Mudanças no uso da terra
(   ) Esquema de pagamento por serviços ambientais
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CONJUNTO DE ESCOLHA 4 (CE4)

Frente às duas alternativas apresentadas abaixo, baseado/a no seu conhecimento e experiência 
na área, escolha aquela que proporcionaria o melhor resultado econômico para a cafeicultura 
sombreada agroflorestal.

Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda líquida 
de 20%.   
                      

Aumento na renda líquida 
de 10%.
                

 

Tipo de consórcio na 
propriedade

Turismo + SAF do café

        

Indústria de beneficiamento 
de frutas+SAF de café 
sombreado  
             

Mudanças no uso da terra SAF de café sombreado

           

SAF do café sombreado + 
plantio de café orgânico a 
pleno sol

       +   

       

Esquema de pagamento 
pelo serviço ambiental 
estoque de carbono.

     Não Deseja Participar           Deseja Participar                 

48. Qual é sua escolha, considerando os dois cenários apresentados acima?
(  ) Alternativa 1
(  ) Alternativa 2
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49. O que mais influenciou sua escolha?
(   ) Renda líquida com o SAF
(   ) Tipo de consórcio na propriedade
(   ) Mudanças no uso da terra
(   ) Esquema de pagamento por serviços ambientais

CONJUNTO DE ESCOLHA 5 (CE5)

Frente às duas alternativas apresentadas abaixo, baseado/a no seu conhecimento e experiência 
na área, escolha aquela que proporcionaria o melhor resultado econômico para a cafeicultura 
sombreada agroflorestal.

Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda líquida 
de 20%  
                  

Aumento na renda líquida de 
10%

             

Tipo de consórcio na 
propriedade

Turismo + SAF do café

     

Indústria de beneficiamento 
de frutas+SAF de café 
sombreado  
           

  

Mudanças no uso da terra Plantio do Café orgânico a 
pleno sol

             

 SAF de café sombreado
           

             
Esquema de pagamento 
pelo serviço ambiental 
estoque de carbono.

     Deseja Participar
  
       

         Não Deseja Participar
             

50. Qual é sua escolha, considerando os dois cenários apresentados acima?
(  ) Alternativa 1
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(  ) Alternativa 2
(   ) Alternativa 3, manter a situação atual da propriedade. 

51. O que mais influenciou sua escolha?
(   ) Renda líquida com o SAF
(   ) Tipo de consórcio na propriedade
(   ) Mudanças no uso da terra
(   ) Esquema de pagamento por serviços ambientais

CONJUNTO DE ESCOLHA 6 (CE6)

Frente às duas alternativas apresentadas abaixo, baseado/a no seu conhecimento e experiência 
na área, escolha aquela que proporcionaria o melhor resultado econômico para a cafeicultura 
sombreada agroflorestal.

Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda líquida 
de 30%.    
             

Aumento na renda líquida 
de 20%.
        

       

Tipo de consórcio na 
propriedade

   Turismo + SAF do café

      

Indústria de beneficiamento 
de frutas+SAF de café 
sombreado  
       
      

Mudanças no uso da terra SAF do café sombreado + 
plantio de café orgânico a 
pleno sol
  

  +              

 SAF de café sombreado
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Esquema de pagamento 
pelo serviço ambiental 
estoque de carbono.

     Não Deseja Participar

         

          Deseja Participar

          

52. Qual é sua escolha, considerando os dois cenários apresentados acima?
(  ) Alternativa 1
(  ) Alternativa 2
(   ) Alternativa 3, manter a situação atual da propriedade. 

53. O que mais influenciou sua escolha?
(   ) Renda líquida com o SAF
(   ) Tipo de consórcio na propriedade
(   ) Mudanças no uso da terra
(   ) Esquema de pagamento por serviços ambientais

CONJUNTO DE ESCOLHA 7 (CE7)

Frente às duas alternativas apresentadas abaixo, baseado/a no seu conhecimento e experiência 
na área, escolha aquela que proporcionaria o melhor resultado econômico para a cafeicultura 
sombreada agroflorestal.

Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda líquida 
de 20%.   
         

Aumento na renda líquida de 
10%.
         

         

Tipo de consórcio na 
propriedade

Turismo + SAF do café

     

Indústria de beneficiamento 
de frutas+SAF de café 
sombreado  
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Mudanças no uso da terra SAF do café sombreado + 
plantio de café orgânico a 
pleno sol
       

  +          

 Plantio do Café orgânico a 
pleno sol.
  

        

Esquema de pagamento 
pelo serviço ambiental 
estoque de carbono.

    Deseja Participar
 
    

      Não Deseja Participar

54. Qual é sua escolha, considerando os dois cenários apresentados acima?
(  ) Alternativa 1
(  ) Alternativa 2
(   ) Alternativa 3, manter a situação atual da propriedade. 

55. O que mais influenciou sua escolha?
(   ) Renda líquida com o SAF
(   ) Tipo de consórcio na propriedade
(   ) Mudanças no uso da terra
(   ) Esquema de pagamento por serviços ambientais

CONJUNTO DE ESCOLHA 8 (CE8)

Frente às duas alternativas apresentadas abaixo, baseado/a no seu conhecimento e experiência 
na área, escolha aquela que proporcionaria o melhor resultado econômico para a cafeicultura 
sombreada agroflorestal.

Atributos Alternativa 1 Alternativa 2

Renda líquida com o SAF

Aumento na renda líquida 
de 20%.   

               

Aumento na renda líquida de 
30%.
        

Tipo de consórcio na 
propriedade

Indústria de beneficiamento 
de frutas+SAF de café 
sombreado  

 Turismo + SAF do café
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Mudanças no uso da terra SAF do café sombreado + 

plantio de café orgânico a 
pleno sol.

  +          

SAF de café sombreado
           

               

Esquema de pagamento 
pelo serviço ambiental 
estoque de carbono.

  Não Deseja Participar
 
       

         Deseja Participar

      

56. Qual é sua escolha, considerando os dois cenários apresentados acima?
(  ) Alternativa 1
(  ) Alternativa 2
(   ) Alternativa 3, manter a situação atual da propriedade. 

57. O que mais influenciou sua escolha?
(   ) Renda líquida com o SAF
(   ) Tipo de consórcio na propriedade
(   ) Mudanças no uso da terra
(   ) Esquema de pagamento por serviços ambientais

58. Encerramos o nosso experimento de escolha. Para finalizar o questionário, pedimos que 
você avalie o nível de dificuldade encontrado para selecionar a melhor opção em cada 
conjunto de escolha. Para isso, utilize a escala de 0 a 5, onde:1. (   ) Muito difícil 2.(   ) Difícil 
3. (   ) Neutro 4. (   ) Fácil 5. (   ) Muito fácil.       Agradecemos sua participação.
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APÊNDICE B – MATERIAL UTILIZADO PARA O GRUPO FOCAL
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)

Você está sendo convidado a participar da pesquisa intitulada Ensaio sobre o Valor 

da Cafeicultura Sombreada do Maciço de Baturité, Ceará, Brasil. A pesquisa é conduzida pela 

doutoranda Selma Maria Peixoto Alcântara, do Programa de Desenvolvimento e Meio 

Ambiente, da Universidade Federal do Ceará, sob a orientação do Prof. Dr. Rogério César 

Pereira de Araújo. Você não deve participar contra a sua vontade. Leia atentamente as 

informações abaixo e faça qualquer pergunta que desejar, para que todos os procedimentos 

desta pesquisa sejam esclarecidos.

O objetivo da pesquisa é investigar os valores econômico, ecológico e sociocultural 

da cafeicultura sombreada que influenciam a manutenção da atividade do Maciço de Baturité-

Ce. Para isso, estimaremos as preferências dos produtores do café sombreado agroflorestal 

quanto ao uso da terra, aprofundaremos o conhecimento sobre o valor sociocultural da 

Cafeicultura Sombreada Agroflorestal do Maciço de Baturité e, por fim, estimaremos o valor 

dos serviços ecossistêmicos na cafeicultura sombreada, integrado aos valores econômico e 

sociocultural.

Os dados coletados por este questionário serão tratados estatisticamente com o fim 

último de atender aos objetivos da pesquisa, portanto para fins exclusivamente acadêmico e 

científico. A identidade do respondente e suas informações pessoais serão mantidas em 

completo sigilo.

Destacamos que, em caso de desconforto, a qualquer momento, você pode recusar 

a continuar participando da pesquisa e pode retirar seu consentimento, sem que isso lhe traga 

qualquer prejuízo.

Endereço do responsável pela pesquisa:
Nome: Selma Maria Peixoto Alcântara
Instituição: Universidade Federal do Ceará-UFC
Endereço: Av. Humberto Monte, S/N, Programa de Desenvolvimento e Meio Ambiente.
Telefone para contato: (85) XXXX

ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a sua participação na
pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisada UFC/PROPESQ 3 Rua
Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo, fone:3366-8344/46. (Horário: 8h -12h, de
segunda a sexta-feira).
O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal do Ceará responsável pela
avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres 
humanos.
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 O abaixo assinado,  anos, RG, declara que é de livre e espontânea vontade que está 

como participante de uma pesquisa. Eu declaro que li cuidadosamente este Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e que, após sua leitura, tive  oportunidade de fazer perguntas 

sobre o seu conteúdo, como também sobre a pesquisa, e recebi explicações que responderam 

por completo minhas dúvidas. Declaro ainda estar recebendo uma via assinada desse termo.

Fortaleza, / /  

Nome do participante da pesquisa:    Data Assinatura
Nome do pesquisador Data
Assinatura
Nome da testemunha
Data
Assinatura
(se o voluntário não souber ler)
Nome do profissional Data
Assinatura que aplicou o TCLE
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APÊNDICE D – REGISTRO DE IMAGENS ÀS VISITAS DE CAMPO

1. SAFs do café
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2. Sítios de Café: Aratuba, Guaramiranga, Mulungu e Pacoti

3. Mudas de café
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4. Café Arábica Typica

5. Plantas de sombreamento do café: Ingazeira e Camunzé

6. Floração do café
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7. Colheita do café

8. Lavagem do café cereja
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9. Secagem Café: Faxina tradicional e faxina suspensa

10. Pila do café
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11. Seleção das sementes

12. Torra do café
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13. Rota Verde do Café: hospedagem (Baturité); turismo de 

aventura (Guaramiranga); trilha e café colonial (Mulungu); 

Restaurante (Pacoti)
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14. Participação em dias de campo

Fonte: Alcântara (2023 e 2024)
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ANEXO A – PARECER CEP
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